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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 504, DE 2009

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.897, de 30 de 
dezembro de 2008, obras relativas aos Contratos nºs 
066-PG/DER/RO e 067-PG/DER/RO, relativas à cons-
trução de Trecho Rodoviário – Entroncamento BR-364 
– Entroncamento RO-478 (Fronteira Brasil/Bolívia) 
(Costa Marques) – na BR-429 – no Estado de Rondô-
nia, de responsabilidade do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes, Unidade Orçamen-
tária 39252.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído no Anexo VI – Subtítulos Rela-

tivos a Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades 
Graves, da Lei nº 11.897, de 30 de dezembro de 2008, 
os Contratos nºs 066-PG/DER/RO e 067-PG/DER/
RO, Programa de Trabalho 26.782.1456.113Y.0011, 
Construção de Trecho Rodoviário – Entroncamento 
BR-364 – Entroncamento RO-478 (Fronteira Brasil/
Bolívia) (Costa Marques) – na BR-429 – no Estado de 
Rondônia, de responsabilidade da Unidade Orçamen-
tária 39252, DNIT.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acom-
panhamento físico-financeiro da execução das obras 
mencionadas no art. 1º deste Decreto Legislativo, en-
caminhando relatório à Comissão Mista de que trata 
o art. 166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 13 de agosto de 2009. 
– Senador José Sarney, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 505, DE 2009

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.897, de 30 
de dezembro de 2008, o Programa de Trabalho 
23.695.1166.10V0.0860 – Apoio a Projetos de Infra-
Estrutura Turística – Construção do Centro de Con-
venções – No Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei Orçamen-

tária para 2009 (Lei nº 11.897, de 30 de dezembro de 
2008), o Programa de Trabalho 23.695.1166.10V0.0860 
– Apoio a Projetos de Infra-Estrutura Turística – Cons-
trução do Centro de Convenções – No Estado da Pa-
raíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 13 de agosto de 2009. 
– Senador José Sarney, Presidente.

ATO DO PRESIDENTE 
 DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL 

Nº 18 , DE 2009

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 464, de 9 de junho de 2009, que 
“Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, no exercício de 2009, com o objetivo de fomen-
tar as exportações do País, e sobre a participação 
da União em fundos garantidores de risco de crédito 
para micro, pequenas e médias empresas”, terá sua 
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a 
partir de 25 de agosto de 2009, tendo em vista que 
sua votação não foi encerrada nas duas Casas do 
Congresso Nacional.

Congresso Nacional, em 13 de agosto de 2009. 
– Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 131ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 13 de Agosto de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Serys Slhessarenko, e dos Srs.  
Mão Santa,Valdir Raupp e Magno Malta

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e encerra-
se às 19 horas e 38 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Quatorze horas em Brasília, capital da República do 
Brasil, 13 de agosto de 2009.

Esta é mais uma sessão deliberativa ordinária 
do Senado da República do Brasil.

O painel acusa 46 Senadores presentes.
Há número regimental. Declaro aberta a sessão 

do Senado da República do Brasil.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba-

lhos, inspirados na Bandeira: Ordem e Progresso.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias: 

– Projeto de Resolução nº 48, de 2009, de autoria 
do Senador Expedito Júnior, que dispõe sobre 
a assistência à saúde prestada aos Senadores 
e seus dependentes e aos ex-Senadores e seus 
cônjuges ou companheiros; e 

– Projeto de Resolução nº 49, de 2009, de autoria 
do Senador Expedito Júnior, que acrescenta art. 
109-A ao Regimento Interno do Senado Fede-
ral, para regulamentar pedido de verificação de 
quorum nas reuniões das Comissões. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
O Projeto de Resolução nº 48, de 2009, vai às Co-

missões de Constituição, Justiça e Cidadania; e Diretora.
O Projeto de Resolução nº 49, de 2009, vai à 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, onde 
se encontra o Projeto de Resolução nº 17, de 2009, que 
altera o Regimento Interno do Senado Federal, uma vez 
que o projeto supracitado também modifica a referida 
Norma Interna, seguindo, posteriormente, à Comissão 
Especial da Reforma do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.293, DE 2009

Da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, sobre a Emenda da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado nº 354, de 1999, 
(nº 3.493/2000, naquela Casa), do Senador 
Lúcio Alcântara que institui o Dia Nacional 
de Luta contra Queimaduras.

Relator: Senador Augusto Botelho

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 354, de 1999, 
que institui o Dia Nacional de Luta contra Queimadu-
ras, foi apresentado pelo Senador Lúcio Alcântara, em 
Plenário, no dia 19 de maio de 1999, tendo sido reme-
tido à Comissão de Educação, onde recebeu parecer 
favorável, e encaminhado ao exame da Câmara dos 
Deputados, em 21 de agosto de 2000.

O PLS nº 354, de 1999, em seu artigo 1º, insti-
tui o Dia Nacional de Luta contra Queimaduras e, em 
seu art. 2º, autoriza o Ministério da Saúde a estabe-
lecer a Semana Nacional de Prevenção e Combate a 
Queimaduras, em data contígua ao dia 6 de junho de 
cada ano, com a finalidade de divulgar as medidas 
preventivas necessárias à redução da incidência de 
acidentes envolvendo queimados. O art. 3º da propo-
sição constitui-se em sua cláusula de vigência, que se 
dará a partir da data de publicação da lei.

No âmbito da Câmara dos Deputados, recebeu 
parecer favorável à sua aprovação na Comissão de 
Seguridade Social e Família e na Comissão de Edu-
cação, Cultura e Desporto.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania (CCJC), o Deputado Antônio Carlos Pannunzio, 
relator da matéria, apresentou emenda supressiva do 
art. 2º do Projeto de Lei, por entender que esse dis-
positivo atribuía competência ao Ministério da Saúde, 
para adotar providências tendentes a divulgar medi-
das preventivas com vistas a reduzir a incidência de 
acidentes com queimaduras. Por tal, haveria contra-
riedade ao prescrito no art. 61, §1º, inciso II, alínea e, 
da Constituição Federal. A CCJC aprovou a Emenda, 
que foi, então, remetida para a apreciação do Sena-
do Federal.

II – Análise

Compete a esta Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte o exame da Emenda da Câmara dos Depu-
tados ao PLS nº 354, de 1999, devendo manifestar-se 
por sua aprovação ou rejeição, em conformidade com 
o art. 285 do Regimento Interno do Senado Federal.

A Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania da Câmara dos Deputados entendeu que o 
art. 2º do Projeto de Lei do Senado, ao autorizar o Mi-
nistério da Saúde a promover uma Semana Nacional 
de Prevenção e Combate a Queimaduras, estaria a 
invadir competência privativa do Presidente da Repú-



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35773 

blica prevista no art. 61, §1º, inciso II, alínea e, do texto 
constitucional, que prescreve ser de iniciativa privati-
va do Presidente da República as leis que disponham 
sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84, inciso VI.

O citado art. 84, inciso VI, reserva ao Presiden-
te da República a competência privativa para dispor, 
mediante decreto, sobre a organização e o funciona-
mento da administração federal, quando não implicar 
aumento de despesa nem criação ou extinção de ór-
gãos públicos e da extinção de funções ou cargos pú-
blicos, quando vagos.

Vale ressaltar que a proposição do Senado Fede-
ral apenas autoriza o Ministério da Saúde a realizar, no 
âmbito de suas atribuições originárias, uma Semana 
Nacional de Prevenção e Combate a Queimaduras, 
em data contígua ao dia 6 de junho de cada ano, com 
a finalidade de divulgar medidas preventivas necessá-
rias à redução da incidência de acidentes envolvendo 
queimados.

A esse respeito torna-se necessária a referência 
ao Parecer nº 527, de 1998, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania desta Casa, cujo relator 
foi o ilustre jurista e Senador Josaphat Marinho, em 
resposta à consulta encaminhada pelo Senador Lú-
cio Alcântara com vistas a obter orientação quanto à 
constitucionalidade e juridicidade dos projetos de lei 
autorizativa.

O eminente jurista, relator da matéria, aduz:

“Ressalte-se que, por princípio constitu-
cional, são os Poderes independentes e har-
mônicos entre si. O Poder Legislativo pode 
tomar iniciativa de autorizar o Executivo para 
a prática de determinado ato que é de sua 
competência. Não há qualquer impropriedade 

neste procedimento porque os Poderes, embo-
ra independentes, interligam-se. O Legislativo 
desperta a atenção do Executivo para a prática 
de um ato que lhe compete.”

Nas conclusões do citado parecer, o relator des-
taca que:

“Descabe a impugnação de toda e qual-
quer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise 
de sua constitucionalidade e juridicidade. As 
leis autorizativas administrativas, orçamentá-
rias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico 
e legal, encontrando confirmação jurispruden-
cial quanto à sua essência, à sua formação, 
motivo pelo qual se recomenda a sua admis-
sibilidade.”

E, mais adiante:

“Quanto à possibilidade de argüição de 
inconstitucionalidade por vício de iniciativa, e 
pelos motivos expostos, esse tipo de lei não 
é passível de semelhante argüição.

O efeito jurídico de uma lei autorizativa é 
o de sugerir ao Poder Executivo, como forma 
de colaboração, a prática de ato de sua com-
petência. Os Poderes são autônomos, porém 
harmônicos, o que permite o procedimento 
conjugado.”

Dessa feita, em vista dos consistentes argumen-
tos acima expostos, não visualizamos qualquer vício 
de inconstitucionalidade no já citado art. 2º do PLS nº 
354, de 1999.

III – Voto

Pelas razões acima expendidas, somos pela RE-
JEIÇÃO da Emenda da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado nº 354, de 1999.

Sala da Comissão, 4 de agosto de 2009.
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PARECER Nº 1.294, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre a Emenda nº 5–Plen 
apresentada à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 37, de 2004, tendo como 1º signa-
tário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que modifica o art. 93, II, d da Constituição 
Federal, vedando aos magistrados a pos-
sibilidade de recusar promoção, ao figurar 
pela segunda vez na lista de antiguidade do 
respectivo Tribunal.

Relator: Senador Demóstenes Torres

 
I – Relatório

Retorna a esta Comissão, para exame da Emen-
da nº 5–Plen, a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, que impede ao magistrado a facul-
dade de recusar promoção, ao figurar pela segunda 
vez em lista de acesso por antiguidade do tribunal 
competente.

A Emenda, cujo primeiro signatário é o Senador 
Romero Jucá, prevê que o magistrado poderá recu-
sar a promoção, desde que fundamente devidamente 
a sua decisão.

Argumentam os autores da Emenda que o seu 
objetivo é corrigir vício na proposição original, que 
atingiria a garantia constitucional da inamovibilidade 
dos magistrados.

II – Análise

Manifesto-me pela rejeição da Emenda, vez que, 
se acolhida, ela iria de encontro aos objetivos da propo-
sição principal, que visa a evitar transtornos na cadeia 
de substituição dos magistrados e a prevenir a perma-
nência do juiz numa mesma comarca por período de 
tempo indeterminado.

Sobre a questão da constitucionalidade da PEC 
nº 37, de 2004, vale, aqui, reiterar o que já afirmei no 
relatório sobre a proposição.

Naquela ocasião, registrei que se impõe ter 
presente que a garantia da inamovibilidade dos 
juízes, constante do art. 95, II, da Constituição Fe-
deral, deve ser interpretada no âmbito da ratio ju-
rídica que inspirou sua criação, qual seja, garantir 
a independência e imparcialidade dos magistrados 
contra intervenções abusivas dos outros poderes 
do Estado e não como privilégio a ser fruído intuitu 
personae, em prol do interesse particular do titular 
de vara ou comarca, que, por razões de ordem me-
ramente privada, se recuse, pela segunda vez, a ser 
promovido na lista de antiguidade elaborada por seu 
respectivo tribunal.

 
III – Voto

Ante o exposto, o voto é pela rejeição da Emenda 
nº 5–Plen, apresentada à PEC nº 37, de 2004.

Sala da Comissão, 5 de agosto de 2009. – Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira, Presidente 
em exercício.
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PARECERES NºS 1.295 A 1.297, DE 2009

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 51, 
de 2008, (nº 5.288/2001, na Casa de origem, do 
Deputado Pompeo de Mattos), que acrescenta 
o art. 36-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, disciplinando a publicidade, nos meios 
de comunicação social escrita, dos anúncios 
de venda de veículos usados.

PARECER Nº 1.295, DE 2009 
(Da Comissão de Ciência, Tecnologia,  
Inovação, Comunicação e Informática)

Relator: Senador Cristovam Buarque 

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara de nº 51/08, de au-
toria do ilustre Deputado Pompeo de Mattos, preten-
de estabelecer que os anúncios de venda de veículos 
automotores, publicados nos meios de comunicação 
social escrita, informem de maneira clara e objetiva, 
além das características do veículo e o preço de ven-
da, o ano de fabricação, o modelo, a placa e o número 
do chassi, atingindo especialmente jornais e revistas. 
Originalmente, além da exigência dos dados acima 
mencionados, o Projeto também aplicava uma multa ao 
órgão de comunicação que não seguisse as determina-
ções do mesmo, de 1.000 a 10.000 UFIR, por anúncio, 
incidente em dobro quando da reincidência.

O autor justifica a sua iniciativa argumentando 
que, de conformidade com o estabelecido no Código 
de Defesa do Consumidor, a veiculação de tais dados 
irá assegurar ao cidadão maiores informações e con-
sequentemente uma melhor proteção contra as fraudes 
que frequentemente se fazem presentes em anúncios 
de vendas de veículos por pessoas de má fé.

A proposição que ora apreciamos tem origem no 
Projeto de Lei nº 5.288, de 2001, de autoria do ilustre 
Deputado Federal Pompeo de Mattos.

É o Relatório.

II – Voto do Relator

Ao longo dos últimos anos o Congresso Nacio-
nal vem padecendo de uma exacerbada profusão de 
Projetos de Lei, alguns dos quais sobrepostos a uma 
miríade de normas e regulamentos já promulgados. 
Tal profusão normativa, em alguns casos, deixa mais 
difícil a já complexa rotina legislativa, com reduzidos 
resultados para o cidadão.

O Projeto de Lei da Câmara nº 51/08 embute, certa-
mente, legítima preocupação com o respeito aos direitos 
dos consumidores, no entanto, replica um conjunto de 
diretrizes já estabelecidas disciplinando os anúncios pu-
blicitários, como os promulgados pelo Conselho Nacional 

de Auto-Regulamentação Publicitária (CONAR) e CDC, 
apenas para mencionar dois exemplos. Estes disciplina-
mentos já oferecem à sociedade os meios de defender-
se contra o que possa vir a ser considerado abuso. Isso 
tudo sem mencionar outros efeitos colaterais em prejuízo 
do consumidor, conforme relatado adiante.

Especificamente, a proposição trata de um tema já 
sobejamente contemplado nos artigos 36 e 37 da Lei nº 
8.078/90 de 11 de setembro de 1990 – Código de Prote-
ção e Defesa do Consumidor (CDC), que determinam:

“Art. 36. A publicidade deve ser veiculada 
de tal forma que o consumidor, fácil e imedia-
tamente, a identifique como tal.

Parágrafo único. O fornecedor, na publici-
dade de seus produtos ou serviços, manterá, 
em seu poder, para informação dos legítimos 
interessados, os dados fáticos, técnicos e cien-
tíficos que dão sustentação à mensagem.

Art. 37. É proibida toda publicidade en-
ganosa ou abusiva.

§ 1º É enganosa qualquer modalidade de 
informação ou comunicação de caráter publici-
tário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qual-
quer outro modo, mesmo por omissão, capaz 
de induzir em erro o consumidor a respeito da 
natureza, características, qualidade, quantida-
de, propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços.

§ 2º É abusiva, (...).
§ 3º Para os efeitos deste código, a pu-

blicidade é enganosa por omissão quando 
deixar de informar sobre dado essencial do 
produto ou serviço.”

Ora, a simples leitura dos dispositivos de prote-
ção ao consumidor inseridos pelo Legislador no CDC, 
que foram reproduzidos acima, cobrem as necessida-
des básicas de informações para a venda do veículo 
automotor. A inserção pretendida no projeto original 
insere um detalhamento que dificilmente será alcan-
çado pela Lei, pois contempla situações particulares 
e minúcias que, se trabalhadas, poderiam ser ainda 
mais particularizadas, sem nunca abranger todas as 
possibilidades, colaborando apenas para aumentar a 
complexidade do processo legislativo, retardando o 
pensamento e os trabalhos dos congressistas, sobre-
pondo mais normas as já existentes.

Reforçando e exemplificando a tese da sobreposi-
ção de normas que mencionamos antes, as penalidades 
contidas na proposição original, e que posteriormente 
foram percebidas e retiradas durante o trâmite nas Co-
missões da Câmara Federal, já estavam exaustivamente 
contempladas nos artigos 55 a 80 da Lei nº 8.078/90.
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Por outro lado, o Projeto de Lei traz exigências 
apenas para os meios de veiculação tradicionais, notada-
mente os jornais e as revistas, sem alcançar aquele que 
atualmente é o maior veículo de informação de venda ao 
público: a Internet. Aumentar as exigências para um setor 
super regulado, como o da mídia impressa, cria grave 
distorção e diminui ainda mais a participação dos classi-
ficados de jornais na divisão do mercado publicitário.

Ressalte-se que, a exigência de mais linhas de 
informações, especialmente a adição de informações 
complexas, como o número do chassi, por exemplo, 
encarecerá em muito o anúncio tornando-o inviável 
ao consumidor, o qual, por absoluta falta de opção, 
migrará em sua totalidade para os classificados da 
internet, setor totalmente desregulado e que não é 
contemplada com nenhuma exigência.

Finalmente e como um dos fatores mais perigosos 
decorrentes do mencionado Projeto, a exigência de que 
os anúncios tragam, além das características do veícu-

lo, o preço de venda, o ano de fabricação, o modelo, 
a placa e o número do chassi, certamente levará ao 
aumento da clonagem de veículos, crime sabidamen-
te existente no país, o que também por consequência 
provocará a diminuição no número de anunciantes dos 
jornais e revistas. Vale frisar ainda que recebi do Exmo. 
Senhor senador Sergio Zambiasi, correspondência onde 
me informa que a ANJ – Associação Nacional de Jor-
nais, entidade que congrega mais de 90% dos Jornais 
do Brasil é contra o projeto por entender que o veículo 
jornal será discriminado pelo vendedor do veículo pelo 
fator preço, dada ao considerável aumento de preço do 
anúncio se atendido o que prevê o projeto.

Pelas razões acima expostas, mesmo conside-
rando as boas intenções da propositura, entendemos 
que o PLC 51/08 não deve prosperar.

Isto posto, votamos pela rejeição do PLC nº 51, 
de 2008.

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 2008.
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PARECER Nº 1.296, DE 2009 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator: Senador Arthur Virgílio

 
I – Relatório

Nos termos do art. 99, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), é submetido à Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE) o Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) nº 51, de 2008, para exame de sua re-
percussão econômica e financeira.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos trata de disciplinar a publicidade dos anúncios de 
venda de veículos usados nos meios de comunicação 
social escrita, mediante acréscimo de dispositivo à Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Pro-
teção e Defesa do Consumidor – CDC).

O projeto foi aprovado na Câmara dos Depu-
tados, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática (CCTCI).

A redação final, encaminhada ao Senado Federal, 
determina que, nos anúncios de oferta desses bens, pu-
blicados em mídias impressas, será obrigatório informar, 
de maneira clara e objetiva, além das características 
do veículo e o preço de venda, o ano de fabricação, o 
modelo, a placa e o número do chassi.

No Senado, a matéria foi inicialmente encami-
nhada à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), sendo designado 
como relator o Senador Cristovam Buarque, que se 
pronunciou pela rejeição do projeto.

Após análise nesta Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), o PLC nº 51, de 2008, será submetido 
à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle (CMA).

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

 
II – Análise

Tendo em vista que o presente PLC será poste-
riormente apreciado pela CMA do ponto de vista da de-
fesa do consumidor, e já foi examinado pela CCT sob o 

aspecto da publicidade, neste colegiado consideramos 
pertinente analisar sua repercussão econômica.

A esse respeito, não obstante a louvável intenção 
do autor da iniciativa, consideramos haver restrições 
importantes ao projeto. Observe-se que a aprovação 
da presente iniciativa, ou seja, a obrigatoriedade de 
que os anúncios de veículos automotores usados con-
tenham informações detalhadas sobre os mesmos, a 
nosso ver, excessivas, acaba por penalizar as mídias 
impressas, especialmente o segmento dos classifica-
dos dos jornais.

O aumento no número de linhas de informação 
elevará o preço do anúncio para o consumidor, o que, 
invariavelmente, provocará uma retração na quantida-
de de anúncios classificados contratados.

Por outro lado, haverá, por certo, uma migração 
para mídias desreguladas, como a internet. Note-se 
que, segundo dados do Projeto Inter-Meios, que mede 
os investimentos feitos em mídia pelos anunciantes, 
o meio que mais cresceu em 2008, a exemplo do que 
tem acontecido nos últimos cinco anos, foi a internet, 
com 44,18%. Em segundo lugar aparece a TV por assi-
natura, com 25,5%. A TV aberta continua com a maior 
participação, de 58,8%, crescimento em linha tom a 
média do mercado. A pesquisa destaca, por outro lado, 
que os primeiros a sentir os efeitos da crise econômica 
foram jornais e revistas, que apresentaram crescimento 
de 9,83% e 13,34%, respectivamente.

Entendemos que esse cenário pode ser agrava-
do pela aprovação do projeto, que cria uma distorção 
na participação de cada veículo de comunicação no 
mercado publicitário, com claro prejuízo para os meios 
impressos.

Essas as repercussões de natureza econômica 
que, do nosso ponto de vista, não recomendam pare-
cer favorável à iniciativa.

 
III – Voto

Tendo em vista as considerações apresentadas, 
somos pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara (PLC) 
nº 51, de 2008.

Sala da Comissão, 9 de junho de 2009.
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PARECER Nº 1.297, DE 2009 
(Da Comissão de Meio Ambiente,  

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle)

Relator: Senador Flexa Ribeiro

 
I – Relatório

Encontra-se nesta Comissão, para análise e de-
cisão, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 51, de 
2008 (PL nº 5.288, de 2001, na origem), de autoria do 
Deputado Pompeo de Mattos, que busca disciplinar a 
publicidade dos anúncios de venda de veículos usados 
nos meios de comunicação social escrita.

A proposição acrescenta o art. 36-A à Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa 
do Consumidor (CDC), com o objetivo de determinar 
que os anúncios de oferta de venda de veículos au-
tomotores usados publicados em jornais, revistas e/
ou classificados contenham, além das características 
do veículo e do preço de venda, informações sobre o 
número do chassi, ano de fabricação, o modelo, bem 
como a placa.

A proposição recebeu parecer pela rejeição nas 
Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática (CCT) e de Assuntos Econômicos 
(CAE) desta Casa.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

 
II – Análise

Nos termos do disposto no inciso III do art. 102-A 
do Regimento Interno do Senado Federal, com a re-
dação dada pela Resolução nº 1, de 2005, compete a 
esta Comissão apreciar matérias referentes à defesa 
do consumidor.

O objetivo da proposta sob análise é, fundamen-
talmente, fornecer ao comprador de veículos usa-
dos maiores informações acerca dos bens em oferta. 
Apesar de a intenção que inspirou a apresentação da 
iniciativa ser meritória e relevante, entendemos que 
a proposição não deve prosperar, pelas razões que 
passamos a expor.

O inciso III do art. 6º do CDC prevê, como direito 
básico do consumidor, a informação completa para que 
ele disponha de todos os elementos necessários ao 
pleno e consciente exercício do ato de consumo. Por 
sua vez, o art. 31 do mesmo diploma legal (CDC) impõe 
ao fornecedor o dever de informar todas as caracterís-
ticas do produto ou serviço, inclusive quantidade, com-

posição, preço, garantia, prazos de validade, origem e 
riscos à saúde e segurança dos consumidores.

Já o art. 36 determina que a publicidade deve ser 
veiculada de tal forma que o consumidor a identifique, 
fácil e imediatamente, como tal e que o fornecedor deva 
manter, para informação dos legítimos interessados, 
os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sus-
tentação à mensagem.

Por sua vez, o artigo 37 prevê, em seu §3º, que 
a publicidade é enganosa por omissão quando dei-
xa de informar sobre dado essencial do produto ou 
serviço.

De outra parte, da redação do art. 37, infere-se 
que a proibição da publicidade enganosa é funda-
mentada no reconhecimento de que a informação 
deve sempre ser veraz e autêntica, pois, se não o 
for, estar-se-á afrontando o direito do consumidor 
de, tanto sob o aspecto moral como o legal, ser cor-
retamente informado sobre o produto ou serviço que 
pretende adquirir.

Portanto, anúncios de venda de veículos usados 
publicados em jornais, revistas e/ou classificados de-
vem conformar-se a esses mandamentos, sob pena 
de induzirem o consumidor em erro, o que pode ser 
configurado como publicidade enganosa.

Em nosso entendimento, portanto, o assunto ob-
jeto da proposta em questão já se encontra suficiente-
mente disciplinado no ordenamento jurídico brasileiro, 
mais especificamente no CDC. Em outras palavras, os 
princípios que definem a Política Nacional das Rela-
ções de Consumo, entre outros, o reconhecimento da 
vulnerabilidade do consumidor no mercado de consu-
mo; a harmonização dos interesses dos participantes 
das relações de consumo, com fundamento na boa-
fé e no equilíbrio das relações entre consumidores e 
fornecedores, configuram-se suficientes para os fins 
a que se propõe a iniciativa em análise.

Por fim, segundo entendemos, configura-se ex-
travagante a introdução de dispositivo referente a seg-
mento específico em norma de caráter geral que trata 
de proporcionar uma relação contratual mais leal e 
menos danosa entre o fornecedor de bens e serviços 
e o consumidor.

 
III – Voto

Diante de todo o exposto, opinamos pela rejeição 
do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 51, de 2008.

Sala da Comissão, 4 de agosto de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA



35786  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35787 



35788  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35789 



35790  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009

DOCUMENTO(S) ANEXADO(S) NOS 
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNI-
CO, DO RISF

RELATÓRIO

Relator: Senador Cristovam Buarque

I – Relatório

Chega à Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática (CCT), o Projeto 
de Lei da Câmara (PLC) nº 51, de 2008, de autoria 
do Deputado Pompeo de Mattos, que “Acrescenta art. 
36-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, dis-
ciplinando a publicidade, nos

meios de comunicação social escrita, dos anún-
cios de venda de veículos usados”.

O projeto está estruturado em três artigos: o primeiro 
enuncia os objetivos do projeto; o segundo altera o Código 
de Defesa do Consumidor, de forma a determinar que nos 
anúncios de venda de veículos usados deverão constar, 
obrigatoriamente, as informações sobre as características 
do veículo, seu modelo e ano de fabricação, a numera-
ção da placa e do chassi, além do preço de venda; e o 
terceiro corresponde à cláusula de vigência.

Na Justificação, o autor pondera que a ausência 
de informações claras, na venda de veículos usados, 
permite que comerciantes inescrupulosos cometam 
fraudes diversas, com vistas a ludibriar compradores 
de boa-fé. Dessa forma, o autor deseja que, de posse 
dos dados a serem divulgados, o potencial comprador 
possa pesquisar, previamente, a situação do veículo a 

ser comprado e, assim, tenha maiores condições de 
evitar os eventuais golpes que lhe tentem aplicar.

Além desta Comissão, a proposição foi também 
distribuída para a Comissão de Assuntos Econômicos 
e para a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

II – Análise

A presente matéria é de competência legislativa 
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal 
(CF, art. 24, V e VIII). De outra parte, a deliberação sobre a 
matéria é de competência do Congresso Nacional, confor-
me disposto no art. 48, não havendo restrição à iniciativa 
parlamentar, nos termos do art. 61 da Lei Maior.

Em relação à técnica legislativa, o PLC no 51, de 
2008, foi elaborado em conformidade com as diretri-
zes fixadas na Lei Complementar nº 95, de 1998, que 
dispõe sobre a redação, a alteração e a consolidação 
das leis, com as alterações promovidas pela Lei Com-
plementar nº 107, de 2001.

Por fim, quanto ao mérito, estamos de acordo 
com o autor quanto à necessidade de proteger os 
compradores de veículos usados. Em nossa opinião, 
o projeto representa importante contribuição no senti-
do de propiciar ao comprador maior segurança quanto 
às condições do bem que será adquirido, na medida 
em que, antes mesmo de se dirigir ao vendedor, ele 
poderá consultar todas as informações referentes ao 
veículo objeto do negócio.
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III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade e adequada técnica legislativa do PLC no 51, 
de 2008, e por sua aprovação no tocante ao mérito.

Sala da Comissão, – Senador Cristovam Buar-
que, Relator.

PARECER Nº 1.298, DE 2009

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, so-
bre o Ofício nº S/3, de 2009 (nº 20/2009, 
na Casa de origem, do Ministério das Co-
municações), dando conhecimento da Re-
comendação nº 01/2002/MPF/PR/DF/OMJ, 
proposta pelo Procurador da República 
Orlando Martello Junior, visando anula-
ção da Portaria nº 394, publicada no DOU 
de 26 de março de 2002, que autorizava 
a Associação Pró-Desenvolvimento de 
Padre Bernardo – Aprodem, a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Padre Bernardo, Estado 
de Goiás.

Relator: Senador Demóstenes Torres
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior

Chega a esta Comissão o Ofício nº S/3, de 2009 
(nº 20/2009, do Ministério das Comunicações, na ori-
gem), dando conhecimento da Recomendação nº 
01/2002/MPF/PR/DF/OMJ, proposta pelo Procurador 
da República Orlando Martello Junior, visando anulação 
da Portaria nº 394, publicada no DOU de 26 de março 
de 2002, que autorizava à Associação Pró-Desenvol-
vimento de Padre Bernardo – Aprodem, a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Padre Bernardo, Estado de Goiás.

Esclarece o Ministro de Estado das Comunica-
ções Hélio Costa que sua competência para tratar da 
matéria se esvaiu, “em virtude do fato de o processo 
já se encontrar sob apreciação do Congresso Nacio-
nal”. Diz ainda Sua Excelência que informou ao Exmo. 
Sr. Procurador-Geral da República acerca da impos-
sibilidade de atender à sua Recomendação. Esclare-
ce, finalmente, já ter ocorrido a “emissão e expedição 
da licença definitiva de funcionamento da estação”, o 
que significa que a Associação Pró-Desenvolvimento 
de Padre Bernardo – Aprodem já detém o direito de 
operar, dentro dos limites de sua autorização.

De fato, o Decreto Legislativo nº 946, de 2004, 
publicado no DSF de 12 de novembro de 2004 (pág. 
035.940) e no DOU-E de 12 de novembro de 2004 
(pág. 00.004) coroou a tramitação do Projeto de De-

creto Legislativo nº 716, de 2004, que aprovou o Ato 
de outorga de autorização do Poder Executivo.

Uma vez promulgado o referido Decreto Legisla-
tivo, seu projeto perdeu vitalidade e foi arquivado, ten-
do como derradeiros passos processuais a remessa 
de autógrafos à Câmara dos Deputados, por meio do 
Ofício nº 2.084 (SF), de 16 de novembro de 2004, e 
seu arquivamento.

A competência do Congresso Nacional, nos ter-
mos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal, restringe-se a apre-
ciar os atos do Poder Executivo, a quem está afeta a 
prerrogativa de outorgar e renovar as concessões de 
canais de rádio e televisão. Cabe ao Poder Concedente, 
por decorrência, a fiscalização do bom cumprimento 
da legislação pertinente, bem como das obrigações 
contratuais ou conveniais assumidas pelas conces-
sionárias. Entretanto, o Poder Executivo informa, em 
seu PARECER/MC/CONJUR/DS/Nº 0651-1.6/2003, 
que está preclusa sua competência, em razão do 
exaurimento da esfera administrativa, no âmbito do 
Poder Executivo.

Nas recomendações finais do supracitado Parecer 
da Consultoria Jurídica do Ministério das Comunicações, 
a Senhora Dalva Silvian Ribeiro de O. e Silva, Coorde-
nadora Jurídica de Comunicação Eletrônica – CJCE 
recomenda “que seja encaminhada cópia do presente 
Parece e do Ofício supra ao Congresso Nacional, acom-
panhados de cópia da Recomendação em referência, 
a fim de que o Poder Legislativo, ao deliberar sobre a 
outorga em questão, leve essas informações na consi-
deração que julgar devida, no exercício independente 
do Poder que lhe confere a Carta Magna (art. 2º)”.

Impende salientar que tal Parecer data de 25 de 
junho de 2003, e que a missiva ministerial é datada de 
11 de fevereiro de 2009. Tendo o Decreto Legislativo 
sido promulgado em 2004, conclui-se que exauriu-se 
também a competência do Poder Legislativo para atu-
ar sobre a matéria.

O desarquivamento do PDS nº 716, de 2004, serve, 
entretanto, para acolher a documentação recebida e para 
dar conhecimento dos fatos em tela a esta Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 
Ato contínuo deverá retornar ao arquivo, cabendo ao Poder 
Judiciário tomar as providências que julgar necessárias 
para o restabelecimento do direito da reclamante.

Diante do exposto, recomendo a esta Comissão 
o conhecimento da matéria e seu subseqüente arqui-
vamento.

Sala da Comissão, 5 de agosto de 2009. – Se-
nador Flexa Ribeiro, Presidente, Senador Demóste-
nes Torres, Relator, Senador Antonio Carlos Junior, 
Relator ad hoc.
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IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, em Reunião Extraordi-
nária, realizada nesta data, aprova o parecer pelo 
conhecimento e arquivamento do Ofício “S” nº 3, de 
2009.

Sala das Comissões, 5 de agosto de 2009. – 
Senador Flexa Ribeiro, Presidente da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática.

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 2º São Poderes da União, independentes 

e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.
....................................................................................

 
Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foram encaminhados à publicação os Pareceres 
nºs 1.293, 1.295 a 1.297, de 2009, das Comissões de 
Educação, Cultura e Esporte; de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática; de Assuntos Eco-
nômicos; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, concluindo contrariamente 
às seguintes matérias:

– Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 354, de 1999 (nº 3.403/2000, naquela Casa), 
do Senador Lúcio Alcântara, que institui o Dia 
Nacional de Luta contra Queimaduras; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2008 (nº 
5.288/2001, na Casa de origem, do Deputado 
Pompeo de Mattos), que acrescenta art. 36-A à 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, dis-
ciplinando a publicidade, nos meios de comuni-
cação social escrita, dos anúncios de venda de 
veículos usados.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que as maté-
rias continuem sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, projetos de lei do Congresso Nacional 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35793 



35794  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35795 



35796  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35797 



35798  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35799 



35800  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35801 



35802  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35803 



35804  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35805 



35806  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35807 



35808  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35809 



35810  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35811 



35812  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35813 



35814  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35815 



35816  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35817 



35818  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35819 



35820  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35821 



35822  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35823 



35824  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35825 



35826  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35827 



35828  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35829 



35830  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35831 



35832  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35833 



35834  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35835 



35836  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35837 



35838  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35839 



35840  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35841 



35842  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35843 



35844  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35845 



35846  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35847 



35848  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35849 



35850  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35851 



35852  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35853 



35854  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 

2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 

tramitação dos projetos:

Leitura: 13-8-2009

até 18-8 publicação e distribuição de avulsos;

até 26-8 prazo final para apresentação de emendas;

até 31-8 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas; e

até 15-9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35855 



35856  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35857 



35858  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35859 



35860  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35861 



35862  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35863 



35864  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35865 



35866  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35867 



35868  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35869 



35870  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35871 



35872  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35873 



35874  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35875 



35876  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35877 



35878  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35879 



35880  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35881 



35882  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35883 



35884  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35885 



35886  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35887 



35888  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35889 



35890  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35891 



35892  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35893 



35894  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35895 



35896  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35897 



35898  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35899 



35900  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35901 



35902  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35903 



35904  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35905 



35906  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35907 



35908  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35909 



35910  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35911 



35912  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35913 



35914  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35915 



35916  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35917 



35918  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35919 



35920  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35921 



35922  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35923 



35924  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35925 



35926  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35927 



35928  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35929 



35930  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35931 



35932  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35933 



35934  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35935 



35936  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35937 



35938  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35939 



35940  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35941 



35942  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35943 



35944  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35945 



35946  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35947 



35948  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35949 



35950  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35951 



35952  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35953 



35954  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35955 



35956  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35957 



35958  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35959 



35960  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35961 



35962  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35963 



35964  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35965 



35966  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35967 



35968  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35969 



35970  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35971 



35972  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35973 



35974  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35975 



35976  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35977 



35978  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35979 



35980  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35981 



35982  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35983 



35984  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35985 



35986  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35987 



35988  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35989 



35990  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35991 



35992  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35993 



35994  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35995 



35996  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35997 



35998  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  35999 



36000  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36001 



36002  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36003 



36004  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36005 



36006  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36007 



36008  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36009 



36010  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36011 



36012  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36013 



36014  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36015 



36016  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36017 



36018  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36019 



36020  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36021 



36022  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36023 



36024  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36025 



36026  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36027 



36028  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36029 



36030  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36031 



36032  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36033 



36034  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36035 



36036  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 613 a 632, de 
2009, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso III do art 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal, os Projetos lidos serão apreciados ter-
minativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, c, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.014, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da 
Casa nos dias 13 e 14 de agosto do corrente para 
participar, na condição de Presidente da Comissão 
Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, de 
Audiência Pública Regional desta Comissão com os 
membros da Comissão de Turismo e Meio Ambiente da 
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
na Cidade de Florianópolis, Santa Catarina, confor-
me previsto no Requerimento nº 34, de 2009-CMMC, 
aprovado na Comissão Mista Permanente sobre Mu-
danças Climáticas.

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2009. –Se-
nadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito mi-
nha inscrição para uma comunicação inadiável e, ao 
mesmo tempo, quero parabenizar V. Exª pela pontua-
lidade, exatamente como o Regimento diz: 14 horas. 
Pontualidade. Ao mesmo tempo, fazer um apelo a V. 
Exª ou a qualquer Presidente que assumir a cadeira, 
que também marque rigorosamente o que o Regimento 
diz: 18 horas e 30 minutos encerra a sessão.

Só para relembrar, no início da nossa gestão era 
assim. Quando chegava 18 horas e 30 minutos, se havia 
alguém na tribuna, algum Parlamentar, prorrogava-se 

a sessão por 5 ou 10 minutos e, depois, encerrava. V. 
Exª é extremamente atencioso com todos nós, e todos 
nós reconhecemos isso. Queremos fazer esse pedido, 
e digo-lhe até em função do número de servidores da 
Casa que não estão conseguindo, que não ganham 
horas extras. Depois das 18h30, os servidores da 
Mesa vão ainda aos seus gabinetes, suas salas, para 
preparar, organizar todo o trabalho, que leva cerca de 
duas horas, duas horas e meia. Então, quando a ses-
são termina às 18h30, eles conseguem sair às 21h; 
quando termina às 22h, eles conseguem sair às 24h, 
e também no outro dia, pois a Casa não pára. Então, 
quero parabenizar V. Exª e agradecer a sua benevo-
lência por me esperar falar por dois minutos.

Muito obrigado.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-

dem, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Da mesma maneira que a Mesa tem a sensibilidade 
e o apreço à sugestão de V. Exª, é comum às 18h30 
outros Senadores, com o mesmo direito, com a mesma 
postura de V. Exª, pedirem que, em nome da assem-
bléia, que é soberana, prorrogue para eles falarem, 
defenderem as suas teses. Mas a V. Exª, de qualquer 
maneira, temos que agradecer, porque V. Exª enrique-
ce o Senado da República.

Pela ordem, Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, quero, 
da mesma forma, inscrever-me para uma breve comu-
nicação e reiterar...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu quero lamentar, para você ver a dificuldade, porque 
ontem eu cheguei a anunciá-lo, não só ao Acre, mas 
ao Brasil todo, que ficou na expectativa.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Perdi ontem. 
Tive toda a generosa sensibilidade de V. Exª. Agradeço, 
mas não houve tempo. Agradeço.

Mas, Senador Mão Santa, só queria associar-me 
ao Senador Papaléo e sei que há sensibilidade de V. 
Exª. Faço um apelo à Mesa para que reconsidere a 
possibilidade de, apenas quando for de muita relevân-
cia, permitir a prorrogação dos trabalhos, em razão 
do ordenamento da Casa. Há uma geração de servi-
dores que têm família e filhos, com horário cumprido 
com toda honradez e que poderiam ser dispensados 
se não houver algo relevante. Eu acho que assim nós 
homenageamos mais o Senado e fazemos melhor pela 
Casa. Acho que a Mesa tem que considerar isso.

Como V. Exª disse, quando houver um assunto de 
interesse do País é claro que tem que prorrogar. Mas 
quando não, se for apenas manifestação de oração de 
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um Parlamentar sobre sua realidade pessoal, que seja 
dada para o dia seguinte essa oportunidade.

Eu acho que não há dúvida de que a Casa fun-
ciona de manhã, nas comissões, num trabalho orde-
nado, bem definido. Nós precisamos dar conteúdo e 
qualidade a esse trabalho, que já é estabelecido pela 
história do Senado.

Hoje, acordei às 5 horas e 17 minutos. Não preci-
so mostrar para ninguém que sou trabalhador. Cumpro 
minhas obrigações. Dedico-me integralmente. Acho que, 
se V. Exª levar essa reflexão à Mesa, V. Exª estará co-
nosco prestando uma grande e justa homenagem aos 
servidores que se dedicam tanto no Senado Federal.

Agradeço.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Serão levadas em consideração as ponderações. Mas 
quis Deus ao seu lado estar Demóstenes Torres, que 
entende, representa e simboliza a grandeza da demo-
cracia. Foi um homem como ele, igual a ele, Montes-
quieu, que criou a divisão do poder. Alternância. Mas 
depois, numa reflexão, ele escreveu L’Esprit des lois, 
Espírito das Leis. E toda vez que saímos, nós estamos 
inspirados no espírito da lei, de Montesquieu.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presidente, 
eu gostaria que V. Exª me inscrevesse para falar pela 
Liderança da Minoria. Minha assessoria já está enca-
minhando à Mesa o documento. Já está encaminhando 
à Mesa o documento. Eu gostaria de ser inscrito para 
falar pela Liderança da Minoria. Já está chegando o 
documento à mão de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A nossa Secretária-Geral da Mesa, a elegante Drª 
Claudia Lyra, está fazendo as duas inscrições.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sou o pri-
meiro Líder a ser inscrito?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não. O primeiro é o próprio Líder do PP. Então, ele 
não precisa de documento. V. Exª é o segundo Líder 
a estar inscrito.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Líder do 
PT?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Do PP.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Do PP. Ah, 
perdão! Francisco Dornelles. Então, V. Exª é o segundo, 
porque ele já tinha pedido.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Ele está 
falando, aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Francisco Dornelles, com sua peculiar gentileza, disse 
que V. Exª pode ser o primeiro Líder inscrito, Senador 
Mário Couto.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E é com muita honra que eu passo a Presidência à 
encantadora Vice-Presidente da Casa, Serys. E quero 
comunicar à Nação, ao Congresso e ao Senado que 
hoje a Mesa Diretora teve uma profícua e avançada 
reunião, avançando na moralidade, na austeridade, 
enfim, na grandeza do Senado.

Eu posso dizer, como o nosso Presidente Luiz 
Inácio, que nunca antes uma Mesa Diretora esteve tão 
estoicamente se debruçando para garantir a suprema-
cia do Senado no Poder Legislativo.

Passo o comando à encantadora professora, que 
esteve lá trabalhando, participando. E todos nós já ví-
nhamos de outras reuniões. Eu vim cedo, às 8 horas 
e 30 minutos, de uma reunião da Infraestrutura, do 
Presidente Collor.

Ontem estivemos lá e estamos aqui.
Quero ter o prazer de secretariar a Presidente 

Serys.

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Presidente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço à Pre-
sidente que me inscreva como o terceiro, para uma 
comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Inscrito para uma comunicação inadi-
ável, em terceiro lugar, o Senador Mão Santa. Em 
primeiro lugar, o Senador Papaléo Paes; em segundo 
lugar, o Senador Tião Viana; em terceiro lugar, o Se-
nador Mão Santa.

Como Líder, temos inscritos, em primeiro lugar, 
o Senador Mário Couto e, em segundo, Francisco 
Dornelles.

Pela inscrição, nós chamamos como primeiro 
inscrito o Senador Roberto Cavalcanti.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Hoje, nesta tribuna, tenho que tomar muito cuidado. 
Está o Papaléo, que é o nosso tutor do Regimento. En-
tão, no tocante ao tempo, peço à nobre Senadora que 
tenha um pouco de paciência. Tenho certeza que se 
fosse o Senador Mão Santa, pois S. Exª é muito pródigo 
nesse problema da concessão dos tempos...
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Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a opinião 
pública européia e norte-americana tem se dedicado 
a criticar nosso País pelo modo como cuidamos da 
Amazônia. Os mais exaltados pintam em cores dra-
máticas o que chamam de “abandono e devastação 
da Amazônia brasileira”. 

Sem dúvida, Srª Presidente, essa postura critica 
é muito cômoda. Menos fácil é enfrentar os grandes 
desafios do desenvolvimento sustentável na imensi-
dão amazônica; difícil, com certeza, é encontrar solu-
ções adequadas para os seus problemas, abrangendo 
questões técnico-econômicas, sociais e ambientais, e 
ainda mais difícil é implementá-las. 

Nosso País está empenhado no enfrentamento des-
ses problemas, desses desafios. Estamos avançando no 
conhecimento da Região Amazônica e sua exuberante 
floresta. Inúmeros projetos de desenvolvimento sustentá-
vel vêm se desenvolvendo ao longo da Amazônia Legal. 
Muito dos europeus e norte-americanos acreditam, entre-
tanto, que poderiam estar fazendo muito mais e melhor. 
Como poderemos avaliar essa pretensão?

Uma possibilidade que se oferece, Srª Presidente, 
é fazer uma comparação entre o que tem feito, de um 
lado, o Brasil e, de outro, os países da Amazônia que 
tiveram colonização inglesa, francesa ou holandesa. Tais 
países de fato existem, são as chamadas Guianas. 

Ao contrário dos países vizinhos situados em 
nossa fronteira sul e oeste, tais como o Paraguai e o 
Uruguai, a Argentina e a Bolívia, o Peru e a Colômbia, 
cujas identidades nacionais recortam-se com nitidez 
para os brasileiros, muito pouco sabemos dos vizinhos 
que se localizam bem ao norte, fronteiriços ao Amapá, 
ao Amazonas e a Roraima.

Nos meus tempos de escola primária, Srª Presiden-
te, correspondiam eles à Guianas Inglesa, Holandesa e 
Francesa. A Guiana Inglesa tornou-se independente em 
1966, passando a chamar-se simplesmente Guiana; a 
Holandesa, uma década depois, adotando o nome de 
Suriname. Já a Guiana Francesa continua assim chamada 
e constitui um departamento ultramarino da França.

Sendo pernambucano e tendo, ademais, a gran-
de honra de representar, no Senado Federal, o Estado 
da Paraíba, sinto-me tentado a perguntar o que teria 
sido de nossa região se a dominação holandesa de 
meados do século XVII tivesse perdurado. 

Muitos pernambucanos e paraibanos indagam, às 
vezes, se não teria sido melhor uma colonização holan-
desa, considerando, sobretudo, as realizações avançadas 
no período em que Maurício de Nassau foi governador.

Vendo, entretanto, o que aconteceu com o país sul-
americano colonizado pela Holanda, o Suriname, pode-
mos concluir que há muito de ilusão nessa expectativa. 

No que tem, afinal, contribuído o Suriname para 
que possamos todos enfrentar os problemas de Ama-
zônia? Tem feito ele ao menos seu dever de casa, 
combatendo, por exemplo, a contaminação dos seus 
rios pelo mercúrio? 

Ou as diversas atividades ilícitas disseminadas 
por seu território?

Também a Guiana, a antiga Guiana Inglesa, en-
frenta sérios problemas de criminalidade e, assim como 
o Suriname, mostra enorme dificuldade de controlar 
o vaivém por suas fronteiras, apesar de sua extensão 
modesta. Além disso, apresenta a mais baixa expec-
tativa de vida no continente sul-americano.

Não queremos, de modo algum, Srª Presiden-
te, minimizar as dificuldades enfrentadas por nossos 
vizinhos do Norte e os esforços por ele despendidos 
em busca do desenvolvimento. O que quero de fato 
questionar é por que os países colonizadores, a sa-
ber, a Inglaterra e a Holanda, tão ricos, não fizeram 
bem mais por suas colônias amazônicas ao longo dos 
séculos em que as dominaram? 

Esse descaso com as colônias do hemisfério sul 
fica patente se compararmos com o destino das 13 
colônias que deram origem aos Estados Unidos da 
América e os rumos tomados pelas ditas Guianas. 

Cadê a Boston intelectual, sofisticada e cosmopo-
lita, com seu respeitado MIT propagando conhecimen-
to, inovando tecnologias e influenciando o pensamento 
ocidental ao longo da história, fruto da presença forte 
da Inglaterra desde os primórdios das ex-colônias?

Por que não se replicou o modelo de sucesso na 
América Latina, por que não se manteve a relação pa-
rental no que ela tinha de melhor, como pais zelosos 
fazem com os filhos em idade vulnerável? 

Predisposição histórica ao fracasso? Visão pre-
dadora do colonizador que só via a possibilidade de 
extração de riquezas até o limite das “veias abertas 
da América Latina” e depois de apropriado o saque 
abandona a presa à própria sorte?

Já o caso da Guiana Francesa é diferente, pois 
ela continua até hoje politicamente vinculada à França, 
deixando de ser colônia em 1946 para tornar-se parte 
do território francês.

Essa situação anômala tem dado origem a ex-
pressões como “enclave francês na América do Sul” 
ou “verdadeira ilha europeia no meio de um oceano 
de pobreza”. Tais expressões devem ser devidamente 
questionadas. Afinal, se o euro é adotado pela Guia-
na Francesa, se a redistribuição nacional de renda da 
França faz com que a situação socioeconômica da 
Guiana seja mais favorável, ela está longe de alcançar, 
obviamente, os padrões europeus.



Agosto de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 14  36043 

Essa identidade ambivalente não ajuda, entretan-
to, a Guiana Francesa a enfrentar as questões ama-
zônicas, a cooperar com seus vizinhos para resolver 
os problemas comuns.

Assim é que a Guiana Francesa, ao contrário dos 
dois outros países que enfocamos, não é membro da 
Organização do Tratado de Cooperação Amazônica.

A França, não exatamente a Guiana Francesa, é 
tão somente um país observador. Ou seja, as decisões 
vitais para um país amazônico devem ser tomadas 
do outro lado do Atlântico, por autoridades que talvez 
nunca tenham pisado o solo sul-americano.

A verdade é que a maior parte da integração da 
Guiana Francesa com os países vizinhos tem ocorrido 
por meio de atividades ilícitas, como o tráfico de drogas, 
o contrabando, o garimpo e a imigração clandestina.

Talvez isso possa mudar, ao menos em parte, 
com a construção, em 2010, da ponte sobre o rio do 
Oiapoque, que ligará a Guiana Francesa ao Brasil.

Talvez seja demasiado esperar dessa ponte que 
ela ligue, mesmo que simbolicamente, o Mercosul à 
União Europeia.

Mas que ela sirva ao menos para aproximar esse 
país, ou departamento ultramarino, tão isolado do res-
tante do continente, possibilitando ainda uma melhor 
integração de nossos Estados do Norte, com Caricom 
– Comunidade do Caribe.

Com a permissão da Srª Presidente, um aparte.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Serei ob-

jetivo.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – 

Só faltam duas páginas.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Jamais eu po-

deria deixar de dar-lhe um aparte, porque V. Exª fala a 
pura realidade. Dentre as irregularidades ou a forma de 
explorar, principalmente o brasileiro, quero acrescentar a 
prostituição e também a exploração do trabalhador bra-
sileiro, principalmente o clandestino, que trabalha, não é 
ressarcido pelos seus direitos e é denunciado, preso e 
extraditado para o País. Então, quero parabenizar V. Exª. 
É a pura realidade. Temos muito a esperar ainda des-
ses países que têm as Guianas, para que eles possam 
exatamente tratar a Amazônia como deve ser tratada, 
principalmente o povo que faz fronteira, como é o povo 
brasileiro. Parabéns, Senador Roberto Cavalcanti.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) – 
Muito obrigado, Senador Papaléo, é uma honra ser 
aparteado por V. Exª.

Precisamos estabelecer mecanismos e processos 
que façam com que a nossa fronteira norte deixe de ser a 
mais perigosa e problemática faixa de fronteira do País.

Nossos vizinhos do norte muito terão a ganhar 
em partilhar com o Brasil políticas de desenvolvimento 
sustentado para a região.

Quinhentos anos depois do descobrimento, o Bra-
sil, justamente o País que não foi colonizado pelas na-
ções hegemônicas do século XVI, é o mais desenvolvido 
do grupo da faixa de fronteira amazônica de que tratamos 
e aquele que reúne as melhores condições para capi-
tanear o processo de desenvolvimento regional. Logo, 
não é legítima a pretensão da Inglaterra, da Holanda e 
da França de tentarem ensinar lições ao Brasil.

No meu ponto de vista, solidamente apoiado pela 
História, esses países estão descredenciados para 
nos criticar em assuntos relativos à faixa de fronteira. 
Que não venham, portanto, se intrometer em nossos 
assuntos internos. A história das antigas Guianas mais 
do que os desautoriza; desmoraliza-os.

Assim, nada mais natural, Srª Presidente, que o 
Itamaraty assuma o papel de liderança na condução 
desse processo.

Muito obrigado pela tolerância.
Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/

PT – MT) – Obrigada, Senador Roberto Cavalcanti.
Pela Liderança, com a palavra, o Senador Má-

rio Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela Lide-

rança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, venho, mais uma vez, a esta tribu-
na para falar ao meu Estado. Amanhã, logicamente, 
falarei dos aposentados, das negociações que estão 
feitas, que a imprensa divulga hoje. Como o tempo será 
maior, eu falarei desse assunto amanhã.

Vou falar hoje, como sempre falei aqui, Senador 
Tião Viana, Senador Dornelles, Senador Cafeteira, do 
meu Estado, do meu querido Pará. 

Todo o Brasil e os meus conterrâneos sabem da 
minha postura em relação à defesa do meu Estado. 
Tenho sido aqui um divulgador quase diário dos pro-
blemas que se alastram pelo meu Estado, como a con-
dição da saúde. Agora mesmo, leio no jornal de hoje 
que uma juíza deu 72 horas para que a Governadora 
Ana Júlia Carepa preste informações sobre a situação 
do Hospital Ofir Loyola, cujo mau estado de funciona-
mento denunciei e também o fato de estar exportando 
doentes de câncer para o Piauí, para o Tocantins, para 
o Maranhão. A juíza interpela a Governadora como ré 
para responder por que o Ofir Loyola se encontra nessa 
situação, e os paraenses morrendo, abandonados.

Quanto à nossa segurança, por exemplo, quem 
consegue conviver com a bandidagem que se implan-
tou no Pará? Os bandidos hoje fazem o que querem 
no meu Estado. Ninguém consegue entender. 
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Ultimamente, Senador Dornelles, reprovei a atitu-
de da Governadora de estar constantemente – não da 
mulher, mas da Governadora mulher –, constantemen-
te, em bares da nossa capital. Reprovei, aconselhei-a 
a mudar de atitude. E vem a represália em cima deste 
Senador por intermédio de Deputados do Partido dos 
Trabalhadores na minha querida Capital, na minha 
querida Assembleia Legislativa do Estado do Pará. Ao 
ponto de um Deputado me chamar de traficante, ao 
ponto de um Deputado dizer ontem à imprensa que eu 
mandei sequestrar a filha dele, que tem problema de 
doença mental. A esse ponto chegaram para quererem 
intimidar este Senador. Não vão me intimidar jamais! 
Defender o povo do meu Estado custa o meu sangue se 
quiserem! Se quiserem, eu dou o meu sangue! Podem 
me acusar, a minha vida é limpa. Esta é que a razão 
maior do meu viver, esta é a questão maior dos meus 
filhos, da minha família: é a minha vida limpa, a minha 
vida honesta, à disposição de qualquer um.

Já foram muito anos, Senadores! Há muitos anos 
correm atrás de alguma coisa para me denunciar. Não 
conseguiram até hoje. E eu tomo as providências. E as 
minhas providências são tomadas de maneira contun-
dente para mostrar à Nação brasileira e ao meu Estado 
a minha dignidade.

Faço aqui hoje, Presidente, um ofício ao Diretor 
do Departamento de Polícia Federal.

Confiantes na competência e constante 
vigilância dessa Polícia Federal, na função 
de defensora dos interesses públicos, e im-
pulsionados pelas graves e levianas decla-
rações exacerbadas pelo Sr. Carlos Bordalo, 
Deputado da Assembleia Legislativa do Esta-
do do Pará...

Coitado do Carlos Bordalo! O Carlos Bordalo foi 
mandado: “Olha, tu vais fazer isso, tu vais dizer isso. 
É uma tática antiga, velha, da época da ditadura, mas 
você vai fazer isso contra esse cara que está me cha-
teando todos os dias daquela tribuna. Ele vai lá para 
falar da saúde, da educação, da segurança. E eu não 
quero que ele fale. Vamos calar a voz dele. Vamos 
ameaçá-lo”. Não adianta ameaça. Não vão conseguir 
nada. A voz vai ser a mesma – alta – em defesa do 
meu querido Estado.

...declarações exacerbadas pelo Sr. Carlos 
Bordalo, Deputado da Assembleia Legislativa do 
Estado do Pará, na reunião do dia 11 de agosto 
próximo passado, ao acusar-nos de “traficante” 
e “de ameaças de sequestros a sua filha”, é que 
solicitamos a adoção de todos os procedimen-
tos necessários para apuração dos fatos com 
vistas à responsabilização do culpado.

Certo da acolhida do pleito, antecipamos 
agradecimentos e renovamos protestos de es-
tima e consideração.

Estou fazendo isso ao mui digno Diretor do De-
partamento de Polícia Federal, para que ele apure a 
responsabilidade, ou minha ou do denunciante, a fim 
de que fique bem clara essa atitude baixa, essa atitude 
arcaica de poder passar por vítima, de querer se passar 
por vítima, ofendendo as pessoas. Não me vão calar!

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) ‑ Já vou 
descer, Srª Presidenta.

Não me vão calar! Dou meu sangue por essa 
causa justa. Não são um nem dois paraenses que 
tombam a toda hora nas ruas de Belém assassinados. 
São centenas, são milhares a cada mês! São milhares 
que tombam nos hospitais sem recursos, sem médicos, 
sem medicamentos, hospitais abandonados, hospitais 
desprezados. E o que deveriam dar para a população 
não estão dando; o que prometeram para a população, 
minha Presidenta, não estão fazendo. E agora querem 
que eu me cale nesta tribuna.

Não me calarei, paraenses! Sei que vocês querem 
uma voz aqui, querem a defesa de cada um de vocês 
aqui. Eu vim para cá para isso! É minha responsabili-
dade! É minha obrigação! Não me calarei.

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Mário Couto.
Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 

o Senador Papaléo Paes.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, cumpro o dever de 
chamar a atenção do Senado Federal para um dos mais 
graves problemas de saúde pública do Brasil: a falsifica-
ção de medicamentos, fato abominável e crime hediondo 
contra nossa população, principalmente a mais pobre, a 
mais desprotegida e mais excluída socialmente.

O Brasil está entre os países que mais conso-
mem medicamentos falsificados em todo o mundo. Isso 
inclui produtos pirateados, contrabandeados e os que 
não têm registro na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, a Anvisa.

Estimativas realizadas por entidades públicas e 
privadas indicam que entre 20 a 30% dos remédios 
vendidos no Brasil são falsificados.

Apenas nos primeiros quatro meses de 2009, a 
Anvisa apreendeu 170 toneladas de medicamentos 
falsificados, oito vezes mais do que todas as apreen-
sões do ano de 2008.
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Os remédios mais pirateados são os indicados 
para emagrecimento, disfunção erétil e alguns usados 
como anabolizantes. Todos eles apresentam grande 
risco à saúde, pois podem causar invalidez ou morte.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as máfias 
dos medicamentos falsificados que operam no Brasil 
movimentam anualmente cerca de US$4 bilhões, se-
gundo estimativas do Instituto Etco.

Muitos pacientes correm risco de morte em decor-
rência de medicamentos falsificados, inócuos e fabricados 
com substâncias tóxicas, contaminadas, nocivas à saúde, 
com prazo de validade vencido, além de outras condições 
que podem causar muitos efeitos maléficos.

Os chamados medicamentos para emagrecer ge-
ralmente contêm altas doses de hormônios e de outras 
substâncias, o que pode causar taquicardia, arritmia e 
até parada cardíaca nos pacientes.

Um dos casos mais abomináveis, senhoras e 
senhores, da ação das máfias dos medicamentos é a 
falsificação de um medicamento destinado a pacientes 
portadores de câncer, o Glivec.

Uma caixa de Glivec, que atua apenas sobre as 
células cancerígenas e não ataca o tecido saudável, 
custa R$5 mil. Isso atraiu a atenção das máfias dos 
medicamentos para sua falsificação e utilização da 
rede de receptação, transporte e distribuição.

A estrutura dessas quadrilhas que operam na 
distribuição de medicamentos sofisticados é muito so-
fisticada e é semelhante à utilizada pelos traficantes 
de drogas e de armas.

Não há dúvida de que o comércio de medicamen-
tos ilegais está nas mãos do crime organizado: a rede 
de receptação, transporte e distribuição é semelhante 
à de outras atividades marginais como o contrabando 
de armas, drogas, carros e CDs piratas.

Grande parte dos medicamentos ilegais vem do 
Paraguai, desembarcando em Mato Grosso, para dis-
tribuição aos consumidores das grandes metrópoles.

Muitos desses medicamentos são oferecidos em 
bancas de camelôs, sites da Internet ou em farmácias 
de periferia, o que aumenta a necessidade de se refor-
çar a fiscalização da Anvisa, para preservar a saúde 
de nossa população.

A Internet é, atualmente, o principal meio de venda 
dos medicamentos ilegais, pois é muito difícil rastrear 
e identificar sites de venda desses produtos, muitas 
vezes localizados em outros países.

Certamente, existe a necessidade de o Governo 
Federal investir em medidas de combate à falsificação 
de medicamentos, por motivos que nem precisam ser 
explicados, pois podem significar vida ou morte, dife-
rentemente de outras falsificações que podem significar 
apenas cobiça de dinheiro.

Não se trata de minimizar o efeito de outras frau-
des, mas a fraude envolvendo medicamentos significa 
crime contra a humanidade.

Em outros crimes de falsificação, é possível haver 
uma reparação em dinheiro. No caso dos medicamen-
tos, em que podem ocorrer perdas de vidas humanas, 
os danos são irreparáveis, pois todo o dinheiro do mun-
do não vale uma vida humana.

Outro fator que contribui para o florescimento des-
sas quadrilhas é a elevada carga tributária existente no 
Brasil, atualmente em torno de 38% do PIB. O peso dos 
tributos – as taxas, os impostos e as contribuições – con-
tribui para o encarecimento dos medicamentos produ-
zidos em laboratórios legalizados, abrindo uma brecha 
para a atuação dessas quadrilhas de falsificadores.

A maioria de nossa população não dispõe de 
renda suficiente para adquirir medicamentos originais, 
de preço elevado. Nossa população, muitas vezes, é 
quase obrigada, forçada pela circunstância de ter uma 
pessoa doente na família, a adquirir produtos mais ba-
ratos, sem garantia e com todos os riscos de vida que 
esses produtos trazem.

Como médico, como cidadão, como político e 
como Senador, não posso me conformar com uma si-
tuação em que quadrilhas organizadas destroem vidas 
inocentes em troca de um lucro imoral e criminoso.

Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, concluo 
este meu pronunciamento reafirmando meu protesto e 
minha indignação contra essa situação, em que a vida 
de pessoas inocentes, como vítimas, está nas mãos 
de quadrilhas que falsificam medicamentos.

Não tenho dúvida de que se trata de crime he-
diondo, de genocídio, de crime contra a humanidade, 
de crime contra o gênero humano.

Deixo aqui o meu apelo para que as autoridades 
governamentais adotem todas as providências a fim de 
assegurar a saúde de nossa população, a partir da ga-
rantia de que os medicamentos vendidos no Brasil são 
legítimos, são genuínos e são capazes de melhorar aquilo 
que existe de mais sagrado: a própria vida humana.

Quero encerrar, Srª Presidenta, deixando aqui 
esclarecido às Srªs e aos Srs. Senadores que, no do-
mingo, tivemos uma reportagem no Jornal Correio 
Braziliense, que fala sobre pirataria de diversos pro-
dutos usados na área da saúde.

É um assunto muito sério. Quero parabenizar 
aqui o jornal e dizer que, em função da reportagem, eu 
solicitarei, na próxima reunião da Comissão de Assun-
tos Sociais, uma audiência pública chamando pessoas 
que estão envolvidas nessas questões, para que nós 
possamos discutir abertamente com o povo. 

Muito obrigado, Srª Presidente.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Papaléo Paes. 

E eu gostaria de reforçar que todos os Srs. Senado-
res que já se pronunciaram aqui hoje, o Senador Roberto 
Cavalcanti, o Senador Mário Couto, o Senador Papaléo 
Paes, estão sendo rigorosos com a questão do tempo.

Então, solicito também ao Senador Cristovam 
Buarque que use a palavra por dez minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, na 
semana passada, este Senado foi palco – e no começo 
desta semana – de manifestações que desagradaram 
o Brasil inteiro. 

Devo dizer, Srª Presidenta, que em uma visita a 
uma escola aqui no Gama, no Distrito Federal, na me-
dida em que eu percorria onde estavam as crianças, 
eu ouvia delas a seguinte expressão: “E aí, Cristovam, 
quando acaba aquela bagunça?” Ou seja, a bagunça 
contra a qual nós lutamos dentro das salas de aula, 
que hoje toma conta do País, as crianças estão vendo 
acontecer aqui dentro.

Péssimo exemplo nós temos dado. Talvez por isso 
tantos de nós comemoramos o discurso do Senador 
Tasso Jereissati, que, com a imensa competência, 
seriedade, modéstia até, pode-se dizer, chegou aqui, 
pediu desculpas, Senador Tião, pelas palavras que ti-
nha usado no debate que havia feito, ao mesmo tempo 
em que reafirmava a sua luta por um Senado que não 
apenas seja ético, mas que tenha a imagem de ético. 

Por isso também muitos comemoraram o que pa-
receu uma trégua, que foi a posição de não levar adiante 
um processo por quebra de decoro parlamentar contra o 
Senador Arthur Virgílio, Senador que reconheceu o erro 
que cometeu e que está pagando todos os gastos que 
esse erro provocou – o que, apesar de todas as supo-
sições que sejam feitas, de qualquer maneira, permite 
que a gente diferencie os que cometem erros daqueles 
que criam as estruturas dos erros, se locupletam dos 
erros e ainda mentem dizendo que não erraram. 

Apesar dessa aparente tranquilidade, Senador 
Tião, essa paz que pareceu chegar aqui, eu quero di-
zer que estamos muito enganados se acreditarmos na 
paz no Senado, sem levarmos adiante a ideia de que 
a paz tem que ser do Senado com a sociedade.

Não adianta fazermos todos os acordos aqui e 
a opinião pública estar contra o que aqui acontece. E, 
hoje, não apenas nós não conseguimos superar os 
problemas, apesar da boa vontade de nos tratarmos 
hoje sem nomes feios aqui dentro, mas também o fato 
de que todos os processos, todas as representações, 
todas as denúncias foram arquivadas levantou, como 
se viu pela imprensa de hoje, a ideia de que poderia 

estar acontecendo um grande acordo para que nin-
guém punisse ninguém. 

Eu tenho absoluta certeza de que não partiu do 
Senador Arthur Virgílio um gesto desse. Absoluta! Agora 
a suspeita permanece e isso é trágico para nós. 

Portanto, nós precisamos, mais do que nos pre-
ocuparmos em falarmos aqui com palavras bonitas 
entre nós e de nos comportarmos como cidadãos de 
maior idade, de fazer as pazes com a sociedade bra-
sileira. E essa paz não está fácil, porque as ruas estão 
em guerra conosco. 

Ontem nós vimos aqui uma manifestação de jo-
vens fora deste local – porque aqui no plenário tem 
que haver ordem, aqui no plenário, Senador, eu não 
posso admitir que venha bagunça de parte de pessoas 
que venham assistir. Mas fora do prédio, mesmo que 
em cima... Eu creio que houve um excesso na maneira 
com que foram tratados aqueles jovens. 

Além disso, hoje em dia, são manifestações em 
todas as partes que começam a se realizar. 

Para se ter apenas uma ideia de uma nota que re-
cebi. Em Jaboatão houve uma passeata. Convocam para 
o dia 15/8/2009 quatorze cidades diferentes. Trata-se de 
um convite no sentido de que nesse mesmo dia e nessa 
mesma hora, 15 de agosto, às 14 horas, haja reuniões 
em São Paulo, no vão do MASP; no Rio de Janeiro, no 
Posto Seis; em Porto Alegre, no Arco da Redenção; em 
Belo Horizonte, na Praça Sete; em Londrina, no calça-
dão em frente ao Banco do Brasil; em Florianópolis, no 
trapiche da beira-mar; em Recife, na Avenida Conde da 
Boa Vista; em Curitiba, no Centro Cívico; em Vitória, em 
frente ao Shopping Vitória; em Goiânia, Praça Universi-
tária; em São Luis, Praça João Lisboa; em Brasília, uma 
concentração na Catedral de Brasília; em Natal, na Praça 
Vermelha; em Salvador, na Avenida Garibaldi. Ou seja, o 
povo está se manifestando, o povo está se mobilizando, 
o povo não está em paz com o Senado. E aí não basta 
a paz interna, embora ela possa ser necessária, se não 
fizermos a paz com a sociedade. E a paz com a socie-
dade vai exigir alguns gestos desta Casa.

Hoje de manhã, Senador Tião, às 10 horas, houve 
uma reunião na OAB, com representações do PMDB, 
do PDT, do PPS, do PSB, do PSOL, do PSDB – par-
lamentares ou militantes –, da OAB, da ABI, da Trans-
parência Nacional, do Contas Abertas e da CNBB. Às 
dez horas da manhã, numa sala fechada, obviamente, 
não foi uma atividade...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cris-
tovam...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Um 
momento, Senador. Não foi uma atividade pública, não 
fechada, mas não aberta, não na rua, não num auditó-
rio grande. Numa imensa sala de reuniões, cerca de 60 
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pessoas, quase todas representativas de grupos, pessoa 
com mandato, Senadores e Deputados. A ideia que sur-
giu foi primeiramente que se tentasse, Senador Herácli-
to, fazer aqui, em relação ao Senado – e não se trata de 
“Fora, fulano ou sicrano”, mas da instituição –, uma vigília, 
como fizemos pela Amazônia e pelos aposentados. Por 
que não trazer pessoas de fora do Senado para falarem 
aqui, como já fizemos no caso da Amazônia? A Amazô-
nia é fundamental, mas o Senado também. 

Por que não trazer o Dr. Dalmo Dallari para vir 
dizer o que eu acho um absurdo: que não se precisa 
de duas câmaras legislativas no País. Eu considero um 
absurdo um sistema unicameral. Mas vamos trazer o 
Dr. Dalmo Dallari para falar aqui para nós e para todo 
o povo brasileiro por que ele acha que o Brasil deveria 
ter apenas uma câmara. Há outros defensores disso.

Foi sugerido também que nós tentássemos fazer 
o desarquivamento de todos os processos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cris-
tovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Um 
momento, Senador.

E que procurássemos esclarecer tudo o que 
aconteceu, porque não vamos ter paz com a socie-
dade enquanto pesar dúvida. É disto que se precisa 
ter certeza: não haverá paz entre o Senado e o povo 
enquanto houver dúvida sobre cada um de nós. Não 
estou falando de cada um de outros Senadores.

Nesse sentido, não foi decidido ali, mas lembre-
mos que a CNBB chegou a propor que os 81 Senadores 
passem pelo Conselho de Ética, porque, enquanto pesar 
dúvida sobre cada um de nós, sobre algo que foi falado, 
ou sobre algo que foi insinuado, ou sobre algo que foi 
divulgado ou sobre qualquer um de nós sobre quem não 
pesou nada, mas a opinião pública quer ouvir.

Foi sugerido também que tentássemos, aqui no 
Senado, mudar a direção do sistema de segurança, 
porque o sistema de segurança tem tratado jovens es-
tudantes com uma força que não se justifica num regi-
me democrático. E o que acontece é que isso depende 
não apenas das ordens que recebe, mas também da 
forma como se comporta essa direção.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cris-
tovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Um minuto, Senador.

Foi também proposto que se fizessem eventos nas 
cidades, eventos cuja coordenação será das entidades 
que têm história para isso no Brasil, como a CNBB, como 
a OAB, como a Transparência, como o Contas Abertas, 
entidades que já fizeram diversas outras lutas neste País 
e que hoje estão do lado da população e preocupadas 
com o Senado. Não são forças anti-Senado, são forças 

pró-Senado, mas que querem, sim, fazer com que o Se-
nado reflita o que a opinião pública hoje pensa. Quer que 
nós esclareçamos tudo que aqui aconteceu, que não pa-
reça para ninguém que há qualquer coisa escondida e, 
ainda menos, que essas coisas foram escondidas como 
resultado de acordos que levaram a jogar para debaixo 
do tapete denúncias contra uns e outros.

Eu digo isso – e passo a palavra, Senador Mão 
Santa – para dizer, concluindo, que pior do que a guerra 
é uma paz que pareça covardia. E a paz sob a suspei-
ta de medo de um dos lados, de medo de chantagem, 
de medo de ameaças, essa paz é uma paz vergonho-
sa. Mesmo feita aqui dentro, ela não vai trazer a paz 
de que precisamos com o Brasil, com o povo brasilei-
ro. Isso é o que nós hoje conversamos junto a essas 
entidades. Isso é o que eles propuseram. Isso é que 
depende uma parte de nós, a outra parte deles. E su-
giro que nós procuremos cumprir a nossa parte com a 
vigília, com a construção, aqui dentro, de um sistema 
de segurança que não seja repressor contra jovens 
estudantes que aqui vêm se manifestar. A não ser que 
seja aqui dentro. Aqui dentro não pode ter direito de se 
manifestar. Mas nas instalações, onde não seja preciso 
a ordem do plenário, temos que ter a competência, a 
habilidade para conviver.

Finalmente essa vigília, que só depende de nós. 
Por que não tomarmos uma noite para debater o que 
acontece conosco, com todos nós, não com fulano, 
sicrano ou beltrano, mas com todos nós Senadores? 
Por que, de repente, caímos nesse descrédito e o que 
fazer para superar?

Era isso que eu tinha a falar e concedo um aparte 
ao Senador Mão Santa e, depois, ao Senador Suplicy.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cristovam, 
para onde vamos, levamos a nossa formação profissional. 
V. Exª é um professor e eu sou um cirurgião, acostumado 
a enfrentar com muita coragem a adversidade. A gente 
ousa, tira um câncer, opera e tal. Quero dizer a V. Exª que 
esta instituição aqui, por nós, pela nossa presença – pode 
focalizar – é mais digna e honrada do que todas essas 
que querem nos julgar. Nós somos filhos da democracia, 
do voto e do povo. Nós temos mais votos aqui do que o 
Presidente Luiz Inácio, que teve 60 milhões – eu já somei. 
E quero dizer a V. Exª: não existe isso onde ando. E olha 
que eu ando e ando e ando. Sou o povo e filho do povo e 
nunca senti uma desaprovação, uma rejeição. Tião Viana, 
muito pelo contrário, sinto-me até um Michael Jackson: 
dou autógrafo, é retrato, é não sei o quê... O povo não é 
burro, não; ele é sábio, ele sabe que aqui tem joio e tri-
go, mas o trigo é bom e muito mais abundante. Isso é o 
que quero dizer. Hoje mesmo... Nunca antes, como diz o 
nosso Presidente da República, houve uma Mesa Dire-
tora tão estoica, tão responsável, tão competente. Hoje 
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mesmo, todos nós chegamos aqui cedo, já participamos 
e nos debruçamos com atos de austeridade, de serieda-
de, que avançaram muito, contribuindo para o Senado e 
para a democracia – atos de coragem mesmo. Eu esta-
va lá presente. Quer queiramos, quer não, o Presidente 
Sarney é o Presidente e, democraticamente, tem a sua 
história, a sua experiência, a sua coragem. Basta recor-
dar a transição democrática. O Senador Marconi Perillo, 
com sua coragem, participou com as suas sugestões. A 
encantadora professora Serys, com a sua independên-
cia e com título igual ao de V. Exª, de mestre, iguala-se a 
Cristo, com firmeza. Heráclito Fortes, estoicamente, se 
debruçou com os problemas... Que aqui havia vícios an-
tigos, ninguém nega. Agora, não é do nosso feitio estar 
divulgando as coisas. Eu mesmo tenho medida... Eu fiz 
três Senadores da ativa devolverem dinheiro. Eu fiz três 
Ministros, que são Senadores...Um deles devolveu quase 
R$200 mil, que não estavam salvaguardados pela nossa 
legislação. Todos nós trabalhamos. Hoje, já avançamos 
muito, melhorou muito. Dificuldades existiram, mas nós 
estamos a vencer e nós temos competência. Nunca an-
tes, vigília?! Eu acho que a vigília é todo dia. Todos os 
dias nós estamos vigilantes. Nós somos o Senado, nós 
somos o povo do Brasil. Olhem para a cara de cada um. 
Olhem e saiam analisando. Eu já saí. Se eu achasse 
que isso aqui não era ambiente bom e não estivesse 
de acordo com os anseios, eu iria embora. Eu tenho 66 
anos, uma vida como médico-cirurgião. Sou aposenta-
do como médico-cirurgião. Não é grande coisa, porque 
isso é uma injustiça. Não é das melhores, porque é fe-
deral. Fui Governador, tenho aposentadoria, só tenho 
uma mulher. Então, eu iria embora. Isso aqui é honroso, 
é dignificante. O que tem é a inveja e a mágoa que cor-
rompem os corações. Ficar todo dia avivando isso... Eu 
não estou vendo problema. Nós estamos resolvendo. Não 
conheço, nunca, na história do Senado – respeitando 
V. Exª, professor, eu estudo e sei a história do Senado 
–, nenhuma Mesa que seja mais estoica, mais austera. 
Hoje mesmo, com coragem... E vem negócio de funcio-
nário, espera lá... Eu tenho aqui, eu estou aqui é como 
ex-prefeitinho, é como ex-governador, com medidas de 
austeridade e coragem. Agora, ninguém quer fazer popu-
lismo, média. Mas que o Senado da República... A vigília 
é todo dia, é constante, é eterna. Todos nós estamos nos 
dedicando. Quero lhe dizer: tranquilize-se, porque este 
Senado, os seus valores, os nossos valores satisfazem 
o povo brasileiro. Eles estão vendo a dificuldade, não só 
eu. Eu posso dizer que sou o Senado e por onde ando 
nunca, nunca, nunca recebi um ar de descontentamento 
com a nossa participação. Eu acho que nós vivemos um 
momento histórico difícil, um momento em que o mundo 
quer mudar até sua ideologia, um mundo que tem países 
que saíram da democracia...O continuísmo é a antide-

mocracia; a democracia tem que ser divisão de poder e 
alternância de poder. Nós não deixamos que aqui fosse 
como Cuba, como a Venezuela, como o Equador, como 
o Paraguai, Nicarágua ou Honduras. O povo brasileiro 
sabe que nós salvaguardamos a democracia do País. As 
leis boas saíram daqui, tem a tradição. V. Exª representa 
também essa classe. Daí a grandeza do Senado. V. Exª 
traz aqui a vida, a história de uma classe, dos professo-
res, que são chamados de mestres. Mas esse negócio 
de todo dia... Eu me lembro de Charles De Gaulle, que, 
bombardeado, porque lá renasceu a democracia com 
liberdade, igualdade e fraternidade, aí foi bombardeada 
pelos totalitários, Hitler, Mussolini e o Japão, e ele teve 
que sair. Atentai bem! Vamos fixar o que ele disse. Ô, 
Dornelles! Sabe o que ele disse, Tião – você que é me-
nino? Aí ele foi para Londres para reunificar a França, 
libertária e democrática. V. Exª, que estudou na França, 
Dornelles. Ele disse: “Os maiores inimigos da França 
estão em Paris.” Então, nós temos que acabar com isso. 
Nós temos é que ler as virtudes dos Senadores, as vir-
tudes dos funcionários extraordinários e competentes 
que existem aqui. Agora, que existem os ruins, existem. 
Vamos punir os ruins. Existem joios, mas muito poucos, 
embora o mal tenha sido grande, menor do que o trigo, 
que somos todos nós, que fazemos a grandeza da Re-
pública, inclusive V.Exª. Dos seus pronunciamentos, só 
não me agradaram esses últimos, que ficam remoendo 
isso, que eu não vejo, mas agradaram a mim e à Pátria 
as vezes em que V. Exª falou e defendeu o que é mais 
importante: a educação do povo do Brasil. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko - 
Bloco/PT – MT) – Eu peço a compreensão dos Srs. 
Senadores. Os Senadores próximos inscritos estão 
reclamando e com razão. Nós precisamos seguir o 
tempo, por favor. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Se a Senadora quiser, eu não concedo mais nenhum 
aparte, apenas responderei a este.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Coloco mais um minuto.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sena-
dor Mão Santa, o senhor tem toda razão, cada um carrega 
a sua profissão consigo. A minha, de professor, obriga a 
convencer as mentes; na sua, de cirurgião, o senhor mete 
anestesia, aí pode cortar, serrar, arrancar, e o corpo não 
reclama nada. Só que não dá para anestesiar o povo, 
Senador. Não se descobriu ainda anestesia para o povo, 
apesar de que os meios de comunicação, se estiverem 
monopolizados pelo Estado, podem fazer isso.

Eu tenho a impressão – talvez eu receba mensa-
gens de pessoas muito diferentes, talvez eu ande por 
lugares diferentes –, não apenas ao ler os jornais e ver 
as televisões, de que há um descontentamento, Sena-
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dor Mão Santa. E, se não percebermos isso, nós não 
vamos mostrar o grande Senado que é este. Não estou 
desmentindo o senhor de que este é o melhor Senado 
que houve no Brasil. Não vou entrar nessa discussão. 
Mas não basta ser; é preciso convencer de que é. E 
nós não estamos convencendo. Até porque o joio e o 
trigo de que o senhor falou só serão separados se a 
gente apurar tudo. Arquivando representações, a gente 
não vai mostrar ao povo que está separando o joio do 
trigo. E por aí eles acham que todos são joios. 

Hoje eles não estão achando que haja alguns 
trigos e alguns joios. Estão achando que tudo é joio, 
porque tudo está debaixo do tapete.

Era isso.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Cristovam, serei rapidíssimo.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Srª Presidente, pela ordem. Por favor, eu acho 
que aqui devia receber uma ordem de inscrição.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Exatamente.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Porque, se continuar a série de apartes... Eu só 
gostaria de saber se vai continuar, porque aí eu, real-
mente, deixo a sala. O problema é que há Senadores 
aqui que falam o tempo todo, não respeitam o tempo 
e praticamente cassam a palavra daqueles que que-
rem falar, por cinco minutos, assuntos, muitas vezes, 
de interesse de seu Estado.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concordo totalmente, Senador Dornelles. 
Eu já estou pedindo o tempo. Estou pedindo e insistin-
do. Infelizmente, isto aconteceu através dos tempos: o 
total desacerto com o horário.

O Senador Cristovam está há 23 minutos na tri-
buna. E tinha direito a dez minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Quero só, Senador Dornelles, dizer que falei menos 
do que os meus dez minutos. Dei um aparte e a minha 
resposta foi um décimo do que ele falou. Só darei aparte 
a qualquer outro se a Presidenta autorizar.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O senhor está há 23 minutos na tribuna. 
Eu pediria que pudéssemos passar a palavra para o 
próximo orador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
De minha parte, não há problema, mas eu não cassei 
nenhum aparte.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Muito obrigada.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela 
ordem, Srª Presidenta, até que o Senador Dornelles 
chegue à tribuna.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Papaléo.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Nas sessões não deliberati-
vas, cada Senador tem direito a falar 20 minutos, com 
prorrogação de 2; nas não deliberativas, 10 minutos, 
com prorrogação de 2; após a Ordem do Dia, 20 minu-
tos, com prorrogação de 2. São 2 minutos de apartes 
para cada Senador. Cada Senador pode dar no máximo 
2 apartes por sessão. É para deixar bem claro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Fora do 
microfone.) – Atentai bem!

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Como 
diz o Senador Mão Santa, atentai bem! Então, não 
atentamos bem para tudo isso. Quero me solidarizar 
com o Senador Dornelles, Srª Presidenta, porque essa 
desordem de tempo aqui dentro contribui, junto com 
a crise por que o Senado está passando, para que o 
nosso telespectador realmente passe a desacreditar 
em todos nós.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concordo com o senhor.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – E quem 
provoca o descrédito da Casa publicamente somos nós 
que trabalhamos, os 81 que nos expomos aqui. 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada.
Só gostaria, antes de passar a palavra – o Sena-

dor Dornelles já está na tribuna –, de dizer que neste 
momento, senhores, estou tentando ajustar realmente 
exigindo. Sei que vou ser cobrada por estar cobrando, 
mas vou continuar cobrando. Cada orador, neste período 
da sessão, tem direito a 10 minutos, e os apartes estão 
dentro dos 10 minutos. É concessão, é cessão do Sena-
dor que está da tribuna. Portanto, se são 10 minutos, o 
aparte tem de estar dentro dos 10 minutos. Infelizmente, 
às vezes, quando está terminando a fala do Sr. Senador, 
um, dois ou três Senadores pedem aparte.

Com a palavra, pela Liderança do PP, o Senador 
Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, a Comissão de Economia 
aprovou, meses atrás, o Projeto de Lei de Licitação, 
relatado brilhantemente pelo Senador Eduardo Su-
plicy, e aprovou a inclusão de uma emenda de minha 
autoria, que entendo ter provocado algumas dúvidas 
sobre a sua interpretação e o seu alcance.



36050  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009

Mantive uma conversa muito grande com o ilustre 
Senador Suplicy, que conhece profundamente da ma-
téria, e conseguimos, juntamente com o Poder Execu-
tivo, com o Ministro Paulo Bernardo, um entendimento 
que penso ter ido para um caminho correto, abrindo 
caminho para que ela volte ao cenário.

A regra geral é o pregão. O pregão é uma modali-
dade eficiente, competente, transparente para a licitação. 
Não poderá haver pregão para o caso de trabalhos inte-
lectuais, porque não haveria sentido. Se a União Federal 
quer contratar um escritório de advocacia para defendê-la 
na OMC, tem que haver uma qualificação. Ele tem que 
estar qualificado, não conta somente o preço.

Estabeleceu-se, fora do pregão, a regra para as 
obras de engenharia: até R$500 mil, o pregão é obri-
gatório; de R$500 mil a R$3,4 milhões, é facultativo, ou 
então é inversão parcial; e, depois de R$3,4 milhões, 
existe, então, a inversão, ou seja, em primeiro lugar a 
qualificação técnica, posteriormente o preço, e depois 
as formalidades.

Eu acho que isso foi uma discussão extremamente 
positiva. Participaram dessa reunião, no Ministério do 
Planejamento, o Senador Suplicy e o Deputado Márcio 
Reinaldo, representando a Câmara.

Desse modo, acredito, Srª Presidente, hoje nessa 
Lei de Licitação, da qual o Senador Tuma participou 
ativamente, fazendo um grande trabalho em comissão 
específica. E eu pediria ao Líder do Governo, Sena-
dor Jucá, que apresentasse esse parecer do Senador 
Suplicy, que já englobou o acordo feito com o Executi-
vo, para que nós pudéssemos trazer essa matéria ao 
plenário e fazer aqui uma grande votação, pois é uma 
matéria extremamente importante.

Regra geral: o pregão. O pregão não se aplica no 
caso de serviços intelectuais, e, no caso de obras de 
engenharia, há obrigatoriedade do pregão até R$500 
mil, é facultativo de R$500 mil a R$3,4 milhões, e 
há inversão de pauta depois de R$3,4 milhões, para 
aquelas grandes obras que exigem, inicialmente, a 
capacitação técnica.

Se V. Exª concordar, Srª Presidente, eu darei o 
aparte ao Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ape-
nas para confirmar – será uma frase apenas.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Eu gostaria só de informar que não pode 
ser concedido aparte quando se fala pela Liderança.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Então, 
apenas confirmo o entendimento e peço a palavra pelo 
art. 14, em seguida, se for possível.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ) – 
Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, para um esclarecimento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pelo 
art. 14?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Não é pelo art. 14. É para um esclarecimento.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Então, questão de ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Questão de ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Questão de ordem, Senador Suplicy.

E logo após, para uma comunicação inadiável, 
Senador Tião Viana.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Fora 
do microfone.) – E eu?

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O senhor é pela inscrição, após a co-
municação inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
– Quero confirmar o entendimento havido entre o Mi-
nistro do Planejamento, o Senador Francisco Dornelles, 
o Deputado Márcio Reinaldo e eu próprio. Depois de 
profunda análise, chegamos ao entendimento por ele 
citado agora. Por esse entendimento, vamos ter três 
alterações importantes: 

a. vedação de uso do pregão para con-
tratação de serviços técnicos profissionais 
especializados previstos no art. 13 da Lei nº 
8.666, de 1993;

b. uso obrigatório do pregão em todas 
as licitações do tipo menor preço, observado 
o disposto nos itens abaixo.

c. nas licitações para contratação de 
obras e serviços de engenharia:

1. de valor estimado superior a 3,4 mi-
lhões de reais será obrigatório o procedimento 
de inversão parcial de fases, isto é, primeiro 
análise da habilitação técnica e econômico-
financeira; posteriormente a verificação das 
propostas de preços e, ao final, verificação de 
habilitação jurídica e regularidade fiscal;

2. de valores estimados até 500 mil reais 
será obrigatório o uso do pregão;

3. com valores estimados entre 500 mil 
e 3,4 milhões de reais caberá à unidade ad-
ministrativa escolher entre o uso do pregão 
ou demais modalidades previstas na Lei nº 
8.666.
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Quero confirmar esse entendimento e apelo aos 
Líderes para logo votarmos essa matéria tão impor-
tante.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Suplicy.

Em tempo, agradeço ao Senador Francisco Dornelles 
por ter realmente seguido o tempo. Obrigada, Senador.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senador Tião Viana. Em seguida, pela inscrição, o 
Senador Heráclito Fortes.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, querida Senadora Serys Slhessarenko, 
Srªs e Srs. Senadores, eu trago alguns comentários 
ao Senado Federal sobre as manifestações ocorridas 
recentemente, em Brasília, do MST, clamando por rede-
finição de prioridades para os assentamentos no Brasil, 
política de crédito, todas as questões que envolvem 
esse fantástico e notável movimento sociológico, polí-
tico e libertário, que tem o MST como um vetor.

É evidente que eu tenho minhas divergências des-
se admirável movimento. Uma delas é porque nós es-
tamos em um Governo que tem dado uma contribuição 
extraordinária ao processo de desenvolvimento rural no 
Brasil, sobretudo para os pequenos produtos rurais, e 
olhado, de maneira muito forte para a reforma agrária 
brasileira. Não estamos no ponto ideal, mas temos dado 
uma contribuição fantástica à história brasileira quando o 
assunto é o desenvolvimento agrário, quando o assunto 
é o fortalecimento da agricultura familiar.

Os contratos de crédito rural têm tido uma progres-
são extraordinária no Brasil. Na associação do ano de 
1999 ao ano 2000, nós tínhamos um pouco mais de três 
mil Municípios beneficiados com contratos de crédito 
rural para o pequeno trabalhador. Este ano, agora, nós 
estamos fechando mais de 5.400 Municípios brasileiros 
com programas de crédito, demonstrando uma respon-
sabilidade enorme de ampliação e universalização de 
uma política de fortalecimento da agricultura familiar.

Quando nos transferimos para os valores dos fi-
nanciamentos no ano, nós vamos observar o quê? No 
ano de 2002, nós tivemos uma margem de contratação 
de crédito da ordem de R$3 bilhões e uma aplicação 
apenas, uma materialização, na forma de execução 
de um pouco mais de R$1,5 bilhão.

Este ano, agora, nós estamos fechando com R$15 
bilhões para o crédito ao Pronaf, o nosso Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. Então, 
isso é algo extraordinário a ser considerado, porque é 
a presença da política de crédito brasileira até o setor 
produtivo mais necessitado historicamente em nosso 
País. Então, isso tem de ser considerado na hora de 
uma reivindicação, na hora de um protesto, porque aí 

nós equilibramos. Eu acho que é um ponto de justiça 
que se estabelece. 

Quando transferimos essa percepção, a obser-
vação para a área de assentamento, Senador Suplicy, 
nós tínhamos, até o ano de 2002, 211.233 famílias as-
sentadas no Brasil. Agora, até o ano de 2003 a 2009, 
nós assentamos, para muito orgulho nosso, 447.886 
famílias, ou seja, somados todos os anos anteriores, 
nós temos mais de 53% dos assentamentos rurais 
ocorridos no Brasil gerados nos últimos sete anos, 
dentro do Governo do Presidente Lula.

Então, o protesto é legítimo, porque é parte de 
toda a motivação, de todo o processo de formação 
histórica do MST. Mas ele encontra uma realidade de 
aliança, de parceria, de contribuição e de responsabi-
lidade política, sim, do nosso Governo, por intermédio 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, do nosso 
Incra, do Ministério da Agricultura. 

Eu acho que há um novo olhar neste País. Quando 
nós transferimos para um olhar mais exigente e olha-
mos para as políticas sociais, vamos refletir quantos 
Presidentes do Brasil teriam força para, enfrentando 
um engessamento orçamentário, toda uma asfixia às 
políticas de crédito e investimento, fazerem uma retira-
da de R$28 bilhões, fazendo com que houvesse uma 
transferência automática para os programas de inclu-
são social e renda da sociedade brasileira. 

Então, esse tributo tem de ser considerado. Esse 
tributo tem de ser assegurado na hora de um debate, 
de um embate político. E aqui eu estou me referindo 
a dois itens: os contratos de crédito ao trabalhador ru-
ral por meio do Pronaf e os assentamentos rurais no 
Brasil, que nos enchem de orgulho como um partido 
que sustenta, que defende e que ajuda a construir uma 
política de desenvolvimento rural à altura das reais e 
verdadeiras necessidades da sociedade brasileira.

Quando olhamos para as periferias das grandes 
metrópoles, quando olhamos para o passivo que temos, 
ainda temos uma dívida enorme. A meta ideal seria 
que chegássemos a um milhão de famílias assentadas, 
sem dúvida alguma. Mas os passos têm sido dados. 
Os avanços têm ocorrido. E esse reconhecimento me 
parece ser um ato de justiça que se estabelece.

Um outro ponto que eu gostaria de abordar, Srª 
Presidente, muito atual também, diz respeito à nossa 
pandemia de gripe do H1N1, o vírus influenza que 
tem acometido o mundo inteiro, que tem assustado 
a sociedade atual e trazido grandes preocupações à 
nossa sociedade brasileira.

Eu penso que o Ministério da Saúde tem-se ali-
nhado em todas as atitudes, normas, concepções de 
epidemiologia, de saúde pública e tem agido com cor-
reção. Tem conduzido as ações técnicas no que diz 
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respeito à força para enfrentar essa pandemia, tem-
se preocupado com o abastecimento de suprimentos 
nas formas graves. 

Agora há dois itens que precisam ser considera-
dos e revistos pelo Ministério da Saúde. Um deles diz 
respeito à descentralização da capacidade de analisar 
e separar o que são casos menos graves do que são 
casos graves e dar a devida orientação.

As estatísticas mostram: não há diferença, em 
termos de gravidade, entre essa gripe H1N1 e uma 
gripe comum. Isso é um fato que já tem sido muito vi-
torioso por parte do Ministério da Saúde em mostrar. 
Agora nós temos, ao mesmo tempo, que não restrin-
gir tanto as áreas de atendimento, de orientação e de 
acesso à informação por parte da população quando 
o assunto é o atendimento médico.

Tenho mais dois minutos em tempo regimental, 
minha cara Presidente.

Então, o que eu acho que está faltando é uma ação 
mais fortalecida de propaganda específica sobre o que 
seriam as etapas da gravidade da doença para uma ida 
imediata ao serviço de saúde, o que são as formas le-
ves e comuns que, sem dúvida alguma, fazem parte de 
uma epidemia com essa proporção, o que são os casos 
de mortalidade e a história natural das gripes no Brasil, 
porque esta está inserida em um plano comum ainda em 
relação às outras epidemia de gripe que vivemos e, ao 
mesmo tempo, descentralizar o serviço de saúde. 

O Ministro Temporão tem sido exemplar na res-
ponsabilidade técnica, na segurança técnica que passa 
à população, mas precisa desconcentrar as unidades de 
atendimento que são chamadas unidades de referência, 
tem de olhar para o nosso SUS e pensar que os módulos 
de saúde da família, que os módulos de atendimento nos 
centros de saúde e os hospitais regionais podem ser des-
concentrados e fazer um melhor atendimento de triagem 
e orientação e proteção à sociedade brasileira.

Encerro, lamentando muito que ontem tenha, por 
algum equivoco, por ignorância, alguém da Câmara dos 
Deputados solicitado tratamento diferenciado para rece-
ber medicamentos e da população. Não é uma política 
à altura das responsabilidades e da visão técnica. Eu 
tenho certeza de que no Senado não ocorreu tal ati-
tude, porque o tratamento tem de ser exemplarmente 
horizontalizado e com os mesmos direitos e oportuni-
dades ao cidadão brasileiro.

Muito obrigado a V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Tião Viana.
Com a palavra, pela inscrição, o Senador Herá-

clito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu pensava que 
nós íamos ter administrativamente um final de mês 
de muita calmaria, com a administração entrando na 
rotina e sem nenhum fato novo. Mas, ontem, fomos 
surpreendidos por uma emissora de televisão com a 
informação de nova leva de atos secretos. 

Senador Romeu Tuma, eu não tenho nenhuma dú-
vida de que se instalou aqui na Casa uma briga interna 
envolvendo inclusive funcionários. A minha dúvida é se 
os funcionários estão sendo usados ou se os funcioná-
rios são os agentes dessa tentativa de desestabilizar o 
andamento normal desta Casa. É o que eu chamaria de 
fundamentalistas, que estão esperando a volta do Aiato-
lá algum dia e começam a tentar desestabilizar os que 
procuram fazer um trabalho sério e correto na Casa.

Eu já disse mais de uma vez que a minha vida 
pública e a minha biografia, toda ela conquistada com 
muito esforço, não permitem que eu jogue os anos de 
minha luta na lata do lixo. Quero dizer que, no momen-
to em que tomei conhecimento da existência de atos 
secretos – a Senadora Serys é membro da Mesa e é 
testemunha –, eu comuniquei imediatamente à Mesa 
o fato dos atos secretos e pedi e tive o apoio da Mesa 
como de todos, incluindo o Presidente Sarney, para 
apuração desses atos. 

Estamos tendo uma luta difícil, porque os atos se-
cretos geralmente não são claros ou não tinham razão 
de ser. V. Exª foi 1º Secretário, Senador Tuma, e sabe 
que, muitas vezes, o parlamentar membro da Mesa faz 
um encaminhamento correto para publicação e para 
que se percorram os trâmites necessários e não sei por 
que motivo esses atos não são publicados. Eu queria, 
Senadora Serys, dar alguns exemplos. A construção do 
edifício do Sindilegis. Há nada mais transparente do que 
uma construção ou da reforma do prédio do Prodasen? 
Pois bem, estão inseridos no bojo de ato secreto.

Esse episódio de ontem é muito curioso por um 
fato: a Diretoria-Geral da Casa, juntamente com os 
Recursos Humanos, já sabia da existência eventual 
desses atos, mas não tinha segurança com relação à 
quantidade e a efeito de cada um desses atos e estava 
fazendo uma apuração responsável. Há um fato curioso: 
quando os primeiros atos surgiram e nós criamos uma 
comissão para apurá-los –posso errar o número dessa 
comissão, mas depois peço correção à Taquigrafia –, 
teve início, digamos, no dia 28 de maio, fizemos um 
ofício circular a todos os dirigentes da Casa, pedindo 
que remetessem algum ato que não tivesse tido sua 
publicação formalmente realizada para que pudésse-
mos fazer a correção de um por um, de todos eles. 

Pois, bem, essa última leva, que são cerca de 
50 boletins que geram os quatrocentos e tantos atos 
secretos, foi publicada de maneira esquisita no mes-
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mo dia ou no dia seguinte. A quem interessava isso? 
Para que esse procedimento? É algo que custa crer 
que tenha sido praticado com boa intenção.

Nós vamos apurar esses fatos e espero que a 
tecnologia nos ajude, que os responsáveis pelo acesso, 
que os que acessaram o sistema sejam descobertos 
e sejam exemplarmente punidos.

Esta Casa está sendo acusada, esta Casa está 
passando por uma crise, eu reconheço. Eu não sou dos 
que acham que nós temos que nos socorrer da OAB nem 
da CNBB nem de nada. Nós somos homens maduros, 
responsáveis, fomos mandados para esta Casa com o 
voto popular. E se tem alguém responsável pela recupe-
ração da imagem desta Casa, somos nós. E nós temos 
que trabalhar no sentido de, através da transparência, dar 
o bom exemplo. E é o que se está procurando fazer.

Não se dá bom exemplo estimulando que jovens, 
muitas vezes usados como massa de manobra, usem 
os gabinetes para o acesso, por exemplo, de pizza à 
Casa, para com isso ofender colegas Senadores, se-
jam eles quem forem. Não é um bom papel, não é um 
bom exemplo, não é assim que se educa.

De forma que acho que nós temos que ter, em 
primeiro lugar, bom senso. Em segundo, não admitir 
convivência com atos que possam comprometer a 
nossa vida pública.

E é isso, exatamente, Senador Romeu Tuma, 
que nós temos procurado. E quero ser justo. Tenho 
tido apoio da Mesa no sentido de passar a limpo to-
das essas falhas administrativas que não são, Senador 
Suplicy, de um dia, de dois dias, mas são de quatorze 
anos. Quatorze anos! E aí há um fato, Senador Geral-
do Mesquita, que me causa estranheza: a anestesia 
coletiva para esses fatos. Os membros da Mesa não 
detectaram, os funcionários da Casa não acusaram, os 
Senadores dos que a gente chama de baixo clero não 
viram, e a imprensa silenciou. Será que não sabiam ou 
não acreditavam? Então, isso é um fato cuja culpa é 
coletiva, e não podemos acusar de maneira individu-
alizada ninguém, porque todos participamos.

Vi outro dia a indignação do Senador Suplicy, por 
exemplo, porque teve o nome envolvido como se ele 
tivesse colaborado para a confecção de um ato secre-
to. Ora, o Senador Suplicy, como membro da Mesa, ao 
colocar sua assinatura num documento produzido por 
ato da Mesa, parte do pressuposto que aquilo vai para 
divulgação. Ele assinou para quê? Exatamente para 
tornar público, se não se fazia de boca. Não se pode 
fazer acusações se, depois, as consequências legais 
não sofreram o seu procedimento correto.

Senador Geraldo Mesquita, com maior prazer, 
escuto V. Exª.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Heráclito, que bom que V. Exª está à frente da 

1ª Secretaria. Quem conhece V. Exª sabe que o senhor 
não vai deixar barato essa história. No início dessa his-
tória de ato secreto, eu tive até uma certa dificuldade 
de compreender o que estava se passando...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – To-
dos nós. 

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Quando saiu a primeira relação de ato secreto, tinha lá o 
caso de dois servidores meus. E, como V. Exª mencionou 
em relação ao Senador Suplicy, cumpri toda a formalida-
de para designação e exoneração: fiz ofício, tenho cópia 
da publicação no Boletim do Senado, tudo organizado. 
Então, eu não conseguia compreender o que era esse 
negócio de ato secreto, mas, agora, depois de algum 
tempo, já começo a perceber que a coisa é grave. O que 
me causa estranheza, Senador Heráclito – como eu dis-
se no início da minha fala, ainda bem que V. Exª está à 
frente da 1ª Secretaria – e que eu não consigo entender, 
Senador Heráclito, é a nossa preocupação, que agora já 
é coletiva, de que possam existir outros atos por aí afora, 
engavetados sem lá onde. Entende? Porque, na minha 
cabeça, a coisa funciona da seguinte maneira: quem tem 
interesse num ato secreto ou fazer com que um ato desse 
seja secreto é porque quer tirar algum proveito financeiro, 
uma gratificação que não está registrada devidamente, 
mas a pessoa está ganhando. Na minha cabeça, Sena-
dor Heráclito, bastaria que a gente cruzasse a folha de 
pagamento do Senado, a folha de encargos pagos pelo 
Senado, a folha de pagamento das empresas que são 
prestadoras de serviço e cruzar com as informações do 
cadastro de servidores, do cadastro de prestadores de 
serviço e o que sobrar disso aí mandava suspender tudo. 
Eu acho que é o caminho que a gente precisa trilhar, Se-
nador Heráclito, para a gente não ficar assombrado aqui 
achando que a coisa está indo tudo bem e, de repente, 
surgirem quatrocentos e tantos atos secretos não sei de 
onde. Então, eu me coloco até à disposição de V. Exª. Eu 
acho que qualquer um de nós aqui estará à disposição 
de V. Exª para ajudá-lo nessa tarefa, se for necessário: 
reunir os 81 Senadores e cada um pegar um lote dessa 
documentação. Vamos conferir isso, bater a folha de pa-
gamento com o cadastro de servidores, ativos e comis-
sionados, e o que sobrar disso não está de forma lícita 
incluído na nossa carga de despesa. Então, eu também 
me associo ao assombro de V. Exª. Agora, estou assus-
tado também com essa história. Agora, eu fiquei assus-
tado. Mas eu acho que a gente precisa, além do que a 1ª 
Secretaria está fazendo, V. Exª deveria convocar mesmo 
esta Casa, para entrar de cabeça...

(Interrupção do som.)

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
...nesse assunto para, internamente e externamente, aca-
barmos com toda possibilidade de vivermos assustados 
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aqui, Senador Heráclito. Portanto, estou à disposição de 
V. Exª. Tenho certeza absoluta de que os demais oitenta 
Senadores – aliás, 79, porque V. Exª já está envolvido até 
o pescoço nisso – também estarão à disposição de V. Exª, 
se for necessário, para a gente, num grande mutirão, fa-
zer essa comparação de dados aqui na Casa, pois acho 
que é o único caminho para tirar isso a limpo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI.) – É 
verdade. V. Exª tem razão. Eu agradeço.

E quero dizer o seguinte: os atos secretos não 
dizem respeito apenas à geração de despesa indireta; 
existem casos de nomeação, casos de transferência. É 
difícil se entender o motivo – o Senador Tuma está aí e 
pode atestar ou não o que estou dizendo. Vou-lhe dar 
um exemplo clássico de um ato secreto que não tem 
razão de ser. Quem é que não atesta, por exemplo, que 
o Zezinho presta serviço exemplarmente a esta Casa, 
a todos nós aqui no Senado, servindo cafezinho e nos 
atendendo? Senador Alvaro Dias, o Zezinho é vítima 
de um ato secreto. Quem é de nós aqui não atesta que 
ele trabalha? Aí me passa pela cabeça: por que colocar 
o Zezinho, que é indefeso, que não tem um apadrinha-
mento político que justifique? Por que é que colocaram 
o Zezinho como ato secreto? Não há justificativa, a não 
ser uma segunda ou uma terceira intenção. Mais dois 
ou três funcionários desses aqui, de pouca proteção 
política, estão nessa situação. Duvido que o Senador 
Suplicy não ateste que o Zezinho frequenta e serve a 
ele todo dia. Então, são absurdos dessa natureza que 
nos dificultam a compreensão.

Senador Flávio Arns, paralelamente a isso exis-
tem outros fatos. É a insatisfação por parte daqueles 
que têm interesse contrariado com relação a medidas 
que tomamos. Eu não gosto de estar botando placa 
nem fazendo propaganda de atos. 

Semana passada – já concedo a V. Exª o aparte 
– tivemos aqui um processo licitatório para uma ativi-
dade específica, e o contrato que estava valendo, de 
R$23 milhões, foi reduzido para R$8,9 milhões. Isso 
doeu em alguém. A vingança pode ser exatamente a 
fomentação dessas enxurradas de atos secretos para 
desestabilizar uma administração. Hoje, nós estamos 
no setor de vigilância com outra licitação, Senador Al-
varo Dias, que já se sabe de antemão...

(Interrupção do som)

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Queria comunicar ao orador que já expirou o prazo por 
duas vezes e há mais três Senadores querendo fazer 
aparte. Então, eu daria um minuto a mais para V. Exª e 
um minuto para cada Senador que quer fazer o aparte. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
rogaria a V. Exª a generosidade para com esta Casa, 
até pelo tema. Estou prestando alguns esclarecimentos, 

e tenho certeza de que o Senador Mão Santa, como 
membro da Mesa, e que é um cobrador exemplar do 
tempo, vai compreender a situação deste companheiro 
que tenta, de maneira aflita, explicar aos companheiros 
o que se passa nos bastidores dessa crise. 

Senador Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 

– Concedi mais quatro minutos. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pror-

rogáveis, tenho certeza, porque seu coração é gene-
roso.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Por mais dois.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Senador 
Heráclito Fortes, primeiro, quero dar o meu testemunho, 
sim, sobre a seriedade e o trabalho do servidor Zezinho, 
que, desde a hora que nós chegamos até, por vezes, até 
a última hora da noite, quando a sessão se prolonga, tem 
prestado um serviço com muita atenção e respeito para 
com cada um de nós, 81 Senadores. Ele próprio – acabei 
de lhe perguntar – não sabia que havia sido designado, 
por Comissão da Mesa Diretora, por ato secreto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – De 
tão secreto que era o ato, veja V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu es-
pero que a situação dele seja imediatamente resolvida 
e, ele, transparentemente designado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Já 
está resolvida.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E 
quero cumprimentar V. Exª pelo episódio que acaba 
de contar, de como uma licitação por pregão eletrô-
nico possibilitou ao Senado economizar de 23 para 
cerca de R$13 milhões em um contrato. Isso é muito 
importante. Quero também transmitir a V. Exª, em que 
pese ter havido a determinação de V. Exª para logo 
se solucionar o problema dos servidores – são cerca 
de 3 a 4 em cada um dos 81 gabinetes – que, neste 
mês, não estão recebendo a sua remuneração pela 
Adservis, que é uma das empresas contratadas para 
os servidores que prestam serviços relativamente mais 
simples em cada um dos gabinetes. Esses servidores 
estão, desde o começo do mês, vindo sem ter rece-
bido o seu salário, por enquanto, mas eu avalio que a 
determinação de V. Exª possa logo resolver o proble-
ma, que é de muitos servidores, somados todos os 
gabinetes. Toda aquela determinação de V. Exª, como 
Primeiro-Secretário, junto com a Mesa Diretora, para 
tornar inteiramente transparentes os atos da adminis-
tração do Senado terá todo o meu apoio, contará com 
todo o meu apoio, inclusive até mesmo a revelação 
completa da remuneração de todos os servidores, 
além daquilo que agora está no portal do Senado – a 
relação de servidores e respectiva função e lotação. 
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Eu acresceria, conforme o projeto que apresentei, até 
mesmo a remuneração. Obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sena-
dor Suplicy, agradeço o aparte de V. Exª, mas quero dizer 
que, com relação à empresa Adservis, a empresa tem 
problemas de certidões, mas encontramos uma solução 
exatamente para resolver a questão dos servidores, que 
é o pagamento direto. Já foi acordado, inclusive com a 
concordância da própria empresa. Esse salário deve ser 
depositado hoje, no mais tardar amanhã. Em alguns casos, 
o pagamento se inicia hoje. É o esclarecimento que...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Agra-
deço a providência de V. Exª. É importante. Isso vai 
sossegar muitos deles em toda Casa. Obrigado. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Exa-
tamente. 

Quero ouvir o Senador Magno Malta e, em se-
guida, o Senador Alvaro Dias.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Senador 
Heráclito, também quero registrar que para nós é abso-
lutamente importante saber que, neste momento, V. Exª 
é o 1º Secretário. A credibilidade de V. Exª e a maneira 
de enfrentar os problemas – acho que qualquer um faria 
da mesma forma –, pelo desempenho, leva-me a fazer 
esse tipo de afirmação. A mim, me gratifica muito vê-lo 
enfrentando esse tipo de problema. Mais uma história de 
ato secreto. Que seja V. Exª e não eu. Ato secreto. Fico 
me perguntando, meu Deus, quando esse troço surgiu, 
a exemplo do Senador Geraldo Mesquita, o que é que 
é isso? É tão secreto que eu não sei o que é, porque 
nunca ninguém chegou no meu ouvido e disse: “Olha, 
você tem um sujeito para nomear. A nomeação é correta, 
mas, olhe, vamos fazer uma sacanagenzinha? Eu tenho 
uma safadezazinha para te propor: vamos nomear esse 
escondindinho.” Ninguém nunca falou isso para mim. Eu 
nomeei o que eu tinha direito. Estou há seis anos e meio 
neste Senado, e ele existe há mais de 100 anos. Não criei 
as normas dele. Quando cheguei aqui, disseram-me: “É a 
isso que você tem direito.” E, dentro disso, eu fui. Quando 
aparece um servidor do meu gabinete, em um ato secreto, 
fico me perguntando qual é o interesse de um indivíduo 
que recebeu uma comunicação, um ofício: indico fulano 
de tal para servidor tal, tal e tal e protocola-se .O docu-
mento está na minha mão, protocolado. Aí o sujeito rece-
be uma lista para fazer exame médico, documento a ser 
tirado; o sujeito vem, é reexaminado pela Junta Médica 
do Senado, vai ao RH, toma posse, recebe crachá e tem 
contracheque, tudo público. E depois não publicaram a 
nomeação do cara. Isso, realmente, tinha que ser inves-
tigado, o porquê disso. Para mim, o mais grave é a exo-
neração: exonere-se fulano de tal. Está exonerado: já não 
tem mais contracheque; já não tem mais crachá e já não 
recebe. Já arrumou outro emprego, mas não foi publicada 
a exoneração dele. Agora, qual é a sacanagem? Qual é 

a molecagem agora? É colocar outro no lugar? É outro 
que vai para o lugar receber dois salários? Não entendo. 
Não sei o que é, mas uma molecagem tem. Com que in-
tenção? Agora, vai todo mundo para a vala comum. Veja: 
o Zezinho no ato secreto! Os garçons todos! E quem tem 
que atestar a presença dos garçons é a mídia, porque 
ele serve mais a eles do que a nós. A mídia toma café 
todo dia, a mídia come biscoito todo dia. Serve ali bem 
servido. É ou não é? Os caras não estão ali servindo? 
Zezinho está ali servindo, todos eles. Então, o jornal tem 
que dizer assim: olha, dos garçons, quem atesta somos 
nós. Agora, pra mim... Mamãe, me acode! Só falta eu ver 
chover pra cima; já vi tudo. Já vi tudo. Até o Zezinho no 
ato secreto! Até os garçons no ato secreto! Chegamos 
num limite em que até a mídia vai ter que atestar agora, 
porque o Zezinho trabalha. A mídia sabe, os fotógrafos 
sabem! Ou não? Já beberam café hoje? Foi o Zezinho 
quem serviu. Já comeram mixto hoje? Foram os outros 
que serviram. Esses caras todos estão no ato secreto. 
É uma brincadeira! É uma piada! Eu acho que chegou, 
então, o momento em que a mídia poderia ajudar; po-
deria ajudar, porque não são Senadores. Precisa saber 
quem foi que mandou fazer, quem fez e o por que disso, 
ou se fez sem ninguém mandar, da sua autodeliberação, 
com interesses pessoais. O que não dá é pra gente ficar 
pagando sacanagem criminosa de alguém que fez por 
deliberação própria. Então, isso tudo me intriga. Qualquer 
outro no lugar de V. Exª estaria falando com indignação 
como a minha, mas V. Exª mantém a calma, pode até iro-
nizar em determinados momentos – é a especialidade de 
V. Exª, e com muita competência, como bom nordestino 
que é – a situação e o momento. E passar por uma cirurgia 
como V. Exª passou, com cinco dias já estava na Casa, 
com essa enxurrada de problemas a serem resolvidos 
e V. Exª nunca entregou os pontos e com essa mesma 
tranquilidade está aí, para tranquilidade nossa também, 
fazendo essas explicações. E aí eu peço ao nosso que-
rido Senador Raupp que tenha um pouco de paciência 
com ele por conta das explicações que favorecem a todos 
nós e faz esclarecimentos para a sociedade a respeito da 
Casa, mas há de reafirmar que ninguém nunca chegou 
ao meu ouvido e disse assim: olha, tem uns negocinhos 
aqui, o Senador se elege, mas tem uns negocinhos que 
são secretos, escondidinhos, tem umas fuleiragens aí 
que a gente faz. Ninguém nunca fez isso no meu ouvi-
do. E ninguém é homem para fazer um negócio desses 
comigo. Mas depois aparecem essas ignomínias todas? 
Quer dizer, a gente fica sobressaltado. E os atos secretos 
são da época do Senador Antonio Carlos. De onde ele 
está não dá para voltar. Se forem levá-lo à Comissão de 
Ética não sei como ele vai se explicar. Então, que mundo 
é este em que estamos vivendo? Obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
falou da minha operação e hoje quero lhe confessar 
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que trago uma dúvida terrível na minha vida. Eu esta-
va operado quando estourou esta crise. Hoje eu não 
sei se emagreci pelo efeito da cirurgia ou se da crise. 
De forma que vou ter que carregar por muito tempo 
essa dúvida.

Senador Alvaro Dias, com o maior prazer.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador He-

ráclito Fortes, primeiramente a constatação é que ba-
nalizaram na clandestinidade os atos secretos. Atos 
secretos relevantes, atos secretos irrelevantes, inusi-
tados, surpreendentes. Mas eles existiam. E se davam 
desrespeitando a lei, uma afronta à legislação que exige 
transparência e publicidade de todos os atos públicos. 
É claro que esta investigação prossegue. Digo a V. Exª, 
pelo menos é a minha visão: essa última revelação 
não agrava a crise porque ela já está grave demais, já 
é grave em excesso, está no fundo do poço. E a crise 
maior agora é a crise política, porque converge para 
a imagem do Presidente da Casa, que perdeu as con-
dições políticas de presidir o Senado Federal. E nós 
temos de dar prosseguimento a todos os recursos até 
que cheguem ao Plenário do Senado Federal, se pos-
sível, para um julgamento definitivo. Da minha parte, 
Senador Heráclito Fortes, V. Exª tem o apoio para o 
trabalho de organização administrativa que realiza e a 
confiança. Eu confio, de forma absoluta, em V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM ‑ PI) ‑ Obri-
gado.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB ‑ PR) ‑ Sei que está 
fazendo da melhor forma possível o que pode fazer. 
Eu aproveito este momento para sugerir – e é o desejo 
de colaborar – que V. Exª determine – não sei se está 
na alçada de V. Exª, provavelmente está – que o Por-
tal da Transparência seja atualizado, porque ele está 
com dados superados, dados de períodos anteriores. 
Esse Portal da Transparência é importante porque 
vai conferir transparência às ações administrativas da 
Casa, e é importante, principalmente, para sair desse 
cenário de descrença generalizada em que nos en-
contramos. Então, além de atualizar, de torná-lo do 
dia a dia, devem-se colocar os dados que faltam. Eu 
dei uma olhada ainda ontem e verifiquei que o Portal 
da Transparência precisa ser atualizado. É uma con-
tribuição que ofereço a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM ‑ PI) ‑ Eu 
agradeço a V. Exª. Nós tomamos conhecimento da 
preocupação de V. Exª com o Portal da Transparên-
cia. Estamos com algumas dificuldades no sistema 
Prodasen e estamos tentando resolver o mais rápido 
possível. V. Exª tem absoluta razão.

Senador Romeu Tuma, com o maior prazer.
O Sr. Romeu Tuma (PTB ‑ SP) – Senador Herácli-

to, eu apenas queria cumprimentá-lo não pelo discurso 
que V. Exª está fazendo agora, quando faz um resumo 

dos últimos acontecimentos, mas pelo seu trabalho na 
1ª Secretaria, gozando da confiança da Mesa e de to-
dos os Senadores nas apurações que determinou que 
fossem feitas, principalmente no que diz respeito aos 
atos não publicados, ou atos secretos, como foram ba-
tizados. V. Exª sabe, com certeza, quanto às apurações, 
que a gente tem que ter paciência para apurar fatos que 
atravessam um longo tempo. E a grande importância, 
Senador Heráclito Fortes, é que V. Exª tem tido habilida-
de, tranquilidade de apurar ato por ato e, sem dúvida ne-
nhuma, buscar a punição e a responsabilidade daqueles 
que vêm embutidos em um ato ilegal – ato indecoroso 
ou ilegal – que trouxe prejuízo à administração desta 
Casa. Então, por isso V. Exª está fazendo por seleção. 
Nomeou as comissões responsáveis. Elas estão ques-
tionando cada gabinete sobre a presença ou não de de-
terminados funcionários. E há funcionários que saíram, 
foram transferidos para outras áreas em ato secreto e 
continuam no gabinete de algum Senador; lá não mais 
se encontram, estão lotados em outra atividade por ato 
não publicado. Então, eu queria cumprimentar V. Exª pelo 
equilíbrio e dignidade com que tem conduzido; e pela 
transparência que tem oferecido não só aos Parlamen-
tares, seus companheiros, mas à imprensa e a todos 
aqueles que ficam na expectativa. E V. Exª indicará os 
responsáveis por atos nos quais esteja embutida qual-
quer ilegalidade ou imoralidade. Parabéns. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM - PI) – Agra-
deço a V. Exª.

Com a generosidade do nosso Presidente Rau-
pp, antes de conceder o aparte ao Senador e ex-Pre-
sidente desta Casa, Garibaldi Alves, eu queria lembrar 
aqui um fato para que a imprensa visse como está a 
imagem do Senado. 

Na semana passada, o Procurador da República, 
o Sr. Diaulas, em uma entrevista que deu, revelou que 
um dos pontos mais vulneráveis para a disseminação 
da gripe suína era o Senado da República. A partir da-
quele momento, nós nos preocupamos. E recebemos 
uma correspondência, também de preocupação, do Se-
nador Flávio Arns. Presto muita atenção às iniciativas 
do Senador Flávio Arns porque geralmente elas são 
cobertas e protegidas pela seriedade e pelo equilíbrio. 
E começamos a tomar as providências.

Fizemos um levantamento e vimos que entre 
os visitantes que procuram a Casa há um percentual 
grande de estrangeiros e, dentro desse percentual de 
estrangeiros, a maioria é composta por argentinos, 
por chilenos, uruguaios, foco conhecido do vírus da 
gripe suína. 

Tomamos a iniciativa de suspender as visitas du-
rante a semana. A primeira versão que sai: isso é para 
que se evite manifestações contra o senador “a” ou o 
senador “b”. Paciência! Não tem absolutamente nada 
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a ver, Senador Valdir Raupp; foi uma medida proteto-
ra, pois estamos vivendo um momento de crise. Tanto 
é que hoje, na Mesa, aprovamos o ponto facultativo 
para as gestantes funcionárias da Casa. Ainda bem 
que não tem nenhuma Senadora aqui nesta condição 
para ser beneficiada pelo ato, porque senão já iriam 
dizer, Senador Geraldo Mesquita Júnior, que era algo 
para proteger. Mas temos que proteger o servidor, 
principalmente a servidora grávida, que é foco fácil – 
e as estatísticas estão mostrando isso, Senador Mário 
Couto – para contrair a gripe suína.

Senador Garibaldi Alves Filho, ex e grande Pre-
sidente desta Casa.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PDMB – RN) – Se-
nador Heráclito Fortes, eu quero dizer a V. Exª que, 
com relação a esses atos secretos, durante o meu 
período à frente da Presidência desta Casa, apontou-
se que teriam ocorrido atos secretos em número de 
106. Eu quero dizer que V. Exª age muito bem quando 
demonstra toda a sua irritação, o seu aborrecimento, 
a sua intolerância com relação a uma apuração que 
não venha a exaurir todo o questionamento a respeito 
desses atos secretos. É preciso esclarecer o porquê 
dessa proliferação de atos secretos e esclarecer mes-
mo, separar o joio do trigo, já que fizeram questão de 
confundir, de misturar os atos. E é preciso mostrar, 
claramente, que atos eram esses. Eu sei que V. Exª 
está nessa disposição; e, para tanto, pode contar com 
a minha colaboração. Os mais interessados em escla-
recer tudo isso eu acho que devem ser pessoas como 
eu, que presidiram esta Casa e sabem que não assi-
naram nada de amoral, nada de ilegal, de ilícito que 
viesse a comprometer o Senado Federal. Então, peço 
a V. Exª para que não termine no deboche a respeito 
disso e que possamos apurar e mostrar, na verdade, 
o que aconteceu com relação a esses atos que, na re-
alidade, não foram publicados, não foram publicados. 
Os atos eram assinados, mas não eram publicados, 
mas não que eles fosse assinados pela Presidência. 
E faço questão de esclarecer porque, por aí afora, 
quando se diz “eram 106 atos secretos na gestão de 
Garibaldi Alves Filho” dá a entender que fui para uma 
sala secreta assinar os 106 atos. Eu não assinei ato 
secreto nenhum. Na verdade, muitos foram assinados 
pelo Diretor-Geral, pelos diretores, pela Mesa e, tal-
vez, eu tenha assinado – não sei exatamente quan-
tos – como Presidente da Casa. Então, peço a V. Exª 
que continue nessa linha, nessa disposição para que 
possamos ter a apuração desses fatos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª e quero dar um exemplo aqui. Confesso 
que, com relação ao período administrativo de V. Exª, 
por estar vivo e poder defender-se, não tive ainda a 
oportunidade de fazer um levantamento. Mas me pre-

ocupei quando vi o volume de atos secretos atribuídos 
ao ex-Presidente desta Casa, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, pelo simples fato de não estar vivo e de 
não ter como se defender. Dos 462 atos secretos da 
sua gestão, apenas três atos contêm a assinatura do 
Senador Antonio Carlos Magalhães. Veja V. Exª como 
as coisas acontecem. Todos os outros atos foram atos 
administrativos assinados por instâncias inferiores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com uma crise 
dessa natureza, quando, muitas vezes, de maneira deli-
berada, tenta-se jogar o Senado contra a opinião pública 
e, muitas vezes, com outros objetivos, é preciso, Sena-
dor Valter Pereira, que se veja que, no Senado, ninguém 
apura a CPI da Petrobras. Com o Senado em crise não 
se apura nem dá prosseguimento à CPI das ONGs. 

É preciso que se veja, de maneira bem clara, 
que, por trás desses fatos, existe a condução maldo-
sa para a ampliação dessa crise. Quando se fala na 
questão, por exemplo, do crédito consignado, quero 
lembrar que um dos primeiros atos da atual Mesa foi 
limitar os juros cobrados a 1,6%. Esses juros eram 
frouxos. Havia cobrança dos juros mensais de até 
4,6%, caracterizando-se uma verdadeira agiotagem. 
E as providências foram tomadas.

Quero dizer aqui, de maneira pública, clara e 
aberta, Senador Mão Santa, que tenho tido, por par-
te do Presidente Sarney e de todos os membros da 
Mesa Diretora, o apoio e a ampla liberdade de tomar 
as providências necessárias para o ajuste da Casa 
aos tempos modernos, a este novo momento que nós 
estamos vivendo.

A atual gestão, na qual eu só ocupo a função de 
1º Secretário, não aprovou ato secreto em nenhum mo-
mento. Não convivo com ato secreto. Não faz parte da 
minha história nem tampouco da minha biografia. 

Agora, também quero dizer àqueles que fazem 
de movimentos como esse de ontem, de vazamento de 
nova leva de ato secreto, que não nos intimidaremos 
com isso. O que fizeram ontem foi uma molecagem, foi 
uma arapuca, até porque a maioria desses atos não 
tem nenhum efeito prático. São atos de dez anos, são 
atos que já surtiram efeitos, se tinham que surtir, e ces-
saram. De forma que não será dessa maneira que nós 
vamos nos intimidar. Nós temos esse compromisso e 
esse compromisso será cumprido. Nós estamos revendo 
a terceirização. Estamos revendo os contratos.

Volto a repetir, os contratos renovados estão tendo 
uma média de redução de custo de 30%. Colocou-se 
aqui, no início, uma meta de economia de R$ 50 mi-
lhões, e nós já vamos a mais de R$ 100 milhões.

Portanto, como membro desse colegiado, tenho 
o dever, o direito e a obrigação de prestar esses escla-
recimentos. E não sou homem de fugir das responsa-
bilidades que pesam sobre os meus ombros.
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Agradeço a generosidade dos companheiros, pelo 
tempo, mas acho que esses esclarecimentos precisa-
vam ser prestados para que não pairem dúvida sobre 
os fatos que ocorrem.

Os fundamentalistas, aqueles que tentam, lutam 
para voltar ao poder para praticar atos que não acei-
tamos, estão perdendo tempo. Não vamos aceitar de 
maneira alguma a volta de práticas com as quais não 
concordamos e as quais repudiamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, a Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp. 

Durante o discurso do Sr. Heráclito Fortes, 
o Sr. Valdir Raupp, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Magno Malta.

Durante o discurso do Sr. Heráclito Fortes, 
o Sr. Magno Malta, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Valdir Raupp, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Ordem do Dia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas, em nome do PSDB, 
para solicitar a V. Exª a suspensão da Ordem do Dia 
no dia de hoje, em razão do baixo quórum. Hoje de-
penderíamos de um quórum qualificado para votar 
matérias importantes, como o projeto de emenda à 
Constituição do Senador Gim Argello, que transfere 
da União para o Distrito Federal as atribuições de or-
ganizar a Defensoria Pública; projeto do Senador Tião 
Viana que permite aos Senadores e Deputados exer-
cerem o cargo de professor em instituição pública de 
ensino superior; projeto do Deputado Sandes Júnior 
que dispõe sobre a proteção dos direitos econômicos, 
sociais e culturais da juventude; e projeto do Deputa-
do Antonio Carlos Biscaia, que suprime o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano para a 
dissolução pelo divórcio. São PECs, do Item 2 ao Item 
5, que são importantes e exigem o quórum qualificado. 
Por isso, o Partido pede a V. Exª a suspensão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Tem sido essa a conduta da Mesa nesses dias 

todos. Nós não temos votado senão as matérias que 
são matérias de tramitação sem votação, a não ser os 
requerimentos. De maneira que a Ordem do Dia nós 
vamos fazer dentro desse ritmo. Temos feito assim e 
vamos continuar a fazer dessa maneira.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não, 
Presidente; desde que essas matérias não estejam 
incluídas, não há problema.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Essas matérias já estão aí, e, nas outras vezes que 
tivemos oportunidade de presidir a Ordem do Dia, nós 
as adiamos por falta de número.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Tudo 
bem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 7:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 28, DE 2009

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na 
Câmara dos Deputados, tendo como primeiro 
signatário o Deputado Antonio Carlos Biscaia), 
que dá nova redação ao § 6º do art. 226 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a dis-
solubilidade do casamento civil pelo divórcio, 
suprimindo o requisito de prévia separação ju-
dicial por mais de um ano ou de comprovada 
separação de fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
comissão de constituição, Justiça e cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra...
Perdão, há, sobre a Mesa, um requerimento de 

adiamento da discussão, de autoria dos Senadores 
Eduardo Azeredo, Marco Maciel e Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão o requerimento de adiamento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam sentados. (Pausa.)

Adiada a discussão.

É o seguinte o requerimento aprovado:

REQUERIMENTO Nº 1.015, DE 2009

Nos termos do Art. 279 inciso III do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro adiamento da 
Discussão da Proposta de Emenda à Constituição nº 
28 de 2009, para o dia 24 de setembro de 2009.

Sala das sessões, 13 de agosto de 2009. – Edu-
ardo Azeredo.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Itens extrapauta:

Temos requerimento do Senador Expedito Jú-
nior, solicitando sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
5, de 2009, além da Comissão constante do despa-
cho inicial da distribuição, seja ouvida, também, a de 
Assuntos Sociais.

O outro requerimento é pedindo que seja ouvida 
também a Comissão de Constituição e Justiça. É o re-
querimento da Senadora Kátia Abreu.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, está encer-

rada a discussão.
Em votação. (Pausa.)
As Srªs e os Srºs Senadores que os aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.

São os seguintes os itens extrapauta 
aprovados:

REQUERIMENTO Nº 984, DE 2009

Requerimento nº 984, de 20009, de au-
toria do Senador Expedito Júnior, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 5, de 
2009, além da Comissão constante do despa-
cho inicial, seja ouvida, também, a Comissão 
de Assuntos Sociais.

REQUERIMENTO Nº 990, DE 2009

Requerimento nº 990, de 20009, de auto-
ria da Senadora Kátia Abreu, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 264, de 
2006, além das Comissões constantes do des-
pacho inicial, seja ouvida, também, a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O Projeto de Lei do Senado nº 5, de 2009, vai à 
Comissão de Assuntos Sociais e, nos termos do art. 
49, I, do Regimento Interno, à de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

O Projeto de Lei do Senado nº 264, de 2006, já 
tendo sido instruído pela Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária, vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e, posteriormente, à de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Encerrada a Ordem do Dia, vamos passar à lista de 
oradores.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 611, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 611, de 2009 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.287, de 
2009, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a programação monetária para o segundo tri-
mestre de 2009. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 612, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 612, de 2009 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.288, de 
2009, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a programação monetária relativa ao terceiro 
trimestre de 2009. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227 (dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

8 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal. 

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko. 

9 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2004 (nº 4.852/2005, naquela Casa), 

de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito sobre Exploração Sexual, que altera 
o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 -Estatuto da Criança e do Adolescente 
(prevê o fechamento definitivo de hotel, pen-
são, motel ou congênere que reiteradamente 
hospede criança ou adolescente desacompa-
nhados ou sem autorização). 

Pareceres sob nºs 479 e 480, de 2009, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, com adequações, que apresenta; e 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide, 
favorável, acatando as adequações da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, con-
solidadas em texto final que encaminha. 

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 41, de 2000 (nº 121/99, 
na Casa de origem, do Deputado Cunha Bue-
no), que estabelece a disciplina legal para a 
propriedade, a posse, o transporte e a guarda 
responsável de cães. 

Parecer sob nº 1.089, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Jayme Campos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta. 

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais. 

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
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Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta. 

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores. 

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 46, de 2003 (nº 1.550/96, na Casa 
de origem, do Deputado Celso Russomanno), que 
faculta o registro, nos documentos pessoais de 
identificação, das informações que especifica. 

Parecer favorável, sob nº 1.055, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles. 

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2005 (nº 3.685/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Gustavo Fruet), 
que altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil 
(altera dispositivos referentes aos direitos da per-
sonalidade e à constituição de uma fundação). 

Parecer nº 1.085, de 2009, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: 
Senador Lobão Filho, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando Co-
ruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 -Lei de Introdução ao Código 
Civil Brasileiro, para adequá-lo à Constituição 
Federal em vigor (dispõe sobre a vigência das 
leis estaduais, a homologação das sentenças es-
trangeiras declaratórias do estado das pessoas 
e o divórcio realizado no estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil. 

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Inácio Arruda, favorável, com a 
Emenda n° 1-CCJ, de redação, que apresenta. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões 
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– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos termos da 
Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que oferece. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2007 (nº 5.522/2005, 
na Casa de origem, do Deputado André de 
Paula), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implementação de protocolo terapêutico 
para a prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades. 

Parecer nº 1.087, de 2009, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ro-
salba Ciarlini, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, na 
Casa de origem, do Deputado Dr. Rosinha), que 
altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 1° de setembro 
de 1971 (inclui a bandeira do Mercosul nos casos 
de hasteamento diário da Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que altera o art. 37 da Lei n° 10.522, de 
19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgão e 
entidades federais e dá outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 

8.429, de 2 de junho de 1992 -Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento). 

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Neuto de Conto. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), que 
inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 136, de 2008 -Com-
plementar (no 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora ad hoc: Senadora Serys Shessarenko; e 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 
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26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios, que acres-
centa dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 -Código Penal, e à Lei 
nº 1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe 
sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa ou 
negar a verdade, na condição de indiciado ou 
acusado, em inquéritos, processos ou Comis-
sões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

27 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 7, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 382, de 2003, de autoria do Senador 
Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre o percentual 
dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de necessidades especiais e os crité-
rios de sua admissão, nos termos do inciso VIII 
do artigo 37 da Constituição Federal. 

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; 

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007), Re-
lator “ad hoc”: Senador Jayme Campos, favo-
rável, com as Emendas 3 e 4-CAS; e 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece. 

28 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 185, de 2004, de autoria do Senador 
Demóstenes Torres, que regulamenta o emprego 
de algemas em todo o território nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

29 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.016, DE 2009

Senhor Presidente,
Em aditamento ao Requerimento nº 952, de 2009 

sugiro que a referida Sessão Especial seja realizada 
às 10 horas do dia 27 de outubro de 2009.

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2009. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento lido será juntado ao processado do 
Requerimento nº 952, de 2009.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.017, DE 2009

Requer voto de aplauso ao ex- Pre-
sidente da República Fernando Henrique 
Cardoso, pelo lançamento do livro, em dois 
volumes: América Latina, Desafios da De-
mocracia e do Desenvolvimento,

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso ao ex-Presidente 
da República Fernando Henrique Cardoso, pelo lan-
çamento do livro, em dois volumes: “América Latina, 
Desafios da Democracia e do Desenvolvimento”, edição 
do Instituto Fernando Henrique Cardoso, em parceria 
com a Corporación de Estudios para Latinoaméri-
ca, do Chile, entidade fundada por Alejandro Foxley, 
ex-Ministro da Fazenda e das Relações Exteriores 
daquele país.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e, por seu 
intermédio, à Corporación de Estudios para Latino-
américa.

Justificação

Em parceria com a Corporación de Estudios 
para Latinoamérica, de Santiago, o Instituto Fernando 
Henrique Cardoso acaba de lançar importante obra in-
titulada América Latina, Desafios da Democracia e 
do Desenvolvimento, englobando assuntos levados 
a debate em projeto levado a cabo pelas duas insti-
tuições. Os livros oferecem temas de especial relevo 
para o Brasil e o continente.

Obra bem editada, a publicação oferece informa-
ções precisas para uso de quantos queiram conhecer 
a realidade da América Latina.

O Voto de Aplauso que proponho ao Senado da 
República é, pois, merecedor do apoio do Plenário do 
Senado da República.

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2009. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.018, DE 2009

Com fulcro no artigo 58, § 2º, III e V, da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil concomitante 
com as determinações do artigo 90, incisos III, V e IX, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a esta 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, CRA, do 
Senado da República, que direcione ofício ao Dr. Paulo 
Bernardo Silva, Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão cobrando informações acerca das 
ações ministeriais realizadas em relação à questão do 
Horto Florestal do Município de Limeira, no Estado de 
São Paulo, cujo assunto já foi amplamente debatido nesta 
Comissão e levado ao conhecimento daquele Ministério 
em reunião realizada entre o Ministro Paulo Bernardo 
e integrantes dessa CRA, considerando as constantes 
invasões de terra promovidas pelos integrante do MST 
naquela localidade.

Justificação

Conforme é de conhecimento amplo dos integran-
tes desta Comissão, há um litígio jurídico que envolve 
a questão possessória do Horto Floresta do Municí-
pio Paulista de Limeira, que tem como partes, de um 
lado, a Prefeitura Municipal de Limeira/SP e, de outro, 
a União Federal e o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária – INCRA.

Existem 5 (cinco) ações judiciais sobre o feito, 
ou seja, com o embate entre a União Federal e a Pre-
feitura Municipal de Limeira sobre a posse da área, 
são elas: 0

1ª Mandado de Segurança 14.047-DF 
(2008/0282522-4) no Superior Tribunal de Jus-
tiça, STJ;

2ª Autos processuais nº 
2007.61.09.005811-9 – Ação de Interdito Proi-
bitório. Autor: Município de Limeira/SP. Réus: 
Integrantes do MST e INCRA. Última Ação: 
Deferida a proibição de invasão de terra e de-
marcação de lotes pelo INCRA;

3ª Autos processuais nº 
2008.61.09.003615-3 – Ação de Interdito Proi-
bitório. Autor: Município de Limeira/SP. Réus: 
Integrantes do MST e INCRA. Última Ação: 
Deferida a proibição de invasão de terra e de-
marcação de lotes pelo INCRA;

4ª Autos processuais nº 
2008.61.09.010638-6 – Ação Reivindicatória 
de Posse. Autor: União Federal. Réu: Município 
de Limeira. Última ação: Há decisão judicial imi-
tindo a União Federal em parte das terras do 
Horto Florestal de Limeira, mas, excluindo, a 
posse nos espaços afetados ao uso público do 
Município de Limeira, principalmente, a Colô-
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nia Penal Agrícola, o viveiro de mudas, o horto 
florestal e os aterros sanitários I, II e III;

5ª Autos processuais nº 
2009.61.09.001978-0 – Ação de Interdito Proi-
bitório. Autor: Município de Limeira/SP. Réus: 
Integrantes do MST e INCRA. Última Ação: De-
ferida proibição de invasão de novos terrenos 
do Horto Floresta de LimeirA e de demarcação 
de lotes pelo INCRA.

Atualmente, as partes buscam uma solução ne-
gociada, que está sendo intermediada pelo Procurador 
da República no Município de Piracicaba, SP.

O iminente acordo envolve duas fases:
Primeira – a Prefeitura de Limeira buscará outros 

terrenos para fins de reforma agrária e os dará, em com-
pensação, à área do Horto Floresta de Limeira pertencente 
à União Federal que havia sido destinada ao INCRA; e

Segunda – haverá negociação entre as partes 
para o estabelecimento de cláusulas que farão parte 
do Termo de Ajustamento de Conduta que, após assi-
nado, finalizará o embate.

Houve também compromisso dos órgãos federais, 
principalmente do INCRA, de coibir as invasões de outras fa-
mílias do MST no local, que não estão sendo cumpridas.

Razão pela qual é medida urgente que o Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão se posi-
cione sobre a questão.

Sala das Sessões, de junho de 2009. – Senador 
Romeu Tuma.
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SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e encaminhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.019, DE 2009

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 540, de 2007, que “Insere o art. 
72-A na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, para prever a responsabilidade dos gestores 
municipais que descumprirem de natureza educacio-
nal”, seja encaminhado à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, para que esta se pronuncie so-
bre o mesmo.

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2009. – Se-
nador Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Senador Mão Santa com a palavra.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presiden-
te José Sarney, Parlamentares presentes, brasileiras 
e brasileiros que estão aqui e que nos assistem pelo 
Sistema de Comunicação da TV Senado, temos co-
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nhecimento de que V. Exª, Sr. Presidente, cultua Pa-
dre António Vieira. Nós damos o testemunho de que 
visitei aquele Memorial de São Luís, que enriquece 
a cultura não só de São Luís, mas do Maranhão, do 
Nordeste, do Brasil, onde lá há muitas coisas de Pa-
dre António Vieira.

Mozarildo, Padre António Vieira disse: “Palavras 
sem exemplo são como o tiro sem bala”.

O Presidente Sarney nos dá exemplo de traba-
lho. Eu cheguei aqui cedo e ele já estava nesta Casa 
hoje. Eu fui a uma comissão, e já tivemos uma reunião 
muito produtiva, muito eficaz, muito eficiente, da Mesa 
Diretora do Senado.

Presidente Sarney, eu faço minhas as palavras 
do nosso Presidente Luiz Inácio. Ô Mário Couto, nunca 
antes, diz assim o nosso Presidente Inácio, inspirado 
em Camões, que dizia: “Por mares nunca dantes na-
vegados”, nunca antes eu vi uma Mesa Diretora tão 
obstinada estoicamente e dedicada a modernizar este 
patrimônio da democracia que é o nosso Senado da 
República. Hoje avançamos muito, muito e muito, com 
austeridade, para trazer aqui o que está na bandeira: 
Ordem e Progresso.

Mas eu quero dizer o seguinte. O Rui Barbosa está 
ali, ô Mário Couto; Mário Couto, Rui Barbosa disse: “Só 
tem um caminho e uma salvação: a lei e a justiça”.

As constituintes que nós fizemos, as Constitui-
ções, aliás, a última foi no Governo democrático de José 
Sarney, se você ler – Mozarildo, V. Exª era Constituinte 
e Valter Pereira também, por isso que foi boa; o Geraldo 
Mesquita, não, mas o Alvaro Dias era –, verá que no 
bojo, no Capítulo Orçamento, Tributos Arrecadados, diz 
claramente – e todo o Brasil recorda quando, atentai 
bem, o Ulysses beijou a Constituição e chamou-a de 
Constituição Cidadã. Desobedecer seria rasgar a Ban-
deira do Brasil. Já tinha visto isso e não era bom. Mas 
lá no bojo tem: o dinheiro, o dinheirão, o dinheiro que 
o povo paga. E eu quero atualizar Montesquieu que 
diz que nós somos Poder Executivo, Poder Legislativo 
e Poder Judiciário. Só vaidade. Eu entendo que nós 
somos instrumentos da democracia. Poder é o povo, 
que é soberano, que trabalha e que paga.

Mas lá esse dinheiro está dividido, o bolão do 
dinheiro: 53% para a União, para o nosso Presiden-
te Luiz Inácio; 22,5% para os Municípios – e, atentai 
bem, eram bem poucos, hoje somos 5.546, eram bem 
poucos. Eu mesmo, quando governei, Deus me permi-
tiu criar no Piauí 78 novas cidades, povoadas. Então 
22,5%, já diminuiu – por que, Mário Couto? Aumen-
taram os Municípios –, e 21,5% para os Estados e o 
Distrito Federal; 3% para os fundos constitucionais. Aí 
fecha 100%. Não foi agora, mas foram por aí criando 
taxas – não é? –, contribuições como aquela que este 

Senado enterrou, a CPMF. E o Governo da União, o 
nosso Presidente recebe muito mais que 60%. Então, 
“garfou” dos Prefeitos. Outro dia, fomos calcular: foi para 
14%. Este Senado deu um bombom para os Prefeitos. 
Com muita luta de todos nós, aumentou 1%.

Então, eu queria advertir para a realidade do Bra-
sil. Está aqui, não podia deixar de vir. Está aqui.

Por exemplo, o meu Estado tem um governo muito, 
muito, muito pior do que o Governo do PT do Pará, mas 
tem muitos Prefeitos bons, prefeitinhos, altruístas, di-
nâmicos, desdobrando-se. Até que compensa. Eu tinha 
que vir aqui. Está aqui o prefeitão do Piauí. Presidente, 
o bigode parece com o do senhor. Ele é médico, gente 
boa, de Bocaina, do PP, que é o Partido do Senador 
Dornelles. Olha aí, Wellington Salgado, o bigode do 
Prefeito. Parece com o do Presidente Sarney.

Francisco Macedo, médico, gente boa, Prefeito 
pela terceira vez... Ele me disse: “Mão Santa, eu nunca 
tive tanta dificuldade na minha vida”. Por que eu estou 
aqui, Presidente Sarney? Eu estou aqui... Quando eu fui 
prefeitinho, V. Exª era Presidente. Depois, eu governei 
nos mandatos de Collor, Itamar e Fernando Henrique. 
Eu os conheço. V. Exª pagava os 22,5%.

Vinha menino na rua e a Adalgisa: “Francisco, 
eu quero uma creche”. Faz creche, faz não sei o quê. 
Então, fomos bons Prefeitos. Não somos melhores do 
que os que estão, não, Sarney. Era 22,5%. O senhor 
foi generoso: o programa do leite e ainda dava o déci-
mo quarto. Estamos aqui. Esses que foram Prefeitos 
que estão aqui... Agora, os pobrezinhos estão ganhan-
do 14%, com aquele que aumentamos. Para isso, foi 
preciso fórceps e cesariana para o Governo Federal 
liberar 1%. Esta é a verdade.

Está aqui o Francisco, que é um homem honrado. 
É do PP, é médico, de Bocaina. É um homem extraor-
dinário mesmo. Então, eu vim aqui para isso.

Os Prefeitos esperam suplementação do Con-
gresso.

Diz o Dr. Macedo:

Desde janeiro, quando os repasses do 
Fundo de Participação dos Municípios come-
çaram a cair, os Prefeitos vêm se “virando” 
como podem para honrar os compromissos 
de seus Municípios. A situação vem ficando 
cada vez mais difícil, principalmente nos dois 
últimos meses.

Uma referência à isenção do IPI. O nosso Luiz 
Inácio deu, mas tirou dos Prefeitos, dos munícipes.

A reclamação dos gestores é geral e eles 
afirmam que o orçamento está comprometido, 
podendo gerar problemas até mesmo para hon-
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rar a folha de pagamentos e o repasse para as 
Câmaras Municipais de Vereadores.

Segundo o Presidente da Associação 
Piauiense de Prefeituras Municipais, Francisco 
Macedo, os gestores estavam esperançosos 
de que haveria um aumento no repasse nos 
meses de julho e agosto.

Quando esperávamos que haveria um 
aumento de 31% agora em agosto, fomos 
surpreendidos com uma queda de 18,06%. A 
situação está difícil”, frisa o gestor.

E o que já está ruim, pode piorar ainda 
mais. A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) 
divulgou que a estimativa é de que o repasse 
do FPM deste mês seja 11,9% menor que o 
mesmo período do ano passado.

Nem esperança ele dá, porque perder 
a esperança está morto, não é, Mário Couto? 
Pois o do Tesouro disse que vai diminuir.

Segundo Macedo, o mês de maio foi o 
último em que as compensações foram feitas e 
a situação nas prefeituras é de calamidade.

Nos municípios cujo coeficiente é de 0,6 
[que é o da maioria dos brasileiros], o repasse 
do dia 20 de agosto será de R$18.970,44.

Senador Mário Couto, V. Exª sabe que isso aqui é 
menos do que o DAS de dois aloprados DAS-6. Um alo-
prado, que entrou sem concurso, ganha R$10.548,00. 
Senador Valdir Raupp, entendeu? O que o Prefeito vai 
receber nessa parcela é menos do que recebem dois 
aloprados DAS-6 nomeados pela porta larga, sem 
concurso.

Então, é o seguinte:

Essa quantia não dá nem para fazer o 
repasse para as Câmaras de Vereadores, cujo 
valor fica em torno de R$20 a R$25 mil”, en-
fatiza Macedo. Em todo o País, o repasse de 
agosto ficará em torno de R$2,98 bilhões, com 
os descontos dos valores do Fundeb. A queda 
ficará em torno de R$503,2 milhões, segun-
do estimativa da Confederação Nacional dos 
Municípios.

Então, é isto, é para esta calamidade aqui que 
eu venho advertir o Presidente da República, para a 
sensibilidade.

Não acredito nessa pesquisa. É no Município 
que o cidadão vive, é no Município que estamos sem 
segurança, é no Município que cai a educação, que 
cai a saúde. Esta é a verdade.

Então, o Governo Federal, segundo o Presidente, 
deve encontrar uma solução.

Mas isso é tão grave que um dos Deputados Fede-
rais do Piauí, municipalista, da base aliada do Governo, 
Júlio César, diz o seguinte, no mesmo jornal... Ele é 
um Deputado dos mais eficientes. Aliás, a Bancada do 
Piauí é composta por três Senadores e dez Deputados, 
ele é o Líder. O que diz Júlio César está aqui.

Na avaliação de Júlio César, a queda da 
arrecadação e a falta de pagamento de emen-
das parlamentares [coisa que o Mozarildo de-
nuncia freqüentemente] deixa os Municípios 
em uma situação difícil e será necessário aju-
dar. Deputado pede ajuda para compensar as 
perdas da Prefeitura.

Presidente Sarney, não é assim, não. Eu quero 
dar um testemunho para o País. Eu fui prefeitinho no 
seu último ano como Presidente da República. Mo-
zarildo, todos os Prefeitos estavam preocupados, já 
apreensivos, porque ninguém ia pagar o décimo ter-
ceiro mês. Viu, Presidente Sarney? E no primeiro ano 
a gente não pagar décimo terceiro mês... É a festa de 
Natal, é uma desgraceira no País. Não dava. Mudança 
de moeda, aqueles rolos e tal, e todos nós... E viemos 
aqui. O Presidente Sarney, com a sua sensibilidade, o 
homem que vive o cidadão... Mozarildo, eu quero dar 
este testemunho. Não tinha, estavam todos os Prefei-
tos apavorados, Presidente, por isso a minha simpatia 
pelo senhor é longa, Presidente. Todos os Prefeitos, 
ninguém ia pagar décimo terceiro mês. Esse Júlio César 
era o Presidente e eu era do conselho, era uma espé-
cie de Rainha da Inglaterra. Eu acompanhei. Fomos ao 
Presidente Sarney, que, não sei como, aí o problema 
é dele... São três transferências, dia 10, dia 20 e dia 
30. Presidente, eu não sei como, mas o senhor, com 
a sua sensibilidade, jogou uma quarta.

Todos nós pagamos o décimo terceiro, levamos 
aos Municípios e aos funcionários a felicidade.

Então é por isso que nós estamos aqui; porque 
fomos Prefeitos, fomos bem avaliados, porque o Presi-
dente Sarney cumpriu a Constituição. Tanto é verdade 
que eu saí de lá – nunca pensei, Mozarildo – para o 
meu consultório, para a minha sala de cirurgia, Pre-
sidente Sarney, e dois anos depois eu tinha, na mi-
nha cidade de Parnaíba, 93,84% dos votos. Fui um 
bom Prefeito, Sr. Presidente, porque V. Exª respeitou 
a Constituição.

Então, era isso que eu queria lembrar ao nosso 
Presidente Luiz Inácio. “É, mas o Sarney está há tanto 
tempo...” Está por isso. Quem planta colhe. E eu dou 
o testemunho de todos aqueles Prefeitos. É por isso 
que se veem aí vários Prefeitos dessa época. Nós nos 
saímos bem, porque V. Exª obedeceu a Constituição e 
fez as transferências.
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Estas são as palavras ao nosso querido Presi-
dente Luiz Inácio: socorra os Prefeitos! Os prefeitinhos 
são gente boa. Pode haver um ou outro... Isso é como 
avião, é a coisa melhor do mundo. Vê-se uma mulher 
bonita, o que se diz, Suplicy? “Um avião”. Então, é a 
melhor coisa, mas, quando cai, é uma confusão. En-
tão, quando pega um Prefeito cometendo um deslize, 
é uma confusão. Mas esses Prefeitos... Está na Bíblia: 
poucos são os escolhidos. E eles foram escolhidos, 
escolhidos pelo seu povo.

Então, Presidente Luiz Inácio, o nosso apelo: 
ajude os Prefeitos do nosso Brasil. Reitero, principal-
mente, o apelo aqui do Prefeito e Líder do Piauí, Dr. 
Francisco Macedo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

Com a palavra o Senador Valdir Raupp.
Como orador inscrito, V. Exª tem 20 minutos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar no 
meu pronunciamento sobre as usinas do rio Madeira 
e o desenvolvimento em Porto Velho, no Estado de 
Rondônia, eu queria registrar a presença, na tribuna 
de honra, do Deputado Estadual Edson Martins, que 
representa uma comissão da Assembleia Legislativa 
de cinco Deputados, entre eles o Deputado Ribamar 
Araújo, Valter Araújo, Deputado Lebrão, Deputado Val-
divino, Deputado Miguel Sena, e ainda o Procurador 
da Assembleia, Dr. Aparício Paixão, e também uma 
representação do Distrito de Extrema, Nova Califór-
nia, Vista Alegre, toda a Ponta do Abunã, que estão 
reivindicando a sua emancipação, há muito tempo, e 
que hoje têm uma audiência marcada, por mim, com 
o Ministro do TSE, Relator do processo. Estaremos lá 
às 18h30min.

Também estão presentes aqui o Raimundo Ferrei-
ra, o Aparecido Bispo, o Sr. Valdemar, o Lindalvo Brejo, 
o Ari Kaxarari, representante indígena, e José Souza 
Kaxarari. Nós vamos estar com o Ministro Fernando 
Gonçalves, que é o Relator do processo, já aprovado 
pelo TRE-RO (Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia), 
que determina o plebiscito para a sua emancipação.

É uma região muito grande, a 300 quilômetros 
da capital, que pertence ao Município de Porto Velho. 
Logo, merece ter, o mais rápido possível, a sua eman-
cipação, a sua independência político-administrativa 
para que possa crescer e se desenvolver.

Fui Vereador e, depois, Prefeito por dois man-
datos de um distrito, Rolim de Moura, que hoje é uma 
cidade com mais de 50 mil habitantes, como tantos 
outros distritos no Brasil que nós vimos nascer e cres-
cer depois de sua emancipação. Então, Extrema, na 

Ponta do Abunã, merece também ter reconhecida a 
sua emancipação política.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Porto Ve-
lho, a capital do meu Estado, Rondônia, está vivendo 
um momento especial: a construção das hidrelétricas 
de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira. Como era 
previsto, isso tem causado uma série de impactos no 
cotidiano e na economia de Porto Velho. Boa parte des-
ses impactos é positiva: cerca de 150 novos prédios e 
mais de seis mil residências já tiveram sua construção 
autorizada pela Prefeitura de Porto Velho, a capital – é 
uma verdadeira revolução, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores –; o número de novos alunos matriculados 
na rede municipal e estadual vem subindo mês a mês; 
grandes redes, como os Supermercados Macro e Car-
refour – o Macro já se instalou, o Carrefour está se ins-
talando –; shopping center, que não tínhamos, já foi 
inaugurado; fábrica de cimento está sendo concluída, 
da Votorantim; a fábrica que vai pelo menos fazer a 
montagem das mais de 200 turbinas que serão insta-
ladas nessas duas usinas também está se instalando 
em Porto Velho.

Além disso, com as mudanças proporcionadas 
pela multidão de trabalhadores recém-chegada – mas 
a sua grande maioria é de Rondônia, é de Porto Velho, 
pois existe um acordo para que 95% desses trabalhado-
res sejam de Rondônia –, a cidade já começa a sentir o 
movimento em toda a cadeia do Estado de Rondônia. 
Afinal, até o momento, três mil trabalhadores foram 
contratados para trabalhar em Jirau e outros seis mil 
estão trabalhando em Santo Antônio. Os comerciantes 
locais aguardam com ansiedade o momento em que o 
contingente de contratados pelas duas obras atingirá o 
número esperado, entre 10 a 12 mil trabalhadores em 
cada uma destas usinas, podendo chegar a 20, 24 mil 
trabalhadores trabalhando nessas duas obras e mais, 
talvez, uns 30 a 40 mil trabalhando indiretamente, atra-
vés dos outros ramos de atividade do Estado.

Cerca de R$1 bilhão será investido na Cidade 
de Porto Velho pelo Governo Federal – obras do PAC 
–, uma quantia extraordinária, em especial diante do 
orçamento tradicional do Município, que em 2008 gi-
rou em torno de R$20 milhões por mês. São obras de 
esgoto, drenagem, água tratada; é a universalização 
do saneamento básico da capital de Rondônia, Porto 
Velho, tão sonhada e tão esperada há mais de 100 
anos. Acho que o momento de Porto Velho chegou.

Existem também, Sr. Presidente, infelizmente, al-
guns impactos negativos, é verdade. O excesso de pes-
soas que vêm migrando para Porto Velho, por exemplo, 
está causando falta de emprego em determinados co-
mércios, porque chega muita gente na expectativa de 
conseguir trabalho nas usinas. Este talvez seja um dos 



36070  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009

pontos negativos: a atração de muitos trabalhadores de 
fora em busca de emprego no Estado de Rondônia, ge-
rando, consequentemente, alguns problemas na área de 
segurança pública e na área de saúde. Principalmente 
essas duas áreas estão seriamente afetas. Mas o saldo, 
no total, é altamente positivo. Espero que o Governo Fe-
deral, o Governo do Estado e o Governo Municipal de 
Porto Velho possam estabelecer parcerias para melhorar 
o atendimento, tanto na área da saúde quanto na prote-
ção das pessoas, na área de segurança pública.

O trânsito ficou também um pouco complicado 
e deve piorar ainda mais com a intensificação das 
obras nas hidroelétricas, obras em Porto Velho. Com 
o aumento do tráfego de veículos pesados na região, 
pontes terão que ser reforçadas, o acesso ao porto de-
verá ser incrementado, e dificilmente se escapará da 
necessidade de se construir uma avenida de contorno 
ou um anel viário para evitar o trânsito de caminhões 
e carretas pelo centro da cidade.

Esse anel viário já está sendo estudado, o novo 
porto também já está sendo estudado para construção, 
contudo, a principal providência que se deverá tomar, a 
meu ver, é a completa reforma do porto ou até a cons-
trução de um novo porto na capital do Estado.

Perdoem-me o trocadilho, mas Porto Velho tem 
um porto que corresponde fielmente ao nome da cida-
de. Porto Velho precisa de um porto novo, como frisou 
uma manchete do jornal Valor Econômico em 13 de 
maio deste ano.

Um novo terminal portuário, no melhor dos cená-
rios, será uma realidade somente daqui a três anos. Mas, 
até lá, o que fazer? É preciso encontrar alternativas de 
curtíssimo prazo. A nova fábrica da Votorantim em Porto 
Velho começará a produzir cimento no segundo semestre 
e receberá 30% de sua matéria-prima pelo rio Madeira.

As hidrelétricas também demandarão os serviços 
do porto com mais intensidade. Jirau, em particular, 
dependerá fortemente do porto da capital para, entre 
outras coisas, receber as máquinas e os equipamentos 
utilizados na usina, já a partir do ano que vem – falo 
em Jirau, mas as duas usinas vão depender fortemente 
dos trabalhos do porto de Porto Velho.

O escoamento de grãos pelo porto tem crescido 
intensamente nos últimos anos e se aproxima da capa-
cidade máxima. O Grupo André Maggi, um dos maiores 
clientes do porto, escoou sozinho 2,7 milhões de tonela-
das de soja em 2008 – mais da metade da capacidade 
do porto, que é de cinco milhões de toneladas; a Cargill, 
uma outra empresa também multinacional, exporta mi-
lhares e milhares de toneladas de soja todos os anos.

Em outras palavras, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, uma das principais obras do PAC pode ser 
ameaçada por um problema teoricamente menor. Re-

forçar, no curto prazo, a estrutura portuária de nossa 
capital, Porto Velho, é uma necessidade que se torna 
mais urgente a cada dia.

Peço, portanto, aos técnicos do Dnit, que se debru-
çam sobre a questão, que o façam com o cuidado e a 
rapidez exigidos pela ocasião. É preciso encontrar alterna-
tivas viáveis antes que a precariedade do porto da capital 
rondoniense se transforme em um gargalo que ponha em 
risco o ótimo momento que atravessam tanto o Estado 
de Rondônia quanto as obras do PAC na região.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gos-
taria, sinceramente, que todos os Estados brasileiros 
estivessem vivendo, neste momento, o crescimento 
que Rondônia está experimentando. É, realmente, um 
momento histórico. A economia do Estado de Rondônia 
deve crescer em torno de 8% do PIB este ano, talvez 
se igualando ao crescimento da China.

Então, só tenho a agradecer ao Governo Fede-
ral, na pessoa do Presidente Lula e da Ministra Dilma 
Rousseff. Ambos estiveram no Estado, em momentos 
diferentes, neste ano. O Presidente Lula esteve visitan-
do as obras das duas usinas, e a Ministra Dilma esteve 
lançando as obras do PAC em Porto Velho. Mais de 750 
milhões de obras só numa arrancada, entre obras do 
Estado e obras da Prefeitura, com a geração, como já 
falei, de mais de 20 mil empregos diretos.

Então, Porto Velho e Rondônia vivem esse mo-
mento especial, que quero aqui, de público, agradecer 
ao Governo Federal. É claro que a Bancada Federal 
tem dado sua parcela de contribuição.

Fico muito feliz porque, além de Rondônia, os 
indicadores econômicos dão conta de que o Brasil vai 
crescer também; já está crescendo a partir deste segun-
do semestre e vai crescer mais fortemente no ano que 
vem. Vai voltar aos patamares dos anos anteriores, à 
taxa de 4%, 4,5% e, quem sabe, até 5% ao ano. Isso é 
quase um milagre! Vivemos um milagre econômico na 
década de 1980 e, agora, mais uma vez, enquanto o 
mundo passa por dificuldades; enquanto as economias 
mais sólidas do mundo, como a dos países europeus e 
a dos Estados Unidos da América, vivem praticamente 
uma recessão, o Brasil passou por um pequeno perío-
do sentindo os efeitos da crise, mas, agora, já retoma, 
fortemente, o crescimento econômico.

Inclusive, só para ilustrar: está faltando cimen-
to no meu Estado. Enquanto a fábrica da Votorantin 
não inaugura, dentro de 60 dias, o cimento saltou de 
R$19,00 para R$29,00, porque está faltando cimento 
no Estado de Rondônia.

Então, realmente, é digna de elogio a atitude da 
equipe econômica do Governo Federal, que soube tratar 
da crise, soube lidar com ela e já coloca o Brasil em con-
dição de retomar o progresso e o desenvolvimento.
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Espero que meu Estado de Rondônia não viva 
apenas este ano esse forte crescimento do PIB, mas 
que consiga se prolongar talvez por dez, quinze ou vinte 
anos essa euforia em que está hoje a área econômica do 
Estado de Rondônia, com a geração de emprego, com a 
geração de renda e com a melhora na qualidade de vida 
da população, tanto da capital, com a universalização do 
saneamento, quanto de todo o Estado de Rondônia.

A energia elétrica também está chegando em to-
dos os recantos do meu Estado através do Programa 
Luz para Todos. E, logo, logo, vamos poder transportar 
a energia elétrica do Estado de Rondônia para o Es-
tado de São Paulo, porque as subestações das duas 
linhas mestras de transmissão, da Usina de Jirau e 
da Usina de Santo Antonio, vão desaguar, ou melhor, 
energizar uma subestação no Município de Araraqua-
ra, no Estado de São Paulo, para, de lá, distribuir para 
os centros industriais do nosso País, como São Paulo, 
Minas Gerais e outros centros.

Então, encerro aqui, Sr. Presidente, minha fala – 
contribuindo com o tempo, economizando sete minutos 
para os próximos oradores –, agradecendo a atenção 
do Sr. Presidente, das Srªs e dos Srs. Senadores e 
também do público ouvinte da Rádio Senado e dos 
telespectadores da TV Senado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª deseja falar como líder?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Então, vou dar a palavra ao Senador Arns, que está 
inscrito, e, em seguida, V. Exª terá a palavra.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no decorrer 
desses últimos dias, quer da tribuna ou do meu lugar 
no plenário, eu tenho me manifestado sobre questões 
relativas ao problema da Gripe A, da Gripe Suína, e 
das iniciativas que vêm sendo tomadas. E tenho rece-
bido, de parte da população, muitas correspondências, 
muitos documentos a esse respeito.

Já falamos sobre esse assunto em termos de 
iniciativas que deveriam ser tomadas, e aponto, nessa 
reflexão que procuramos fazer, principalmente três as-
pectos que considero fundamentais nas conversas que 
estamos mantendo com médicos infectologistas, com 
autoridades sanitárias, com pessoas que se debruçam 
sobre o impacto que essa doença vem causando. Há 
três medidas fundamentais e já abordadas, inclusive, 
em outras manifestações: a primeira delas é a absoluta 
necessidade, inadiável – e deixar-se clara esta necessi-
dade e o encaminhamento para a população – de que 

tenhamos um protocolo claro do Ministério da Saúde 
para a aplicação dos medicamentos não só em casos 
de agravamento do problema, mas, particularmente, no 
aparecimento dos sintomas da doença. Identificados os 
sintomas da doença, aplica-se o medicamento.

Isso foi feito no Estado do Paraná e, particularmen-
te, em Curitiba. Eu falava hoje cedo com os médicos de 
Curitiba, que me relatavam os resultados que, nos últimos 
dias, vêm surgindo em relação à Gripe A, em Curitiba. 
Usando a expressão que eles usaram e que repito aqui, 
os resultados estão “dramaticamente melhores”. É uma 
notícia positiva. Dramaticamente melhores.

Nos últimos dias, aos sábados e domingos, os mé-
dicos atendiam dois casos, aproximadamente, por hora, 
de Gripe Suína, de Gripe A – dois casos por hora! – e 
internavam todo dia uma ou mais de uma pessoa com 
Gripe A, Gripe Suína. Agora, eles estão atendendo três 
a quatro casos por dia. Em vez de dois casos por hora, 
três a quatro casos por dia. E, desde segunda-feira, não 
há qualquer caso de internação em função da gripe.

Até perguntei para os médicos: “Mas vocês atribuem 
isso a que fatores? O que aconteceu para a mudança?” 
Eles disseram que, em primeiro lugar, aos hábitos da 
população, higiene das mãos, não participar de aglo-
merações, enfim, tudo aquilo que vem sendo dito pela 
população, inclusive que mulheres grávidas tomem mais 
cuidado e tenham também atenção especial. Este é um 
fator para haver diminuído a incidência da Gripe A.

Outro fator que eles indicam é o término do pe-
ríodo do vírus da gripe tradicional. Estamos chegando 
ao fim de um período da gripe tradicional, o que signi-
ficaria um vírus a menos.

Um terceiro fator que eles indicam é o tempo 
melhor – mais quente, menos chuvas, menos frio –; 
começa-se a sair do inverno, mas, principalmente, 
a mudança do protocolo. Mudou-se o protocolo em 
Curitiba, já na semana passada, a despeito do fato de 
muitos, no Ministério da Saúde, relutarem em mudar, 
e, mudando-se o protocolo, diminuiu-se a intensidade 
do problema, a possibilidade de transmissão do pro-
blema, e problemas decorrentes de se contrair o vírus 
da Gripe A. Ou seja, o que aconteceu em Curitiba com 
a mudança do protocolo? Com sintomas da doença, 
ministra-se o remédio. Ao invés de dois casos por hora, 
três a quatro casos por dia, e nenhuma internação. E 
aquele medo que havia de faltar medicamento não 
existe; não está faltando medicamento porque menos 
pessoas, na verdade, vêm necessitando de atendimen-
to; quer dizer, os casos vêm diminuindo.

Então, isso é um dado importante. Por isso insis-
timos com o Ministério da Saúde, telefonamos para o 
Ministério, manifestamo-nos, falamos com autorida-
des, fizemos reuniões com o Ministério Público, seja 
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estadual, seja federal, para que haja claramente um 
protocolo diferente.

Ontem eu falava com um funcionário do Sena-
do sobre este assunto, e ele dizia-me que o seu filho, 
provavelmente, estaria com Gripe A – Gripe Suína –, 
porque apresentava todos os sinais, e que o médico 
havia-lhe pedido – pedido a esse funcionário – que le-
vasse seu filho para casa. Ou seja, não obedeceu ao 
protocolo de dar o medicamento aos primeiros sinais. 
O médico está esperando que se agrave o quadro – 
espera-se que não vá se agravar, lógico, todos torcemos 
por isso – para então dar o medicamento? Essa é uma 
pesquisa que vamos ter de fazer no Brasil de quantas 
pessoas morreram. Lá no Paraná, já morreram perto de 
60 pessoas, mas está, como já disse, dramaticamente 
melhor. Quer dizer, nesse sentido, tem-se de fazer a 
pesquisa das razões pelas quais pessoas morreram, 
e se essas mortes não foram em decorrência inclusive 
de um protocolo equivocado utilizado.

A segunda questão, que sempre levantei, é o 
acesso ao medicamento, é ter o medicamento. Havia 
uma dúvida, que foi, inclusive para mim, bastante dimi-
nuída, porque as informações todas que se tem, e que 
são verdadeiras, é que o Ministério da Saúde importou 
o medicamento por ocasião da Gripe Aviária, mas que, 
na verdade, esse medicamento estaria vencido.

O medicamento não está vencido porque não so-
freu o procedimento de ser colocado em cápsulas; ele 
está armazenado em recipientes maiores, por isso não 
passou da validade. Esse medicamento está sendo exa-
minado por autoridades para que pudesse ser utilizado 
pela população. E o Ministério Público está verificando 
com os Governos estaduais, para ver, inclusive, se es-
ses Governos, diante da necessidade, possam importar 
diretamente o medicamento. Porque a informação que 
havia sempre era a de que o medicamento não estava 
disponível no mercado internacional. O Presidente do 
Conselho Regional de Medicina do Paraná, Dr. Miguel 
Sobrinho, telefonou para o laboratório produtor de um 
dos medicamentos, que lhe disse, claramente: “Olhe, 
em absoluto! O medicamento está disponível. Pode ser 
vendido. Depende, unicamente, de um pedido de impor-
tação”. Então, isso já tranqüilizou de maneira expressiva 
aquela preocupação que havia no sentido de não se ter 
o medicamento disponível. No caso do Paraná, inclu-
sive – eu sei que isso acontece em outros Estados –, 
o medicamento para crianças não está disponível, que 
é a solução, o líquido também. Então, nesse sentido, o 
medicamento de adultos está sendo pesado e diluído 
para atender as necessidades das crianças.

Então, neste sentido, admira-me muito que ainda pelo 
Brasil afora, particularmente aqui em Brasília, as pesso-
as tenham de ser mandadas para casa por não terem 

a orientação do médico de receberem o medicamento, 
correndo o risco de terem o quadro agravado, correndo o 
risco de, talvez, morrerem, Sr. Presidente, e tendo a pos-
sibilidade de ter a solução. A solução existe, está clara, 
está disponível em termos de medicamento inclusive.

O terceiro aspecto, que é sempre levantado – e eu 
faço isso sob a Presidência do Senador José Sarney, 
já o fiz ontem também, quando o Senador Mão Santa 
estava presidindo a sessão –, é a absoluta necessida-
de de termos no Senado Federal o plano orquestrado e 
organizado de combate à gripe. Em qualquer lugar que 
a gente chega e que esteja organizado, por exemplo, 
em Curitiba, ao entrarmos em uma repartição pública, o 
guarda, o vigilante que está ao lado da entrada, já mos-
tra para a gente: “Olha, o álcool gel está aqui ao lado.” A 
gente não entra no ambiente se não passarmos o álcool 
gel nas mãos. Existem orientações. Também quando ne-
cessário, usa-se máscara. Mas, Sr. Presidente, quando 
a gente fala com funcionários do Senado, a gente ain-
da vê que eles estão perplexos de não estarem sendo 
orientados com a intensidade que deveriam estar sendo 
para prevenir, evitar o problema. Esta é uma das causas 
da diminuição da doença por onde ela já se manifestou 
de maneira mais intensa, como é o caso do Paraná. Ou 
seja, conscientizar a população no sentido de evitar aglo-
merações. Inclusive dou todo o apoio, já falei isso para 
o Senador Heráclito Fortes, que, inclusive, baixou um 
ato no sentido de não haver visitas ao Senado Federal, 
justamente para prevenção desse problema. Ele está 
correto. Temos de evitar aglomerações, pessoas vindas 
de outros Estados, de outros países. O que a gente pu-
der fazer a gente faz. A interpretação foi diferente nesse 
momento da história do Senado; mas o Senador Herá-
clito Fortes está coberto de razão, tendo tomado, como 
Mesa Diretora, essa atitude nesse momento em não se 
permitir aglomerações desnecessárias ou que as evitem 
para evitar-se também o problema.

Sr. Presidente, o apelo que faço novamente é que 
nós, nessa questão da gripe A, gripe que vem afligindo 
o Brasil, possamos ser exemplos, que possamos ser 
referência para Brasil, que a gente possa ter o que for 
necessário, com a orientação de autoridades sanitárias, 
infectologistas, e tomarmos todas as providências ne-
cessárias. E uma delas é ficarmos atentos em relação 
aos funcionários, apoiarmos os funcionários, darmos 
uma orientação imediata, encaminhando o funcioná-
rio ao posto de saúde, para conseguir a medicação, 
o Senado contribuir com os postos de saúde aqui no 
Distrito Federal, dizendo: olha, não pode ter fila, colo-
que mais gente, horários extras, porque as pessoas 
relatam para a gente que ficaram três, quatro, cinco 
horas nas filas para conseguir o medicamento. Isso é 
uma coisa, pelo que até relatam, quase que habitual 
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nos postos de saúde, mas é algo que pode ser evita-
do, e o Senado pode contribuir para isso.

Portanto, Sr. Presidente, o apelo que eu faço é 
nessa atitude de dizer: realmente, o Senado, nesse 
episódio, tem que fazer de tudo, chamar o Ministro, 
ver o protocolo, ver os medicamentos, tomar as atitu-
des internas. 

Eu sei que coisas estão sendo feitas, porque a 
gente vê, a gente ouve, limpando as maçanetas a cada 
duas horas, a gente observa lá na nossa ala, mas falta 
ainda sentir um plano orquestrado, adequado, ordenado 
para o combate a uma situação de saúde dramática. E 
cada um também tem que fazer a sua parte, inclusive 
o Governo Federal, porque ele está controlando todo o 
medicamento. Não existe o medicamento em farmácia, 
o que é uma coisa que deveria ser também debatida, 
mas, pelo menos, que o medicamento, nos postos de 
saúde, com prescrição médica, seja fornecido, de fato. 
De fato! Curitiba demonstrou cabalmente, em uma se-
mana – e Foz do Iguaçu, desde o começo –, que isso 
diminui significativamente a transmissão, a intensidade, 
a duração e os problemas decorrentes de uma gripe 
dessa natureza. É uma preocupação e eu solicito a V. 
Exª, então, que junto com a Mesa Diretora... Sei que o 
Senador Heráclito Fortes vem também se empenhan-
do, mas, da minha parte, precisamos sentir com mais 
firmeza realmente, com mais organização o Senado 
dizer que tudo que for necessário ser feito em termos 
desta prevenção seja feito dentro desta Casa.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Senador Flávio Arns, o discurso de V. Exª reforça e abona 
as decisões que a Mesa hoje tomou a esse respeito, mo-
tivada por provocação do Serviço Médico da Casa e da 
Câmara dos Deputados, porque esta Casa e a Câmara 
dos Deputados, o edifício, é uma área de risco, uma vez 
que 15 mil pessoas circulam por aqui diariamente.

Então, foram tomadas as seguintes providências: 
uma equipe multidisciplinar de pneumologista, assis-
tente social e psicólogo envolvida no atendimento; a 
compra de gel para assepsia é mais um incremento, 
porque também há recomendação de lavar as mãos 
não só com sabão. Informações estão sendo veicula-
das também pela Intranet. Amanhã, dia 14, o Diretor 
da Secretaria de Assistência Médica e Social tem uma 
reunião com os Diretores da Anvisa para examinar a 
situação, inclusive, a possibilidade de disponibilizar me-
dicamentos para o Serviço Médico do Senado Federal. 
Diversas providências também estão sendo tomadas 
em parceria com a Câmara dos Deputados.

Hoje, a Comissão da Mesa Diretora fez um... As 
gestantes são um grupo de risco, então, para aquelas 
que trabalham no Senado, foi dado ponto facultativo 

durante esse período em que todos nós estamos evi-
tando que a gripe se propague. Também haverá res-
trição dos tours feitos na Casa aos sábados e domin-
gos, porque, como V. Exª acentuou, são pessoas que 
vêm de área de risco e que podem colocar em risco 
a nossa Casa.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Agra-

deço, Sr. Presidente, a menção a todas essas colo-
cações, que são importantes. Se V. Exª me permite, 
até pela gentileza, porque não é regimental eu falar 
depois de os encaminhamentos terem sido feitos, eu 
só faria uma observação em relação ao medicamen-
to no Senado. Até diria que isso não deve acontecer, 
porque seria uma situação de privilégio do Senado 
em relação à população toda. Sou de opinião que o 
medicamento deveria estar disponível nas farmácias, 
para todo mundo que o quisesse adquirir, a partir da 
prescrição médica e do controle epidemiológico. Ago-
ra, se realmente o medicamento vier para o Senado 
ou para a Câmara e a população toda tiver de buscar 
esse medicamento em postos de saúde, será uma si-
tuação de privilégio para os funcionários, Senadores 
e Senadoras que não deve acontecer.

Pode haver esse debate com a Anvisa, para se 
saber por que razão não existe a venda do medicamento 
em farmácias. Quem quiser comprar que compre, des-
de que seja dentro de uma ordem determinada, com 
receita, com prescrição. Talvez se possa colocar essa 
receita presa na farmácia e assim por diante.

É o apelo que faço a V. Exª.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A observação de V. Exª foi feita também hoje na 
Mesa. Esse assunto do medicamento ainda não está 
resolvido definitivamente. Ficou de ser resolvido em 
uma reunião com a Anvisa e com as outras áreas do 
Governo Federal envolvidas nesse problema.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais nada, comu-
nico a V. Exª que encaminhei à Mesa projeto de resolução 
vazado nos seguintes termos: dispõe sobre a composição 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.

Assim está posto o projeto:

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Acrescente-se o § 5º, ao art. 23, 

da Resolução nº 20, de 1993, do Senado Fe-
deral:

Art. 23....................................................
§ 5º É vedada a eleição, como membro 

do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 
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de Senador que esteja sendo processado, 
em qualquer instância, por crimes contra o 
patrimônio, a administração pública e as fi-
nanças públicas, todos do Código Penal, por 
crimes contra a ordem tributária, previstos na 
Lei 8.137/90 e leis correlatas, por crimes de 
“lavagem” de bens, direitos e valores, previs-
tos na Lei 9.613/98, bem como por ações de 
improbidade administrativa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

E justifiquei da seguinte forma, Sr. Presidente: 

O Conselho de Ética e Decoro Parla-
mentar é um dos principais órgãos da es-
trutura legislativa do Senado Federal. Tem a 
responsabilidade de julgar qualquer Sena-
dor, aplicando-lhe as sanções cabíveis, que 
vão desde uma simples censura até perda do 
mandato parlamentar. 

Neste sentido, é imperioso que os seus 
membros, titulares ou suplentes, tenham a isen-
ção necessária para avaliar a conduta ética de 
seus pares. Este projeto de resolução tem por 
escopo dar transparência e segurança às ações 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 
bem como transmitir para a sociedade um pa-
drão de isenção quanto ao julgamento de seus 
representantes legitimamente eleitos. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 
2009. 

Ainda, Sr. Presidente, comunico a V. Exª que, na 
terça-feira, apresentarei um outro projeto de resolu-
ção que, a meu ver, acabará com essa história des-
sa fábrica de dossiês que tem aqui na Casa; um dia 
ameaça um Senador, outro dia ameaça outro. É um 
projeto que pede que simplesmente a Mesa – é um 
requerimento, perdão – abra todas as contas de todos 
os Senadores, ou seja, viagens, passagens, contas 
médicas, contas odontológicas. Ouvi falar, deve ser 
fantasia, até em cirurgias plásticas. Mas eu gostaria 
de tudo isso bem discriminado, muito aclarado, muito 
nítido, muito transparente, porque será esse um pas-
so que nós daremos. Apresentarei o requerimento na 
terça-feira e imagino que ele terá um destino mais 
rápido que os anteriores. Até agora não recebi res-
postas dos anteriores, como aquele que pede que o 
Senado me diga quais foram as pessoas beneficiadas 
com viagens para o exterior à custa do Senado, se 
comissionados, se funcionários estatutários. Enfim, 
é um direito meu requerer e é um dever do Senado 
responder ao meu requerimento. 

Mas, ainda, Sr. Presidente, faço duas conside-
rações outras. Na primeira, resumo aqui um pronun-
ciamento que peço seja acolhido na íntegra, dizendo 
que a censura anda rondando pelo País, como pelo 
nosso subcontinente. Aumenta a frequência com que 
pretensos líderes de países vizinhos ousam defender 
o controle da imprensa. Foi o que fez o novo Presi-
dente do Equador.

Hoje, vem à divulgação manifesto do Comitê de 
Proteção aos Jornalistas – CPJ, condenando a censura 
imposta pelo Desembargador Dácio Vieira ao jornal O 
Estado de S.Paulo.

E aqui eu resumo, dizendo... Eu vou ao seguin-
tes tópicos:

“Censura é um chamado para a cidada-
nia”, diz Comitê de Proteção aos Jornalistas

Entidade internacional, com sede nos 
Estados Unidos, é a 7ª a condenar a liminar 
que silenciou o “Estado”.

Na, verdade eram acusações feitas a V. Exª. 
E aqui nós temos, ainda, a repercussão: Beatriz 

Segall: “É uma vergonha nacional...”; Juca de Olivei-
ra: “Eu acho um absurdo. Nunca podia supor que irí-
amos experimentar a censura mais uma vez”; Carla 
Pernambuco: “A mídia está aí para fazer o seu papel. 
É totalmente sem sentido esse cala-te boca...Tudo 
deve ser mais transparente”; Marco Antonio Teixeira, 
cientista político: “A censura é uma violência contra o 
Estado Democrático de Direito. Uma violação do direi-
to à informação”.

Os dados foram obtidos dentro da legalidade, 
referindo-se à Operação Boi Barrica, e, portanto, à 
ação de censura do Sr. Dácio Vieira ao jornal O Esta-
do de S. Paulo.

E ainda peço que consta dos Anais:
A Associação dos Profissionais de Comu-

nicação Social do Senado Federal (Comsefe), 
diante da sucessão no comando da Secreta-
ria Especial da Comunicação Social (SECS), 
vem manifestar:

1) A Comsefe tem compromisso estatutá-
rio com a prática de comunicação no Senado 
Federal baseada em princípios impessoais, 
transparentes, isentos e equilibrados. A Associa-
ção mantém-se vigilante a qualquer tentativa de 
direcionar os conteúdos produzidos pelos pro-
fissionais de Comunicação Social da Casa.

2) A Comsefe entende como um avanço 
o processo de discussão da reestruturação 
da SECS, que, pela primeira vez, contou 
com ampla participação dos servidores da 
Secretaria. Tal procedimento levou em con-
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sideração as diretrizes estabelecidas pelo 
Senado, de enxugamento e modernização 
da máquina administrativa. Como resulta-
do, 50 propostas foram encaminhadas pela 
Associação à comissão que sistematizou 
as sugestões dos servidores para a rees-
truturação da Casa. A Comsefe continuará 
acompanhando esse processo e defendendo 
suas propostas.

3) Entre as sugestões encaminhadas 
está a necessidade de servidores efetivos 
ocuparem os cargos de direção da SECS, a 
exemplo do que ocorre nos demais órgãos 
do Senado Federal, para se levar a cabo um 
planejamento de longo prazo, comprometido 
com o Senado e com a sociedade.

A diretoria da Comsefe espera que os 
avanços conquistados, de interlocução, trans-
parência e zelo pelos princípios que regem a 
boa prática de comunicação e de serviço pú-
blico sejam mantidos e reforçados.

Assina a Diretoria da Comsefe.

E tem mais um documento; peço que tudo isto 
seja enviado para os Anais. 

E finalmente, Sr. Presidente, não sei se o Sena-
dor Cristovam Buarque já fez à comunicação à Casa, 
mas hoje nós participamos de um ato público na sede 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados no 
Brasil. E lá se tratou de ética no Senado Federal, 
se tratou de ter a sociedade civil nesse processo, 
de maneira clara, de maneira muito transparente. E 
aqui, no momento em que as cartas são postas e 
que nós ouvimos falar de maneira leviana por uns, de 
maneira açodada por outros, no que seria chamado 
“acordão” para se chegar a uma acomodação que 
não resolveria os problemas do Senado, eu digo a 
V. Exª que fiz sim, hoje, um “acordão” muito expres-
sivo. Eu acabei de fazer um “acordão”. Fiz um “acor-
dão” com a sociedade civil, integrando-me a esse 
movimento que tem a ABI, que tem a OAB, que tem 
a CNBB, que tem a Transparência Brasil, que tem 
diversas entidades que têm o objetivo de passar a 
limpo esta Casa, como forma de se ajudar a passar 
a limpo este País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, era por ora o que 
tinha a dizer.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUN-
CIAMENTOS DO SR. SENADOR ARTHUR 
VIRGÍLIO

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, encerra-se hoje, em Manaus, o I Fó-

rum Legislativo nas Cidades-Sedes da Copa do Mun-
do de 2014. É uma promoção conjunta de Comissões 
técnicas da Câmara e do Senado.

Recebi do ilustre Senador Flávio Arns convite 
para representar a Comissão de Educação nesse en-
contro. Infelizmente, não pude atender a tão honrosa 
deferência, diante dos tensos acontecimentos que 
ocupam parte das nossas atenções. 

Também a Comissão de Desenvolvimento e Tu-
rismo do Senado participa do evento. Saúdo o seu 
presidente, Senador Leomar Quintanilha, bem como 
o Senador Arns, que dão uma demonstração da serie-
dade e de interesse em acompanhar as providências 
das cidades que vão ser sedes da Copa.

A escolha de Manaus, que desde o primeiro ins-
tante apoiei, é mais do que oportuna. A Capital do meu 
Estado precisa ser mais conhecida, em nível mundial, 
o que, sem dúvida, ajuda a conscientização da impor-
tância da Floresta-Maior, cuja preservação é vital para 
a Humanidade.

Encerro, cumprimentando igualmente o Prefeito 
de Manaus, Amazonino Mendes, que compõe o núcleo 
diretor do I Fórum a que me refiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, a censura anda rodando pelo País, 
como pelo nosso subcontinente. Aumenta a frequência 
com que pretensos líderes de países vizinhos ousam 
defender o controle da imprensa. Foi o que fez o novo 
Presidente do Equador.

Hoje, vem à divulgação manifesto do Comitê de 
Proteção aos Jornalistas-CPJ, condenando a censura 
imposta pelo desembargador Dácio Vieira ao jornal O 
Estado de S.Paulo.

Adverte a entidade para o risco a que se expõem 
os meios de comunicação, lembrando que “a censura 
é importante chamado para a cidadania.”

Em nome dessa cidadania, estou anexando a este 
pro– nunciamento a nota do Comitê, para que passe a 
constar dos Anais do Senado da República. 

Incluo também três notas da coluna “Painel”, da 
Folha de S.Paulo, que teme pelo destino dos órgãos 
de divulgação do Senado. E, além desses documentos, 
nota emitida hoje pela Associação dos Profissionais 
de Comunicação Social do Senado.

Era o que tinha a dizer. Censura, nunca mais!

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Jayme Campos; em se-
guida, o Senador Mercadante.

V. Exª será atendido na forma do Regimento, Se-
nador Arthur Virgílio.

A respeito do requerimento de V. Exª, a Mesa de-
terminou o exame, e V. Exª dirigiu o seu requerimento 
ao 1º Secretário. E nós, hoje, na Mesa, solicitamos ao 1º 
Secretário que apressasse a resposta a seu pedido.

V. Exª dispõe de vinte minutos, como orador ins-
crito.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Não 
vou ocupar todo o tempo, Sr. Presidente.

Sr. Presidente José Sarney, Srªs e Srs. Senado-
res, volto a esta tribuna, no dia de hoje, para falar de 
um assunto relacionado ao meu Estado, Mato Grosso, 
especificamente sobre as licenças ambientais e tam-
bém sobre as LIs, as licenças de instalação, que têm 
prejudicado, sobremaneira, as obras em Mato Grosso, 
sobretudo aquelas já previstas no PAC. Lamentavel-
mente, essas obras até hoje não tiveram início, por 
emperramento, ou seja, pelos entraves burocráticos 
que existem, hoje, nos órgãos ambientais. Algumas 
dessas obras já foram liberadas, como é o caso da 
continuidade das obras da Ferronorte, que demanda 
o Estado de São Paulo ao Mato Grosso, e também a 
pavimentação asfáltica da BR-158.

Todavia, nós temos alguns estrangulamentos no 
sistema rodoviário de Mato Grosso, como é o caso da 
BR-364, que demanda Rondonópolis até Posto Gil, 
que é hoje considerada a rodovia da morte, lamenta-
velmente, em nosso Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, além das 
cortinas opacas da crise política que encobrem o Se-
nado Federal sob a névoa de suas próprias contra-
dições, vive um Brasil que precisa da maturidade de 
suas instituições para proteger seus cidadãos e dar 
consequência às ações do Estado nacional.

Nenhum percalço de natureza política pode ser 
mais eloquente que as obrigações constitucionais de 
cada uma das esferas de poder.

Nesta Casa, temos o dever de representar as 
unidades federadas, mantendo um olhar atento à so-
berania popular e à qualidade de vida de nossa gente. 
Nada justifica uma atitude acomodada frente às legí-
timas exigências da comunidade.

O Senado não pode ficar na defensiva e, muito 
menos, se portar como uma entidade de segunda gran-
deza. Nossa crise é orgânica e não moral. O voto nos 
legitimou e o exercício democrático nos faz superiores 
em nossas responsabilidades para com o País.

Desta tribuna não podem mais sair insultos ou 
ofensas; devem brotar daqui, Sr. Presidente, projetos, 
propostas e pronunciamentos que resgatem a altivez 
e a nobreza da atividade parlamentar. Esta tribuna é 
a última muralha em defesa dos valores éticos e cul-
turais de nosso povo.

Somos, portanto, a cara do Brasil. A face mais 
visível de uma nação que superou seus complexos e, 
atualmente, figura como um dos Estados mais prós-
peros e dinâmicos do mundo. O Senado tem que se 
comportar como tal; representando a coragem e a 
dignidade de nossa gente.

Falo isto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
porque, na condição de Senador da República, eleito 
de maneira soberana pela população de Mato Grosso, 
e orgulhoso de tal, não posso mais aceitar a indefinição 
de prazos para a retomada das obras de duplicação 
da BR-364 no trecho entre Rondonópolis, Cuiabá e 
Posto Gil, a que me referi.

Outras rodovias federais também esperam a 
conclusão de projetos executivos para sua reforma, 
duplicação ou pavimentação.

Trata-se de uma questão de soberania nacional. 
Vidas são ceifadas nessas estradas, que mais pare-
cem armadilhas contra a integridade física de quem 
trafega por elas. Acidentes e mortes se sucedem co-
tidianamente.

Para se ter uma idéia dessa realidade, basta dizer 
que, até o dia 22 de junho deste ano, haviam falecido 
em sinistros nas rodovias federais de Mato Grosso 109 
pessoas, número superior ao registrado no primeiro 
semestre de 2008, que foi de 100 vítimas fatais.

Nesse mesmo período, o número de acidentes 
também aumentou, passando de 1.456 para 1.545. 
Ocorre que o tráfego de caminhões aumenta no se-
gundo semestre, fase que coincide com o escoamento 
da safra de grãos e, com essa elevação no movimento, 
também se multiplicam os acidentes nas estradas. No 
ano anterior, Sr. Presidente, foram contabilizados 218 
óbitos em rodovias federais em nossa região.

Infelizmente, as expectativas são de um agrava-
mento dessas estatísticas até o final deste ano.

No início desta semana, a bancada federal man-
teve um novo contato com o Presidente do Ibama, Sr. 
Roberto Messias, em companhia do Diretor-Geral do 
Dnit, Sr. Luiz Antonio Pagot, na tentativa de apressar 
a liberação ambiental para que as obras da duplicação 
da BR-364 sejam retomadas.

Mais uma vez, os parlamentares foram bem rece-
bidos pela direção do órgão, mas as respostas ainda 
não são as desejadas. O Ibama estima para os próxi-
mos 60 dias a conclusão do documento para a libera-
ção da licença ambiental.
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Não há como negar que a direção do Ibama mu-
dou sua postura e tem se empenhado no sentido de dar 
agilidade aos processos que tramitam no órgão.

Por isso mesmo, existe forte expectativa de nos-
sa comunidade para que a concessão ambiental seja 
expedida o quanto antes. Pois, só depois disso, o Mi-
nistério dos Transportes dará o sinal positivo para um 
novo processo licitatório, com vistas ao reinício da 
construção.

Cito, em especial, a BR-364, no trecho entre Ron-
donópolis, Cuiabá e a localidade de Posto Gil, pois ela 
é conhecida como “Rodovia da Morte”. Não por acaso, 
72% dos acidentes registrados nas rodovias federais 
de Mato Grosso ocorrem no percurso em que as BRs 
364 e 163 correm sobre o mesmo leito. E é justamente 
o pedaço em que a construção está paralisada, aguar-
dando apenas a licença ambiental do Ibama.

Enquanto o documento está sendo preparado, 
lamentavelmente as cruzes se multiplicam à beira 
das rodovias.

Outro aspecto que deve ser considerado é o de 
que 15% da receita do setor agrário brasileiro trafegam 
pelas BRs 364/163, no trecho entre Rondonópolis e 
Posto Gil. Ou seja, uma parcela importante da riqueza 
do País roda, tendo a morte como sua companheira 
de viagem.

Sr. Presidente, faço este pronunciamento não 
apenas como um grito de alerta ou como uma cobran-
ça ao Governo Federal; quero fazer das minhas pala-
vras um ato de solidariedade aos meus conterrâneos 
e aos homens e mulheres que têm nas estradas mais 
do que caminhos, porque as utilizam como um meio 
de sobrevivência e uma maneira de estender a noção 
de grandeza deste Brasil.

Concluindo, quero dizer que hoje tivemos, na 
Comissão de Infraestrutura, o Ministro Minc. Naquela 
oportunidade, ele nos reafirmou que o Ibama passou 
a ser um órgão mais ágil, na medida em que, após a 
sua posse, com a nova diretoria, já aumentou em tor-
no de 40% o número de licenças de instalação e de 
licenças definitivas.

Nesse caso, particularmente, imagino que, com a 
velocidade que o Ibama está atuando em relação aos 
projetos a que se está dando entrada naquele órgão, 
acredito que poderemos melhorar a questão das obras 
paralisadas, algumas por decisão do TCU e outras 
certamente por agilidade daquele órgão.

Portanto, espero que o Ibama seja um órgão mais 
ágil, mais eficiente, no sentido de darmos velocidade 
às obras de infraestrutura, que são primordiais para 
o desenvolvimento, para o aquecimento da economia 
brasileira.

Encerrando, Sr. Presidente, antes de descer desta 
tribuna, digo que, no próximo dia 26, pedirei uma licen-
ça para tratamento de assuntos particulares. Mas saio 
daqui, nesses próximos 121 dias, na certeza absoluta 
de que no Senado poderá voltar a reinar a paz.

Principalmente, quando se veem aqui discussões 
que, muitas vezes, não são pertinentes com a nossa 
realidade e com o que esta Casa se propõe a fazer, 
não tenho dúvida de que V. Exª, com sua trajetória de 
compromisso cívico e democrático com esta Pátria, 
vai restabelecer, nesses próximos dias, a paz e fazer 
com que possamos estar aqui, realmente, cumprindo 
com nosso papel de fiscalizar o Executivo, de legislar, 
enfim, de defender os interesses desta Pátria.

E espero que nossos Pares, que nossos colegas 
Senadores, realmente, venham a esta tribuna, para 
defender os bons interesses do povo brasileiro, so-
bretudo, os bons projetos, as causas nobres da nossa 
população, e vamos deixar de lado as crises políticas 
partidárias ou pessoais.

As eleições são em 2010, e esta Casa precisa 
retomar sua normalidade no sentido de voltarmos a 
ter aqui, diante da opinião pública, a credibilidade, o 
respeito do povo. Digo isso, porque, lamentavelmen-
te, nesses últimos dias, tomaram conta deste Plenário 
debates que, muitas vezes, acho que foram em vão, 
não trazendo nada que pudesse acrescentar, pelo 
contrário, diminuindo esta instituição, que tem mais 
de cento e oitenta anos.

Espero que nós, Senadores, que fomos eleitos 
pela vontade popular, pela população de nossos Es-
tados; espero que os senhores possam corresponder, 
de forma concreta, através de bons pronunciamentos e 
de debates amplos, proveitosos; e que, acima de tudo, 
possamos fazer com que a sociedade respeitosamente 
tenha de novo a confiança no Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Muito obrigado. O pronunciamento de V. Exª é uma 
grande contribuição à Casa.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante, como Líder.

V. Exª dispõe de vinte minutos, porque é esse o 
tempo regimental depois da Ordem do Dia.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero tratar de dois assuntos. 

Raramente subo à tribuna para discutir matéria 
impressa, que faço questão de discutir, porque hoje li 
na coluna Painel, da Folha, a seguinte informação: 

“Submundo. Enquanto o Conselho de 
Ética vai arquivando tudo, o PMDB continua 
a coletar informações contra adversários de 
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Sarney, caso o “acordão” não vingue. Nessa 
frente opera o ex-senador Gilberto Miranda, 
que alega ter munição contra o tucano Sér-
gio Guerra e o petista Aloizio Mercadante, da 
época da CPI do Orçamento.”

Fiquei estarrecido, primeiro, com a desfaçatez; 
segundo, é verdade histórica que tive uma atuação 
muito decisiva naquela CPI. É uma CPI em que estive 
na linha de frente das apurações, e, à época, cassa-
mos os principais Líderes do Senado, principalmente 
da Câmara dos Deputados, diria, de vários partidos, 
lideranças importantes, historicamente. 

E, 15 anos depois, vir uma notícia como essa, 
depois que disputei o mandato de Deputado Federal, 
fui candidato a Vice-Presidente da República, candi-
dato a Governador e Senador eleito, achei uma coisa 
absolutamente indecorosa. Fico feliz, porque, realmen-
te, alegam uma CPI em que tive aquele destaque, em 
que gerei tantos desafetos, 20 anos depois. Eu disse 
que subiria à tribuna – avisei o PMDB –, para cobrar 
explicações neste tempo de ameaças e chantagens.

Felizmente, o Senador Renan Calheiros, pronta-
mente me encaminhou uma carta, que diz:

“Recentes insinuações publicadas em ve-
ículo de comunicação, envolvendo o nome do 
PMDB como patrono de práticas condenáveis 
não passam de intrigas, para tentar descons-
truir as boas relações que todos os partidos 
mantêm com V. Exª.

Reitero, formalmente – e reafirmarei em 
qualquer instância –, que são apenas male-
dicências de fontes que fomentam a intriga e, 
como sempre, optam pela covardia do anoni-
mato. São inverídicas, improcedentes e ilógi-
cas. Fui vítima de métodos reprováveis. Jamais 
me permitiria compartilhar ou concordaria com 
esse tipo de procedimento”

Portanto, o PMDB nega. E, agora, recebi um fax, 
também, do ex-Senador Gilberto Miranda, que diz o 
seguinte:

“Com relação à nota com o título “Sub-
mundo”, publicada na Coluna Painel, na data 
de hoje, informo que se trata de uma notícia 
completamente inverídica e sem fundamen-
to, pois não tenho nenhuma munição contra 
o Senador Sérgio Guerra, com o qual convivi 
nos últimos 20 anos, e o considero como uma 
pessoa de minha amizade e relacionamento. 
Com relação ao Senador Aloizio Mercadante, 
saliento que fomos companheiros da CPI Mista 
do Orçamento e não me lembro de nada que 
possa desabonar sua conduta, na época, de 

Deputado Federal. Lamento, ainda, que a se-
nhora, antes de publicar a referida nota, não 
tenha tido o cuidado de me ligar para checar 
a veracidade de tal notícia. Espero que, ama-
nhã, a senhora publique na “Coluna Painel” a 
correção dessa nota.”

Então, diria que dou por encerrada minha par-
te, dado que as supostas duas fontes... Acho que a 
imprensa deveria ter a obrigação... Quando se trata 
de denúncia em off, em que o off é desmentido – as 
duas fontes potenciais estão desmentindo –, acho 
que deveria haver a obrigação de publicar o nome do 
mentiroso. Aí, ao menos, ficaríamos sabendo quem é 
o irresponsável, que não tem palavra, que é capaz de 
fazer ilações como essa, e isso mudaria a qualidade 
jornalística do País. 

A coisa mais difícil na vida pública é responder a 
um off, porque é uma coisa que não se tem como iden-
tificar; o jornalista tem a prerrogativa da fonte, e nós 
vivemos, o tempo inteiro, com ilações, com menções, 
e algumas passam de todos os limites, especialmente 
uma manifestação como essa.

Fico satisfeito com as duas menções. Acho que 
o meu ponto de vista está encerrado e tenho certeza 
de que o jornal, amanhã, fará a devida correção.

Mas eu queria falar do tema que mais me mo-
biliza neste momento. Eu queria falar da Carta que a 
nossa Bancada encaminhou à Companheira Marina 
Silva, que diz o seguinte:

A trajetória de Marina Silva se confunde 
com a trajetória do PT. Ambos surgiram muito 
pequenos e humildes e tiveram que enfrentar 
obstáculos quase intransponíveis para se tor-
narem o que são. 

Mas autoritarismo, censura, preconceitos, 
ausência de oportunidade e de condições eco-
nômicas, discriminação política e dos veículos 
de comunicação foram todas dura e paciente-
mente vencidos nessa trajetória comum. Marina 
Silva, de pequena menina pobre e analfabeta 
de um seringal do Acre transformou-se numa 
importante figura pública do País e persona de 
prestígio internacional. O PT, de um pequeno 
e quixotesco aglomerado de cidadãos que lu-
tavam pela democracia e por um país melhor, 
tornou-se o partido que governa, com grande 
êxito, o País há sete anos. Com eles, cresceu 
também o Brasil.

No Senado, acompanhamos a trajetória 
de Marina Silva e lutamos lado a lado com 
ela pelas melhores causas da Nação. Doce e 
determinada, calma e perseverante, Marina 
Silva contribuiu decisivamente para a estru-
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turação do Partido e sempre teve uma ação 
construtiva na Bancada. À frente do Ministério 
do Meio Ambiente por seis anos, Marina Silva 
teve um desempenho histórico que contribuiu 
substancialmente na luta pela sustentabilida-
de ambiental no Brasil, com o apoio de seus 
companheiros de Bancada e de Partido. Des-
tacou-se, lutou, perseverou. Engrandeceu seu 
nome, o do Partido e do nosso País. 

Trajetórias como essa só se constroem 
com sonhos, sonhos coletivos que transformem 
a realidade. Assim, a identidade que une Ma-
rina Silva ao PT é inquebrantável, pois ela foi 
forjada na luta comum por um país próspero 
e justo, no qual todos tenham oportunidades. 
Uma luta que continua.

Por isso, desejamos sinceramente que 
a nossa querida companheira Marina Silva 
permaneça no Partido dos Trabalhadores, sua 
casa política, e prossiga nessa trajetória políti-
ca que já conquistou tanto, mas que tem tanto 
ainda para conquistar. 

Mas qualquer que seja a sua decisão, 
o seu vínculo com o PT jamais se quebrará. 
Sempre será assim, esteja ela onde estiver. E, 
esteja onde estiver, terá nosso carinho, nossa 
admiração, nossa história comum. 

Bancada do PT no Senado Federal.

Todos nós, Senadores, assinamos essa carta. 
Ela tem um significado muito importante. É público 
que a Senadora Marina discute a possibilidade de 
se encaminhar para uma legenda, o Partido Verde, e 
eventualmente disputar no próximo pleito uma candi-
datura à Presidência da República. Não sei qual será 
a sua decisão, mas, no entanto, quero dizer que o 
sentimento da nossa Bancada é esse expresso nessa 
carta, um sentimento de carinho, de acolhimento, de 
reconhecimento. 

Sou militante e companheiro da Marina Silva há 
trinta anos. Eu a conheci ainda muito jovem, mas já 
combativa e comprometida com as causas sociais e 
ambientais deste País. Como diz a nota, éramos ali 
um punhado de sonhadores. Nós nos encontramos 
no Colégio Sion, em São Paulo, em 1980, e dali para 
cá nunca deixamos de militar por esse sonho de um 
dia ver o Lula Presidente do Brasil e governar este 
País. Foi muito duro. Eu, particularmente, lembro-me 
da nossa campanha de 1982, quando fiz a primeira 
campanha do Presidente Lula ao governo do Estado 
de São Paulo, o quanto foi difícil, o quanto nós sabía-
mos pouco do que era disputa política, a vivência que 
nós não tínhamos. E, no entanto, fomos aprendendo 
em cada derrota, em cada luta, em cada campanha. 

Talvez a campanha mais bonita, a campanha que mais 
teve significado histórico no início da construção do 
nosso Partido, uma campanha que eu diria heróica, 
foi a campanha de 1989, onde o Presidente Lula qua-
se venceu as eleições e nós empolgamos a militância 
social, os movimentos sociais, empolgamos setores 
muito importantes da nossa população, e aquela se-
mente ficou no coração do povo. 

Na construção dessa trajetória, onde depois, em 
1994, fui candidato a Vice-Presidente da República, 
tanto em 89 como em 94, fui fazer campanha no Acre. 
Andei com o Jorge Viana pelo interior, por aqueles 
pequenos Municípios do Acre, em condições muito 
precárias, naqueles aviõezinhos em que a gente tinha 
medo de entrar e, principalmente, não tinha segurança 
de que chegaria; mas percorremos, com Marina, com 
Jorge o interior do Acre, onde nascia ali um germe 
muito bonito, de uma experiência histórica, ambien-
talmente comprometida, socialmente generosa, como 
seria depois o Governo do Presidente Lula.

Quero dizer que, hoje, nós temos um Presiden-
te que – tenho absoluta segurança – sairá da história 
como o Presidente mais popular do Brasil, o Presidente 
que conseguiu fazer o País voltar a crescer sustentada-
mente, um Presidente que foi cauteloso e preparou o 
Brasil para enfrentar essa crise, essa crise de grandes 
proporções internacionais. O Brasil conseguiu sair na 
frente e sair bem, saiu com um grande horizonte de 
futuro, junto com China e Índia – Brasil, China e Índia, 
países mais bem posicionados para o futuro; um País 
que tem hoje um prestígio e um reconhecimento inter-
nacional exemplar e um País que pode ser vanguarda 
histórica da luta por um desenvolvimento sustentável, 
por uma nova associação entre meio ambiente, cres-
cimento e desenvolvimento.

A Marina tem isto muito forte: a ideia do social, 
eu diria da sustentabilidade com compromisso social, 
que ela chama do social ambiental, do social ambien-
talismo, com um significado novo da política. E vejo 
que esse compromisso com valores e com ideias te-
mos que registrar e reconhecer. 

Quero dizer que eu não tenho nenhuma concor-
dância com aqueles do PT que acham que, ao fazer 
a opção por essa caminhada, ela deixaria de ter os 
vínculos históricos que tem com nosso Partido. Não 
vejo nenhum sentido em discutir a Marina perder o 
mandato, apesar da fidelidade partidária. Se a opção 
dela for ir para outro Partido, ela faz parte desse sonho, 
faz parte desse projeto comum, faz parte dessa luta 
histórica. No Ministério, à frente do Ministério do Meio 
Ambiente, por seis anos neste Governo, ela deu uma 
contribuição muito importante, tensa entre crescer e 
preservar, entre desenvolver e retomar a infraestrutu-
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ra e ter a licença ambiental. Essa tensão é própria do 
tema, está dentro do Partido, está na história do Bra-
sil. Este País precisa voltar a produzir, crescer e agili-
zar. Evidentemente, precisa de licenciamento, mas a 
sustentabilidade é um valor que não terá caminho de 
volta. Copenhague vai colocar isso num novo padrão 
internacional. As exigências ambientais, efeito estu-
fa e aquecimento global vão crescer, e essa pauta é 
muito importante. 

Eu estive num seminário recente com a compa-
nheira Marina na Fundação Perseu Abramo para pensar 
o pós-Lula, para pensar o programa pós-Lula. Sempre 
tive um papel dentro do Partido nessas questões, e eu 
e ela éramos expositores para pensar economia, meio 
ambiente, crise internacional, alternativas, sustentabi-
lidade. Foi um diálogo muito construtivo pensando o 
futuro, pensando novas propostas, pensando novos ca-
minhos. Por isso, esse debate eu gostaria que ficasse 
dentro do nosso Partido, junto daquela militante que 
a fez ser a liderança que ela é e eu estar onde estou 
e o Presidente Lula ser o que é para o Brasil e para a 
história do Brasil.

Não sei se será possível. Lutarei até o último mo-
mento para que isso aconteça. Mas ela me disse ontem, 
com os olhos cheios de lágrimas, que a bancada dela 
será sempre a Bancada do Partido dos Trabalhadores, 
qualquer que seja a decisão que ela tome, a nossa 
Bancada. O carinho que ela tem, o respeito que ela 
tem, o reconhecimento que ela tem, o que, para mim, 
tem um imenso significado político e pessoal. 

Senador Eduardo Suplicy, quero passar a pa-
lavra a V. Exª, que conviveu tanto tempo – dezesseis 
anos no Senado – com a companheira Marina e que 
também é um militante histórico do nosso Partido e 
uma referência muito importante em toda a nossa ca-
minhada. Sei da amizade, como eu tenho, da sensibi-
lidade que temos e do carinho que ambos temos pela 
Marina, o quanto nos sentimos bem de ela pertencer 
à nossa legenda, ao nosso Partido, e o quanto sabe-
remos respeitar qualquer que seja a decisão que ela 
venha a tomar.

Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado líder, Senador Aloizio Mercadante, eu estava 
fazendo uma visita à Senadora Marina Silva, quando 
soube que V. Exª. estava aqui lendo a carta sua e da 
nossa Bancada, uma carta de respeito à Senadora 
Marina Silva, esta pessoa que, desde o início do Par-
tido dos Trabalhadores, nos deu tantas lições. Ela que 
foi companheira de Chico Mendes, ela que teve ori-
gem, com seu pai seringueiro, no interior no Acre, na 
Floresta Amazônia, e que aprendeu a ler e a escrever 
mais tarde. E o fez de forma que conseguiu juntar os 

conhecimentos extraordinários de quem vive na flo-
resta aos ensinamentos que aprendeu na sua forma-
ção religiosa. Por isso, ela sabe tão bem combinar o 
que se aprende na floresta, com as árvores, com os 
animais, com as águas dos rios aos ensinamentos da 
Bíblia Sagrada. Ela, ainda nesses dias, disse que es-
tava como que no estômago da baleia, como Jonas, 
para tomar essa decisão tão importante. É fato que 
não apenas ela própria se comove, mas também nos 
comove a todos, a todos que com ela convivemos 
aqui. Fiquei até pensando alto o que poderia ser feito, 
pois gostaria que ela continuasse conosco. Certamen-
te, nas batalhas e lutas principais, para os objetivos 
principais que a fizeram ser uma das primeiras mili-
tantes do Partido dos Trabalhadores... Para mim, que 
fui convidado pelos sindicalistas, intelectuais e todos 
que formaram o PT para, desde o início, em 10 de fe-
vereiro, fundar o PT, a Senadora Marina Silva sempre 
será nossa companheira. Portanto, com respeito até 
à hipótese de porventura ela de fato filiar-se ao PV e 
se considerassem que ela iria perder o mandato, mi-
nha recomendação...mas, felizmente, percebo que em 
todo o Partido, na própria direção do Partido hoje – do 
seu presidente, dos que se candidatam à presidência 
–, já há manifestação explícita de que isso não será 
feito. O Partido dos Trabalhadores, se porventura ela 
resolver aceitar o convite do Partido Verde, vai respei-
tar isso e não iremos solicitar à Justiça Eleitoral que 
ela perca o seu mandato por essa decisão. Sobretudo, 
porque, conforme V. Exª aqui expressa, ela continuará 
na nossa trincheira. E nós poderemos considerá-la, 
Senador Aloizio, como uma nossa companheira até o 
final desta legislatura. Eu fiquei pensando até se não 
seria o caso de sugerir à própria Ministra Dilma dizer 
a ela: “Então, Marina, quem sabe, antes de você sair 
do PT, quem sabe pudéssemos até fazer uma decisão, 
a mais democrática, e termos uma prévia antes do 30 
de setembro, digamos, dia 20 de setembro?”. Mas a 
própria Senadora Marina disse: “Eduardo, não faça 
essa sugestão, porque o pessoal lá do PT só vai ficar 
bravo com você, mais uma vez”. Mas eu aqui, deso-
bedecendo à própria manifestação dela, quero dizer 
que essa ideia me veio à cabeça, tal é a vontade que 
eu tenho de ter a Senadora Marina Silva sempre co-
migo. Senador Aloizio Mercadante, tenho expressado 
a opinião sempre favorável à fidelidade partidária, mas 
vou respeitar a decisão da Senadora Marina se ela 
se mudar para o PV. O que quero afirmar, nos termos 
que V. Exª leu, da nossa carta, da Bancada do PT à 
companheira Marina, ela sempre estará conosco nas 
principais lutas. Permita, Senador Aloizio Mercadante 
que, ainda neste aparte, formule um apelo ao Presi-
dente José Sarney. Presidente, quando eu vinha para 
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cá, agora, do gabinete da Senadora Marina Silva, eis 
que cruzei com estudantes que estavam sendo detidos 
e levados para a sala de segurança do Senado Fede-
ral em função de terem feito uma manifestação aqui, 
expressando a opinião crítica ao Senado, ao compor-
tamento de alguns Senadores, até da Presidência do 
Senado. Mas, Presidente José Sarney, V. Exª ainda 
ressaltou no seu pronunciamento, na última semana, 
que foi uma das pessoas que, ao tempo do regime mili-
tar, fez um apelo para que não se cassasse o mandato 
de qualquer Deputado Federal. Aqui faço um apelo a 
V. Exª, ao seu espírito democrático, no sentido de so-
licitar à segurança do Senado...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Estou 
concluindo, Sr. Presidente. No sentido de solicitar à se-
gurança do Senado que possa de pronto liberar esses 
estudantes. E, se V. Exª me permite, eu até vou me 
dirigir agora ao local para saber como estão aqueles 
estudantes que foram detidos, em função de realizar 
essa manifestação. Portanto, o meu apreço, Senador 
Aloizio Mercadante pela manifestação que V. Exª faz 
em nome de todos nós do PT à Senadora Marina.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu queria concluir, Presidente, Srª e Srs. Senadores, 
dizendo isto, especialmente o que eu disse à Marina 
ao final da nossa conversa. Ela, mesmo que vá para 
outra legenda, nunca mais sairá da história do nosso 
Partido. E o PT jamais vai sair dela; é uma história do 
PT muito longa, muito bonita; é uma história exitosa 
que superou tantos desafios e que deixou ao Brasil 
essa experiência exitosa de um Governo que avançou 
muito na agenda ambiental, principalmente avançou 
em uma grande inclusão social, na distribuição de 
renda, nas oportunidades aos mais pobres, e esse é 
o sentido histórico de toda essa caminhada com mais 
de 30 anos comum. 

Por isso, o nosso pronunciamento, e esse senti-
mento é o sentimento de toda a nossa Bancada. Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Concedo a palavra ao Senador João Pedro. (Pausa.)

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko, por cessão do Senador João Pedro. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Valter Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de abordar o 
assunto que me traz a esta tribuna, gostaria de fazer 
dois registros importantes. O primeiro deles é acerca 

do desempenho do Banco do Brasil, conforme noti-
ciado pela imprensa de todo o País no dia de hoje. 
Veja o título de um dos sites, o G1, com informações 
da Agência Estado: “O Banco do Brasil voltou a ser o 
maior banco do País em ativos, segundo o balanço da 
instituição financeira divulgado nesta quinta-feira”. O 
Banco, que havia perdido a posição para o Itaú, após 
a fusão com o Unibanco, informou que seus ativos to-
tais chegaram a R$598,8 bilhões no segundo trimestre, 
frente a R$596,4 bilhões do rival.

Ao fazer esse registro, Sr. Presidente, não pos-
so deixar de realçar a importância do tempero polí-
tico que se impõe ministrar às decisões de governo 
em horas relevantes, em horas decisivas. Nesse caso 
específico, convém lembrar que o Banco do Brasil foi 
contemplado com o permissivo da Medida Provisória 
nº 443, que coube a mim a incumbência de relatar e 
que foi convertida na Lei nº 11.908. Por outro lado, é 
preciso reconhecer que a instituição foi mais ousada na 
expansão do crédito. Da mesma forma, adotou maior 
moderação na prática dos juros. Não se pode esquecer 
de que, para implementar tais medidas, houve tromba-
das dentro do Governo, que culminaram com a queda 
do então Presidente do Banco do Brasil, que resistia à 
ordem de baixar os juros. Foram decisões de coragem, 
e é sabido de todos que foi o próprio Presidente Lula 
quem as determinou.

Outro registro que eu não poderia deixar de fazer 
é o aniversário de um dos mais importantes Municípios 
do meu Estado, o Município de Aquidauana, que, no 
próximo sábado, dia 15, vai completar 117 anos. Nas 
pessoas do Prefeito Fausi Suleiman e do Vereador Antô-
nio Lemes de Rezende, que é o Presidente da Câmara 
Municipal daquele Município, quero enviar meu abraço 
aos amigos, aos companheiros de partido, aos meus 
correligionários do Município de Aquidauana.

Sr. Presidente, o que me traz, efetivamente, a esta 
tribuna é outro assunto: nesta semana, o Governo de 
São Paulo fincou um marco histórico que deve repercu-
tir intensamente na vida e nos costumes da população 
tanto de São Paulo, como, acredito, de todo o País, se 
é que vale a tendência que se está esboçando. Estou 
falando da Lei nº 13.541, aprovada pela Assembleia 
Legislativa daquele Estado, por iniciativa, por proposta 
do Governador José Serra. Concebida para proteger a 
saúde das pessoas que não fumam, a legislação pau-
lista impõe drástica restrição ao tabagismo em todos 
os espaços de uso coletivo.

Com semelhante objetivo, já foram adotadas ou-
tras medidas anteriormente, por iniciativa do Governo 
Federal, por iniciativa de governos estaduais e até de 
prefeituras. Uma delas refere-se às propagandas da 
televisão que exibiam imagens de instigantes aventu-
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ras que atraíam os jovens e os estimulavam a fumar, 
como se essa fosse uma prática que influísse na cora-
gem, que fosse sinônimo de coragem, de modernidade, 
de tudo isso. Essas propagandas, felizmente, foram 
proscritas. Vieram depois, inseridos nas carteiras de 
cigarros, retratos de sequelas produzidas por patolo-
gias causadas pelo uso do fumo.

No entanto, os resultados que todas essas me-
didas foram produzindo eram muito tímidos, porque o 
vício é tão forte que passa a dominar os viciados. Por 
outro vértice, Sr. Presidente, elas não protegem o fu-
mante indireto, também chamado de tabagista passivo. 
Na verdade, esse não é fumante, é simplesmente uma 
vítima do tabagismo alheio, porque, involuntariamente, 
vive inalando a fumaça dos outros, a fumaça dos fu-
mantes, que se espalha no ambiente fechado.

A primeira medida adotada para mitigar os efeitos 
do cigarro sobre esse grupo foi a criação dos chama-
dos “fumódromos”, que são áreas reservadas espe-
cificamente para fumantes. Aqui mesmo, no Senado 
Federal – V. Exª já deve ter visto –, existem alguns 
“fumódromos”, um dos quais está na entrada princi-
pal do Congresso Nacional. Na prática, essa proteção 
mostra-se também tímida, uma vez que as paredes de 
estabelecimentos públicos não deixam de represar a 
fumaça internamente, promovendo a circulação dela 
em ambientes frequentados pelo grande público. Os 
malefícios do cigarro são tão perversos que, até mes-
mo no ambiente doméstico, é capaz de espalhar seus 
danos, seus prejuízos.

A propósito, vale lembrar aqui matéria publicada 
no Journal of the American Medical Association que 
mostra o risco a que se expõe a esposa do marido 
fumante. O estudo diz claramente que “o risco é 30% 
maior para as mulheres que vivem com maridos fuman-
tes do que para as que têm maridos que não fumam”. 
A suspeita resultou de pesquisa realizada com 1,9 mil 
mulheres que desenvolveram câncer sem nunca terem 
fumado, mas cujos maridos eram fumantes contumazes. 
Se até no recôndito do lar medra o risco, imaginem os 
senhores nos bares, nos restaurantes, nos clubes, nas 
salas de aula e em muitos outros locais públicos!

Nos últimos dias, a imprensa noticiou resultados 
de estudos realizados no Piemonte e na Escócia so-
bre restrições semelhantes a essas que estão sendo 
introduzidas em nosso País. Segundo eles, as hospi-
talizações e mortes por ataques cardíacos teriam re-
duzido em 11% na região italiana e em 17% em outra 
área, na região britânica. Por conseguinte, as medidas 
agora adotadas em São Paulo são extremamente ne-
cessárias e inadiáveis.

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), o tabagismo deve matar cerca de 5,4 milhões 

de pessoas, mais do que a AIDS, com a morte de dois 
milhões de pessoas; do que o álcool, com a morte de 
1,8 milhão de pessoas; e do que a malária, com a mor-
te de um milhão de pessoas, todas essas patologias 
somadas, todas elas juntas.

Portanto, a iniciativa do Governador José Ser-
ra, por ser, como eu já disse, oportuna e necessária, 
merece aplauso. E o mais importante é que parece 
ter aberto a porteira para outras Unidades da Federa-
ção caminharem na mesma trilha. Os Governadores 
Sérgio Cabral e Aécio Neves estão hoje palmilhando, 
caminhando na mesma esteira, anunciando que os 
Estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais também 
vão endurecer suas regras com os vetores da polui-
ção tabagista.

Em nome de todos os não fumantes do Brasil, 
que não querem ser envenenados pela fuligem do 
cigarro alheio, temos de agradecer, dizendo a esses 
Governadores e àqueles que certamente os seguirão 
doravante: muito obrigado.

Era essa a nossa fala, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após – como sempre – brilhante pronunciamento do 
Senador Valter Pereira, que representa, com grande-
za, o Estado de Mato Grosso do Sul e o PMDB, com 
a gentileza de Magno Malta, que estava inscrito como 
Líder do PR e cede a sua vez, concedo a palavra à 
bela Senadora Lúcia Vânia, que representa o Goiás e o 
PSDB. Foi, sem dúvida nenhuma, a figura que simboli-
zou amor no Governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Essa extraordinária executiva e líder foi responsável 
pela obra mais séria no País: o Peti – Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil. Ela e Ruth Cardoso 
simbolizaram o amor e a solidariedade no Governo de 
Fernando Henrique Cardoso. D. Ruth foi para o céu, e 
eu chamo V. Exª para a tribuna do Senado.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Agradeço 
ao Senador Mão Santa, principalmente pelas palavras 
generosas. Quero agradecer ao Senador Magno Malta 
a oportunidade que me dá de falar, uma vez que terei 
de me ausentar do plenário logo em seguida.

Antes de iniciar minhas palavras, Sr. Presidente, 
eu gostaria, aqui, de mandar um abraço aos verea-
dores de Chapadão do Céu, que têm acompanhado 
nosso desempenho no Senado da República. Sempre 
que têm oportunidade eles se comunicam comigo, 
por meio de mensagens diretas no celular. Isso, sem 
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dúvida nenhuma, tem sido motivo de força e energia 
para que eu continue desenvolvendo, cada vez mais, 
o meu trabalho. 

Ao Marquinhos e a todos os outros vereadores 
de Chapadão do Céu, os meus cumprimentos e os 
meus agradecimentos.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o cenário 
que se pode vislumbrar para este segundo semestre 
de 2009 mostra-se francamente auspicioso, sobretudo 
quando comparado com o quadro que vínhamos ob-
servando e enfrentando nos últimos meses. 

Inúmeros indicadores começam a mostrar que 
o Brasil está conseguindo superar a crise econômico-
financeira que se abateu sobre o mundo e se fez sentir 
com consequências pesadas para as populações dos 
diversos países, ricos e pobres. 

No caso brasileiro, apontado como um dos pri-
meiros paises a emergir da crise, essa recuperação 
não é obra do acaso nem deve tampouco ser creditada 
à sorte ou à astúcia e à habilidade de um só governo 
ou governante. 

Apesar de toda a crise política que esta Casa 
vive, dos últimos lamentáveis acontecimentos, da des-
crença da sociedade em relação à classe política como 
um todo, é preciso que o povo entenda que este Par-
lamento, embora em meio a essa crise e às dificul-
dades, continua cumprindo o seu papel de caixa de 
ressonância do que se repercute na sociedade brasi-
leira. Prova disso é que o Senado da República criou 
a Comissão de Acompanhamento da Crise Financeira 
e da Empregabilidade. 

Seu objetivo foi prover o Senado Federal com 
informações acerca dos desdobramentos da crise 
econômica e financeira, com repercussões no nível 
de empregabilidade. 

Além disso, objetivou atuar na busca de soluções 
para minorar os seus efeitos no País, por meio de es-
tudos, análises técnicas e medidas criativas, com res-
paldo dos diversos segmentos envolvidos.

A conclusão da Comissão deixa clara a postu-
ra colaborativa e propositiva do Senado com o Poder 
Executivo Federal para mitigar e superar a recessão 
instalada no País, a partir da crise financeira global.

Foram feitas as seguintes recomendações:

1 – Medidas para reduzir o spread bancá-
rio, centradas na redução da inadimplência; 

2 – Medidas visando aumentar a concor-
rência no sistema financeiro; 

3 – Medidas para reduzir demais custos 
associados ao spread; 

4 – Recomendações no campo da ma-
croeconomia de maneira geral.

Além das recomendações acima nomeadas, esta 
Casa também votou e aprovou medidas provisórias, 
tais como:

1 – Medida Provisória que trata do alon-
gamento do recolhimento de impostos; 

2 – Medida Provisória que trata da isen-
ção de IPI sobre a linha branca; 

Medida Provisória que incentiva a redu-
ção de impostos no segmento da construção 
civil;

3 – Medida Provisória que trata do par-
celamento de débitos de responsabilidade 
dos municípios decorrentes de contribuições 
sociais.

Senhoras e Senhores, esta é a verdadeira voca-
ção do Parlamento, ser o interlocutor da sociedade, do 
mercado e do governo. 

Além disso, o Congresso Nacional tem votado e 
aprovado proposições, remetidas ao Legislativo pelo 
Executivo Federal, que visam amenizar a situação de 
milhões de pessoas afetadas por essa crise global da 
economia.

Na terça-feira 28 de julho, a principal manchete 
do jornal Folha de S.Paulo anunciava: “Bancos apon-
tam fim da recessão no País”.

Não há razão para duvidarmos de agentes eco-
nômicos ímpares que conhecem e escrutinam a eco-
nomia nacional, com frequência cotidiana, de ponta 
a ponta.

Os bancos certamente são os detentores dos 
mais sofisticados e sensíveis alarmes do mercado – 
doméstico, regional, internacional.

Aliás, é fato notório que o sistema bancário na-
cional destaca-se, hoje, mundialmente pela sua efici-
ência tecnológica e sua transparência.

Contudo, um olhar retrospectivo evidencia que o 
segundo semestre de 2008 e parte do primeiro semes-
tre do corrente ano foram especialmente adversos para 
os trabalhadores, ainda que essa adversidade tenha 
alcançado a economia como um todo.

A queda do nível de emprego, decorrência da 
depressão econômica e da grave insegurança que 
tomou conta dos consumidores, foi sentida duramen-
te, sobremodo pelos segmentos mais vulneráveis de 
nossa força de trabalho.

A despeito das fortes consequências na vida 
empresarial – sobretudo nas pequenas e médias em-
presas, sempre mais suscetíveis às crises –, quem 
sentiu mais fortemente o problema foram os assala-
riados brasileiros.

Em meio à promissão de uma década e meia, em 
meio à bonança de uma década e meia, houve uma 
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terrível inflexão que obrigou muitas famílias a reavaliar 
seus projetos de vida e as empresas a reconsiderar 
suas estratégias. Em inúmeros casos, foi necessário 
postergá-los ou mesmo tirá-los do horizonte.

O Brasil padeceu, por dois trimestres consecuti-
vos, da queda do Produto Interno Bruto, o que carac-
teriza, tecnicamente, recessão.

Ainda assim, deveremos fechar o ano, de acordo 
com novas previsões do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea) com crescimento variando entre 
0,2% e 1,2%. Nada mal, se observarmos o tamanho 
da crise e a situação de várias outras economias, ma-
duras ou não.

Mas, enfim, o que esperar para os próximos me-
ses? Por certo, não nos será consentido imaginar uma 
realidade otimista, com a instauração, aqui e agora, do 
“melhor dos mundos”, porque a crise está completa-
mente superada ou em acelerada fase de superação. 
Há muito, muitíssimo trabalho para as duas Casas no 
Congresso Nacional brasileiro, inclusive no acompa-
nhamento dos atos do Executivo.

Em termos estruturais, para que nossas melhores 
expectativas se cumpram, é preciso instaurar, estabe-
lecer e aprofundar algumas reformas. São reformas há 
muito reclamadas e sempre postergadas.

E quais seriam as reformas mais urgentes?
Em meu entendimento, prioritariamente, está a 

reforma política. É bem verdade que acabamos de re-
ceber da Câmara dos Deputados um novo projeto que 
trata de alguns pontos da reforma política, alguns pon-
tos que são essenciais e que serão discutidos aqui na 
próxima semana. Eu tenho certeza de que esse será 
o primeiro passo, senão o passo ideal, mas será o pri-
meiro passo no sentido de começarmos, pelo menos, 
a superar algumas dificuldades no sistema eleitoral. 

Logo a seguir, ressurge também a reforma tri-
butária.

O momento atual serve como uma barreira a 
evitar o desenvolvimento do País e a prosperidade de 
toda a nossa sociedade. 

Espero que esse segundo semestre de 2009 seja 
mais promissor. Espero, principalmente, que o Sena-
do da República supere este momento que estamos 
vivendo, que deixa perplexa a sociedade brasileira e 
deixa perplexos até mesmo todos nós nesta Casa. Es-
pero que esta crise termine, que esta crise tenha um 
fim, para que possamos, realmente, legislar em favor 
daqueles que mais precisam.

Que o Brasil, livre da crise econômica, retome o 
crescimento e a pujança de sua economia, fundada no 
trabalho de seus filhos. E que, como consequência, o 
desenvolvimento venha melhorar a qualidade de vida 
de todos os brasileiros.

Que o Brasil, livre da crise política que o imobili-
za, cumpra seu destino de nação civilizada dentro da 
contemporaneidade.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Com os nossos cumprimentos pelo pronunciamento. 
V. Exª enriquece este Senado. Por isso, falo, com toda 
empolgação e convicção: este é o melhor Senado da 
história da República do Brasil. Eis aí Lúcia Vânia, ex-
traordinária executiva do Governo Fernando Henrique 
Cardoso.

E digo isso agradecido. S. Exª implantou, com 
Ruth Cardoso, o programa de solidariedade, o Peti e 
vários programas de serviço social. Então, o Senado 
é feito de pessoas como Lúcia Vânia. 

Agora, chamo, como Líder – está inscrito aqui 
– do PR, o Senador Magno Malta. Há um documento 
do Senador João Ribeiro, determinando que ele repre-
sente o Partido e a liderança do PR. 

O Senador Magno Malta é outro. Pode o Brasil 
esquecer o estoicismo de Magno Malta, enfrentando 
uma das maiores vergonhas de nossa sociedade, o 
crime de pedofilia? Há risco de vida. Sei que o negócio 
é delicado. Aqui cumprimento o seu êxito. Acredito em 
S. Exª, daí acreditar no Senado. Quando eu governava 
o Piauí, havia crime organizado, não só no Piauí, mas 
no Nordeste. No Acre era mais intenso. Magno Malta, 
Mozarildo, presidia a Comissão da Câmara Federal. 
Era mista? Era só da Câmara Federal?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Fe-
deral.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Contra o crime organizado. Ele foi ao Piauí e nos deu 
força para prendermos o comandante do crime orga-
nizado, que ainda hoje está preso, o coronel Correia 
Lima. Nós fizemos a prisão administrativa e um Pro-
motor bravo, Afonso Gil, que já foi para o céu... 

Pode ter errado, como todos nós erramos na vida, 
mas ele continuou o processo jurídico, de tal maneira 
que acabou o crime organizado no Piauí. Então, com 
essa certeza para aqueles que são como São Tomé, 
eu tenho a convicção de que Magno Malta vai tirar essa 
nódoa e essa vergonha da nossa sociedade: a pedofi-
lia. São homens assim que engrandecem o Senado, do 
qual eu sou orgulhoso ao, neste instante, representar 
a Presidência da Casa. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa, pelas referências elo-
giosas que fez a meu respeito. 

Eu quero começar cumprimentando o Zezinho, 
nosso garçom, e todos os outros garçons. Eles estão 
no ato secreto. E quem vai ter que atestar a presença 
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de Zezinho não é ninguém, é a imprensa. A imprensa 
vai ter que atestar a presença do Zezinho e dos outros 
garçons, porque Zezinho serve à imprensa o dia inteiro: 
café, biscoito, misto-quente. A televisão está mostrando 
o Zezinho ali. Ô Zezinho! Está no ato secreto. Trabalha 
o dia inteiro. São vocês, da imprensa, que vão ter que 
atestar a presença dele, porque Zezinho está aí o dia 
inteiro, servindo à imprensa – aliás, serve à impren-
sa mais do que a nós. Ele e todos os outros garçons. 
Desmoralizou-se! Que troço mais esdrúxulo! Que troço 
mais inconsequente! Que troço mais abominável essa 
história de ato secreto! 

Agora, dizem que os atos secretos são da época 
do Senador Antonio Carlos, que não pode voltar de 
onde está para responder. Se alguém quiser levá-lo 
para o Conselho de Ética... De lá, ele não pode voltar. 
Eu me recuso... 

Ainda bem, Sr. Presidente, que a minha deman-
da, o meu mote, ainda bem que a minha luta, a cau-
sa que me foi posta na mão é outra. É a luta da vida, 
é a luta da família, é o enfrentamento em defesa das 
crianças, doa em quem doer, em qualquer lugar des-
te País, cruzando e mapeando o País, revelando um 
monstro maior do que o que a Nação sempre imagi-
nou: o crime de pedofilia. 

Sr. Presidente, eu gostaria de registrar e abraçar 
bons amigos que tenho em Minas Gerais. Aliás, Minas 
Gerais tem me dado o Dr. André Ubaldino e o Dr. Carlos 
José – o Dr. Casé –, que são assessores dessa CPI há 
um ano e cinco meses. Obrigado ao Ministério Público 
de Minas Gerais por ter feito isso conosco! Grandes 
amigos, parceiros, em Minas. De maneira muito espe-
cial em Divinópolis, onde, em 1990, eu pude abrir uma 
casa de recuperação de drogados, que existe até hoje, 
comandada pelo Wilson, que é um grande amigo que 
tenho em Divinópolis. E tenho bons outros amigos, como 
a Sandra, da associação de mulheres, que faz uma obra 
social belíssima na defesa das crianças abrigadas e 
das crianças não abrigadas; que luta pela adoção no 
País – ela e suas colegas, Denise, Célia, Sabina – e 
que, neste momento, está com o esposo operado do 
coração, Senador Mão Santa, meu amigo Mozart. Se 
ele estiver me vendo, estou muito feliz por receber in-
formação de que vai muito bem, de que foi muito bem 
a sua cirurgia. Deus está guardando, está abençoando. 
O processo de recuperação deve ser doloroso – assim 
dizem as pessoas que fazem uma cirurgia de coração, 
até porque tem que abrir o tórax –, mas a informação 
que tenho é de que ele vai bem, está tranquila a recu-
peração, melhor do que se esperava. 

E eu peço, Mozart, que Deus lhe guarde, guarde 
a sua família e lhe dê saúde para que você possa viver 
muitos e muitos anos, para militar naquilo que você 

gosta tanto, que é viver no meio do mato. E deve ser 
muito feliz quem vive respirando esse tipo de ar, não 
é, Senador Mão Santa? É muito melhor do que respi-
rar este ar que vivemos respirando. Então, recebam, 
aqui, meu abraço muito fraternal para toda a família, 
Sandra e Mozart. 

Senador Mão Santa, nesses treze dias de re-
cesso, daqui, não passei em casa. Fiz três audiências 
públicas por dia: de manhã, em um Município; de tar-
de, em outro; e, à noite, em outro. Audiências públi-
cas para tratar da questão da pedofilia, do abuso; um 
pouco mais para falar de leis, de quebra de sigilo e de 
termos de ajuste de conduta. 

Aliás, em termos de ajuste de conduta, no apa-
gar das luzes do recesso parlamentar, assinamos um 
Termo de Ajuste de Conduta, Sr. Presidente, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, com os operadores de cartão 
de crédito no Brasil. O Brasil é o maior consumidor 
de pornografia infantil na Internet. O maior volume 
de crime cibernético é cometido por esta Nação. São 
milhões de brasileiros, em frente ao computador, con-
sumindo pornografia infantil. E isso não se paga com 
cheque, nem com duplicata, é com cartão de crédi-
to. E vivas, e palmas! Palmas para os operadores de 
cartão de crédito, que não precisaram ser chamados. 
Apresentaram-se à CPI com o sentimento de quem 
tem alma, de quem tem noção exata da necessidade 
de guardar nossas crianças, que são nosso futuro; e 
guardar as famílias. 

Depois de seis meses de estudo, assinamos o 
Termo de Ajuste de Conduta. Muito importante! Ele 
estabelece que, a partir de agora, Sr. Presidente, as 
autoridades brasileiras terão um cartão chamado “car-
tão rastreador”. E, com esse cartão rastreador, elas 
entrarão nos sites de relacionamento, nas salas de 
bate-papo denunciados como criminosos. Entrarão e 
terão como checar, e terão como tomar providências. 
Os indivíduos que compram pornografia ficarão regis-
trados, e seu registro, de maneira automática, irá para 
a Polícia Federal.

Fui a esses Municípios tratar de tudo isso. O Brasil 
é um grande abusador. O abuso de criança no Brasil 
passou todos os limites – se é que há limite para se 
tolerar qualquer tipo de crime e, muito pior, o crime de 
abuso de crianças. 

Ao longo de um ano e meio, estive mapeando o 
País, andando de canto a canto deste País, revelando 
crime no Brasil. Interessante que essa causa andou 
e tomou conta da sociedade civil; essa causa andou 
e tomou conta da mídia, tomou conta da classe polí-
tica, das ONGs, da polícia, da igreja. Ela andou. Isso 
é importante. Andou e acordou a sociedade. Acordou 
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a sociedade de maneira tal que a sociedade abriu os 
olhos. 

O volume de pedófilos na sociedade não é de 
ontem; não é que eles são novos. Eles foram revelados 
agora, a partir de um momento novo, quando a socie-
dade, indignada, não quer mais conviver com isso.

Comecei minha caminhada segunda-feira, dia 20, 
no Município de Linhares. E fiz uma audiência pública, 
às 10h da manhã, absolutamente concorrida, não tão-
somente por cidadãos que fazem a defesa das crianças 
ou que acodem quando a casa arrombada já foi, como 
a polícia, o Ministério Público, os Conselhos Tutelares, 
mas também a sociedade civil, ONGs, igrejas e pesso-
as, que querem conhecer o potencial que temos para 
multiplicar e tomar conta das nossas crianças.

Então, abraço o pessoal de Linhares; abraço os 
organizadores do movimento.

Quero abraçar o pessoal de Sooretama. Foi uma 
grande audiência pública na Câmara de Vereadores. 
Minha amiga Prefeita Jô lá estava, vivendo um mo-
mento muito difícil. 

Mas quero lhe dizer, Jô, que confie em Deus, tan-
to em relação à sua saúde quanto ao exercício do seu 
mandato. Deus não mente, Deus não falha, Deus está 
conosco o tempo inteiro. E você tem amigos.

Muito obrigado às pessoas que foram à audiên-
cia pública, de partido, o Presidente da Câmara, as 
pessoas que participaram dessa audiência. 

Depois, fomos a Pedro Canário e fomos muito 
bem recebidos pelo Prefeito Mateus, a quem mando um 
abraço, o Presidente da Câmara, o Conselho Tutelar, 
o juiz da cidade, advogados, promotores, policiais, a 
sociedade organizada também em Pedro Canário.

Da mesma forma, em Ponto Belo: uma audiência 
que foi bela, no dia seguinte. Depois, em Montanha, 
na Câmara. 

Em todos esses lugares, Senador Mozarildo, as 
pessoas saem chocadas, porque não pode ser tão-
somente uma reunião como qualquer outra. É preciso 
provocar nas pessoas a indignação dos justos; e, nes-
sas reuniões, falando do abuso e mostrando a realidade 
brasileira, as pessoas saem plenamente indignadas e 
resolvidas a tomar posição.

Em Montanha, percebi o sentimento da Prefeita 
do Município, para quem mando meu abraço, dese-
jando felicidades; aos Vereadores, ao Presidente da 
Câmara, aos civis e populares que lá estavam naquela 
audiência pública naquela tarde.

À noite, falei em Pinheiros, também numa audiên-
cia pública muito grande, muito concorrida. Um abraço 
para meu amigo Tico, meu amigo Gildevan, às pessoas 
que prepararam esse movimento. 

No dia 22, falei em Nova Venécia. Abraço ao meu 
amigo Moa, aos Vereadores daquela Casa, às crian-
ças. Lá, recebi manifestação bonita de uma escola do 
segundo grau. Os jovens do segundo grau pediram a 
palavra, no final, para dizer que, naquele momento, es-
tavam criando um movimento na escola, um movimento 
multiplicador de jovens secundaristas contra a pedofilia; 
um movimento que vai seguindo o exemplo das mães 
de Roraima, que criaram o movimento Mães Contra a 
Pedofilia, lá no seu Estado, Senador Mozarildo. Este 
movimento nasceu lá: Mães Contra a Pedofilia. É uma 
felicidade, porque o movimento vai tomando corpo no 
Brasil. Desse movimento, já nasceram: Jovens Contra 
a Pedofilia, Cortadores de Cana..., Perueiros Contra a 
Pedofilia, Taxistas..., Jovens Músicos Contra a Pedofi-
lia. E o Brasil vai acordando para esse fato.

Depois, estive em Mantenópolis. Também um 
abraço à cidade. 

Estive em Alto Rio Novo, onde aconteceu uma 
coisa interessante: eu falava e trouxeram umas escolas 
com crianças de onze, doze anos de idade. E, no final, 
quando eu ensinava às famílias quem era o pedófilo, 
o modus operandi do pedófilo, e falava sobre bolina-
mento – esse novo tipo penal que criamos na CPI, que 
criminaliza o bolinamento –, ou seja, a manipulação 
do órgão genital da criança. E, quando eu dizia como 
o pedófilo faz para alcançar a criança e depois levar a 
criança para o bolinamento, ou seja, à manipulação do 
órgão genital – para depois levá-la ao abuso, ou seja, 
à conjunção carnal –, algumas crianças começaram a 
chorar. Olhavam uma pra outra, desconfiadas, e cho-
ravam. No final, eu as recebi em uma sala, e a maio-
ria daquelas crianças que estavam em Alto Rio Novo 
confessaram o bolinamento por uma pessoa só. Uma 
pessoa acima de qualquer suspeita na cidade, que, 
inclusive, estava assistindo à minha palestra. Quando 
percebeu o movimento, no final, porque eu falava e 
mostrava algumas imagens, ele saiu muito rapidamen-
te. Um homem religioso, um presbítero!

Parabéns ao Ministério Público e à polícia pelas 
providências tomadas! Um Município pequenininho no 
meu Estado, Senador Mão Santa. Parabéns às crianças 
pela coragem da denúncia e parabéns aos pais!

Estive em Barra de São Francisco, um Município 
onde tenho raízes, um Município querido. Quero abra-
çar o Moabe, quero abraçar o Presidente da Câmara, 
quero abraçar o Prefeito Valdélio e os amigos que lá 
estavam por esse grande movimento de que tive opor-
tunidade de participar. 

Depois, fui a Vila Valério. Foi um grande evento 
também. Parabéns ao Paulo, às pessoas que organi-
zaram, ao Conselho Tutelar! Parabéns a esse grupo 
de pais da associação de moradores que lá estava, 
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pessoas ávidas, famintas! E elas sabem alguma coisa, 
Senador Mão Santa. Que coisa impressionante! Em 
relação à pedofilia no Brasil, hoje, do boteco à univer-
sidade, todo mundo sabe, todo mundo tomou conhe-
cimento. Muito ou pouco, as pessoas sabem alguma 
coisa e querem ouvir mais.

Depois, fui a São Gabriel da Palha. Muito obriga-
do à Prefeita Raquel; muito obrigado aos Vereadores; 
muito obrigado ao ex-Vereador, companheiro e Presi-
dente do meu partido, que fez o movimento. Parabéns 
ao meu amigo Abimael pelo movimento em São Gabriel 
da Palha, à Prefeita Raquel!

Em Águia Branca, também foi maravilhoso. Para-
béns ao Prefeito Brizola e à sua esposa, às pessoas 
que lá estavam! 

Abraço também o pessoal de Baixo Guandu. Hou-
ve um movimento muito importante em Baixo Guan-
du, cidade muito importante, de gente querida. Abra-
ço Baixo Guandu. E Itaguaçu também, nosso amigo 
Nerinho. Parabéns pelo evento! Parabéns pela forma 
como ocorreu, pela reação das pessoas! 

Em Laranja da Terra, também. Abraço Afonso 
Cláudio, abraço meu amigo Danildo, como começou 
e como foi importante. Em Castelo, o nosso Prefeito 
Cleones. As pessoas lá estiveram, em pleno domingo, 
numa audiência pública, no Teatro Municipal, para tra-
tar da questão do abuso de crianças. 

Em Muniz Freire, muito obrigado ao Prefeito, aos 
Vereadores pelo movimento. 

Em Alegre, foi um movimento grande. Um abra-
ço ao meu amigo Geraldinho, um abraço à família, um 
abraço às pessoas que organizaram: Ministério Público, 
Polícia Civil, Vereadores das cidades, as organizações, 
que lá estavam todas.

Em São José do Calçado, também não foi dife-
rente. Foi muito bem organizado pela Câmara, pelos 
movimentos. 

Divino São Lourenço, um abraço mesmo às pes-
soas. Um Município tão pequeno, com uma audiência 
pública tão grande! Prova de que, hoje, tudo aconte-
ce on-line. Ninguém é mais bobo, ninguém engana 
ninguém. Todo mundo tem uma parabólica em casa. 
As pessoas acompanham o movimento de todos e de 
tudo. As pessoas sabem. Não adianta! Sei plenamen-
te disso, Senador Mão Santa, que o povo não é tolo 
mais. As pessoas têm parabólica, tudo acontece on-
line, as pessoas sabem, as pessoas hoje têm com-
putador em casa.

Para se ter uma idéia, em um Município como 
este, Divino São Lourenço, um Município pequeno, 
houve uma grande audiência pública. 

Depois, em Iúna. Agradeço muito ao Prefeito José 
Ramos, ao Presidente da Câmara, que é nosso compa-

nheiro, Presidente do nosso partido, o Jonildo. Foi um 
grande movimento, muito importante. Estava lotada, a 
Câmara, de pessoas que queriam participar conosco. 

Depois fomos a Ibatiba. Lá, foi outro grande movi-
mento, que envolveu todas as lideranças locais. Tivemos 
uma grande audiência pública, que envolveu a polícia, 
o Ministério Público, os conselhos tutelares, pastores, 
padres, líderes de toda ordem, para ouvir, compartilhar 
e dividir esse momento difícil da vida brasileira. 

Depois, em Iconha. Foi um grande movimento 
também. Parabéns aos organizadores em Iconha! Foi 
muito bom. Parabéns ao meu amigo ex-Prefeito Edel-
son Paulino. 

Em Alfredo Chaves, tive a oportunidade de re-
ceber o título de cidadão desse Município, o que me 
orgulha muito. Meus agradecimentos. Recebi o título 
das mãos do Presidente da Câmara e do Prefeito da 
cidade, demonstrando esse carinho todo a minha pes-
soa. Muito obrigado mesmo.

No dia 31, estive em Santa Leopoldina. Foi um 
movimento maravilhoso. Parabéns à cidade pela for-
ma como reagiu a todos os movimentos e à população 
que lá esteve! 

Em Santa Maria do Jetibá, foi um grande movi-
mento, um lindo movimento também que lá aconteceu. 
Em Santa Tereza, da mesma forma. Fundão, também 
houve um grande movimento. Em João Neiva, um grande 
movimento. E, em Aracruz, eu encerrei as audiências. 
Encerrei nesse Município, depois de, por todos esses 
dias, falar de manhã, de tarde e de noite para uma mul-
tidão. Pessoas interessadas, que assistem a tudo, que 
sabem tudo, que perguntam tudo, que querem saber de 
tudo, desde a quebra de sigilo do Google, até o termo 
de ajuste de conduta, passando por crianças abusadas 
de Catanduva, pelo problema de Manaus, pela questão 
no seu Piauí. Foi o último Estado em que estive, lá em 
Corrente, para poder ouvir o Prefeito de Sebastião Bar-
ros, que esteve aqui com uma liminar, dizendo que não 
queria falar – e, para mim, não falar é mais importante 
do que falar, isso é uma tolice muito grande –, e ouvin-
do as crianças abusadas. E eles estão reconvocados 
para virem aqui e fazerem uma acareação. O caso de 
São Paulo, o caso de Belém, o caso da Ilha do Marajó, 
o caso do Rio, do meu Estado, o Espírito Santo. 

Então, as pessoas sabem de tudo, elas militam em 
tudo, elas querem tudo, elas falam de tudo e elas estão ávi-
das por saber sobre o problema que estamos vivendo.

Ontem, falei para o Conselho de Pastores, em 
Barra Funda, no Estado de São Paulo, para centenas 
e centenas de líderes. E, ontem à noite, falei para o 
Conselho aqui, em Brasília, para centenas e centenas 
de líderes. As pessoas estão criando movimentos nas 
suas comunidades. 



36092  Sexta-feira 14  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2009

E, sendo Senador, sem ter vergonha de andar na 
rua. Aliás, sendo cumprimentado pelos populares pelo 
trabalho feito na defesa das crianças; cumprimentado 
pelas famílias em todos os lugares, desde aeroportos 
até lugares mais longínquos. Por onde tenho passado, 
as pessoas estão ávidas para o trabalho, para aquilo 
que vem acontecendo.

Sr. Presidente, há algo muito importante: é que 
as coisas que aconteceram no Senado nesses últimos 
tempos não permitiram que a sociedade recebesse 
como deveria receber as informações. 

Sr. Presidente, na quinta-feira retrasada, antes 
de começar o recesso, foi votado, por unanimidade, no 
plenário deste Senado a alteração do 244, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, que já seguiu para a Câ-
mara. Sabe o que é isso, Senador Mão Santa? Onde 
a criança de zero a 14 anos for encontrada para abu-
so, se dará o perdimento do bem móvel e imóvel onde 
a criança for abusada. Isso quer dizer o seguinte: se 
ela for abusada num motel, vai perder o motel; se for 
encontrada uma criança de 13 ou 14 anos num posto 
de gasolina, vai perder o posto. Vai perder o hotel, vai 
perder a pousada, vai perder o caminhão, vai perder 
o táxi, vai perder o imóvel, até a Igreja. Por que estou 
falando em Igreja? Porque tem milhares de religiosos 
no Brasil abusando de crianças. 

Senador Mão Santa, eu tenho imagens de religio-
sos abusando de crianças em cima do altar! Do altar! 
Eu tenho imagens! A nossa mente não alcança isso. 
É a própria degradação da humanidade e que requer 
que todos estejamos juntos. 

Nessa mesma lei, tornamos crime hediondo o 
crime de abuso de criança de 0 a 14 anos de idade. 
Agora, essa lei já foi sancionada pelo Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva na sexta-feira próxima passada. É 
lei no Brasil! Olhem só que maravilha! E o Brasil ainda 
não tomou conhecimento. 

Olhem só o que é lei no Brasil: 
Mudou-se o nome dos títulos dos crimes de na-

tureza sexual para “crimes contra a dignidade sexual”, 
em vez de “crimes contra os costumes”. 

Tipifica-se o “estupro de vulnerável”: qualquer 
ato libidinoso contra menores de 14 anos ou pessoas 
com deficiência mental, com pena que varia de oito a 
15 anos de reclusão. 

Vou ler de novo: tipifica-se... Agora há um tipo pe-
nal chamado de “estupro de vulnerável”: qualquer ato 
libidinoso – olha só, não é só conjunção carnal – contra 
menores de 14 anos ou pessoas com deficiência mental, 
com pena que varia de oito a 15 anos de reclusão. 

Prestem atenção, desgraçados, desgraçados 
compulsivos, que submetem crianças ao abuso! 

Sabe por que estou falando isso, Senador Mão 
Santa? Porque tem um tipo de pedófilo na sociedade que 
só quer abusar de criança com Síndrome de Down. Há 
um tipo de pedófilo que só quer abusar de criança com 
lesão mental e na cadeira de roda, criança deficiente, 
criança com aspecto doentio, criança desnutrida.

Definiu-se, objetivamente, que a relação sexual com 
menor de 14 anos é estupro. Prestem atenção, tarados 
de plantão: definiu-se, objetivamente, que a relação com 
menor de 14 anos é estupro. Isso acaba com a discussão 
sobre a presunção do 224 ser relativa ou absoluta. 

Todas as presunções do 224 são revogadas nes-
sa nova lei. 

Se houver participação de quem tenha o dever 
de cuidar ou proteger a criança (se houver a partici-
pação dessa pessoa), o tempo de condenação será 
aumentado em 50%. Ou seja: a mãe permitiu; o pai 
permitiu; o pai levou; a tia facilitou, então terá 50% da 
pena aumentada. O autor de estupro contra maiores 
de 14 anos e menores de 18 anos – olhe bem – será 
punido com oito anos a 12 anos de prisão. Atualmente, 
a pena varia de seis a 10 anos. 

Para qualquer crime sexual que gere gravidez – 
olhe só, preste atenção, Brasil! –: para qualquer crime 
sexual que gere gravidez – lá, em Roraima, tinha uma 
menina de oito anos e outra de 12, grávidas do Pro-
curador, que tomou 259 anos de cadeia; parabéns ao 
Dr. Jarbas que sentou a caneta nesse peste – (eu não 
sei como a taquigrafa escreve peste; mas, se não tiver 
como, eu falo outro termo, eu falo outro termo pior), a 
pena aumentará em 50%.

Estive em Colatina, no meu Estado, na segunda-
feira, por ocasião de um grande seminário, que se deu 
durante o dia. Quero, aqui nesta oportunidade, para-
benizar os organizadores, parabenizar a Unesc, a Uni-
versidade, que cedeu o seu campus, a sua estrutura, o 
seu ginásio de esportes, com a participação da mídia 
local – a Rádio FM 87,9, a Rede Sim, a Televisão Sim, 
a TV Gazeta de lá. Quero abraçar o Prefeito municipal, 
todos, a Câmara dos Vereadores, o Serginho Meneguelli, 
que é o Presidente, enfim, havia uns três mil inscritos. 
Eu dava uma entrevista a respeito de uma criança, de 
dois anos, internada, o pai estava preso – a criança fora 
estuprada pelo pai. Então, isto, aqui, cabe. 

Agora, eu recebi um telefonema dizendo que em 
Açailândia, no Maranhão, está preso o diretor de um 
colégio – diretor e professor do colégio mais importante 
em Açailândia (terra do meu tio, o Pastor Antônio), uma 
grande cidade, de gente boa, onde já estive fazendo 
audiência pública de gente boa – porque estuprou a 
netinha de três anos de idade. Então, vejam: se houver 
a participação de quem tem o dever de cuidar e prote-
ger a vítima, o tempo de condenação será aumentado 
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em 50%. O autor do estupro contra maiores de 14 e 
menores de 18 será punido. 

Para qualquer crime sexual que gere gravidez, 
a pena aumentará em 50%. Se, no ato, a vítima con-
trair alguma doença sexual – lá em Roraima, a menina 
estava com doença venérea, a que estava grávida do 
Procurador – haverá acréscimo de um sexto à metade 
do tempo de condenação. Mas a lei no Brasil não re-
troage; se retroagisse a pena dele iria aumentar.

Se o estupro resultar em morte... Eu tenho caso de 
pai preso, no meu Estado, que estuprou a filhinha de dois 
anos. A bichinha morreu, e ele achou pouco, enfiou um 
cabo de vassoura no ânus da criança, tirou a mucosa. V. 
Exª é médico; há dois médicos na Mesa. Fui ouvir esse 
cara-de-pau, coloquei a foto da criança na frente dele, e 
ele disse: “É minha filha”. Se o estupro resultar em morte, 
a pena máxima, que atualmente é de 25 anos – preste 
atenção – de prisão, passa para 30 anos.

O autor do assédio sexual a menores de 18 anos 
– prestem atenção, tarados de plantão...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Desculpe interromper, mas são 18 horas e 30 minutos. 
Regimentalmente, terminaria a sessão, mas vamos 
prorrogá-la por mais meia hora, para que V. Exª conclua 
e o orador inscrito, Senador Mozarildo, possa falar. V. 
Exª estava falando de Roraima, Estado que ele repre-
senta. Prorrogo a sessão por mais meia hora.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É bom 
prorrogar até porque o ator hoje é o Zezinho, que está 
sendo filmado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não fale mais, não, que assim ele vai querer pedir 
para falar pelo art. 14.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Atual-
mente, é de 25 anos, passa para 30. O autor de assédio 
sexual a menores de 18 anos, que hoje é apenado entre 
um e dois anos de reclusão, terá a pena aumentada de 
um ano e quatro meses a dois anos e oito meses.

A nova lei também estabelece que tanto homens 
quanto mulheres podem ser vítimas de crime contra a 
liberdade e o desenvolvimento sexual. Deixa de existir 
o crime de atentado violento ao pudor, mas homens 
podem ser vítimas de estupro. Antigamente, falava-se 
em estupro só para mulher, só menina, não menino. 
Agora, inclui-se o homem.

Dessa forma, acaba a possibilidade de negar a 
continuidade delitiva entre estupro e atentado violento 
ao pudor, como a jurisprudência que o STJ vinha ne-
gando, mas pendente de análise pelo Pleno do STF – 
aquela decisão do STJ, que mandou soltar Zequinha 
Barbosa e o técnico dele, dizendo que as crianças 
eram prostitutas. Pelo amor de Deus, Ministro de Tri-
bunal Superior! Ministro, não existe criança prostituta, 

não, Ministro! Criança é levada à prostituição. Ministro 
de Tribunal Superior dizer que uma criança de treze 
anos é prostituta... É um negócio difícil isso. V. Exª não 
precisa nem evocar a paternidade nem a maternida-
de. Isso não é sentimento para quem tem pai e mãe. 
É sentimento de quem tem alma.

Para o tráfico de pessoas no País a pena será 
de dois a seis anos de reclusão, enquanto a modali-
dade internacional será apenada com três a oito anos, 
sendo aumentada em 50% no caso de a vítima ser 
menor de 18 anos. 

Há crianças passando pelo Marajó, indo para a 
Guiana Francesa; crianças nossas levadas. Ó, quero 
avisar ao pessoal que a CPI está indo de volta lá para 
o Marajó. Nós estamos voltando lá.

Mudou a redação do delito de casa de prosti-
tuição.

As ações penais de natureza sexual passaram a 
ser públicas, incondicionadas e não mais privadas.

Serão públicas incondicionadas se a vítima tiver 
menos de até... Sabe o que isso quer dizer? A ação só 
podia ser aberta se pai e mãe fizessem a denúncia e 
autorizassem. Se pai e mãe não autorizassem, disses-
sem: “Não, eu não quero, não, porque vai expor meu 
filho, vai envergonhar minha família, foi acontecido na 
igreja, a gente não quer expor porque é o padre, não 
quer expor porque é o pastor. Nós vamos embora da 
nossa cidade, não pode fazer.” Então, ninguém fazia. 
Esperava a criança fazer 18 anos e, com 18 anos, ela 
tinha seis meses para fazer a sua denúncia. Passa-
ram seis meses, não fizeram a denúncia, cai o crime 
e o molestador deixava de responder por esse crime. 
Agora não, Senador Mão Santa, as ações penais de 
natureza sexual passaram a ser públicas. Querendo 
ou não a família, o Ministério Público pode fazer a de-
núncia, incondicionadas e não mais privadas.

Serão públicas incondicionadas se as vítimas tive-
rem menos de 18 anos, ou seja, deficiente vulnerável, 
independentemente da situação financeira e relação 
familiar. Que maravilha!

Agora, eu pergunto: Estão resolvidos nossos pro-
blemas de pedofilia no Brasil? Não, não. Nós temos o 
tipo penal a ser votado, e eu gostaria de pedir sua ajuda, 
Senador Mão Santa, porque já votamos. Nós precisamos 
que a Mesa do Senado volte ao normal para acelerar, 
para votar tudo que diz respeito à criança. Alteração no 
Código Penal brasileiro, 30 anos sem progressão de re-
gime, rastreamento eletrônico até a morte. Segundo, 10 
anos para o bolinamento, manipulação de órgão genital 
de criança. O descarado manipula uma criança, põe a 
mão dentro da calcinha de uma criança, tira o calção 
de um menino, manipula o órgão genital da criança, faz 
sexo oral, mexe na sexualidade e depois vai preso. O 
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advogado bota a gravata e fala: “Sr. Juiz, Sr, Juiz, o meu 
cliente não penetrou essa criancinha de três anos.” Que 
coisa absurda! “Sr. Juiz, ele é inocente, ele não penetrou, 
ele só bolinou, só fez sexo oral, não tem lei para isso.” 
Agora terá. Nós já votamos na CPI, precisamos votar 
aqui no Senado para ir para a Câmara com muita rapi-
dez que qualquer bolinamento, qualquer manipulação de 
órgão genital de criança é crime. O sujeito que faz isso 
é um pedófilo. Ele está ali para saciar a sua lascívia, e 
nós temos que reagir muito rapidamente.

Nossos problemas estão resolvidos? Não. Crian-
ça abusada, criança estuprada, criança lesionada. Aí 
alguém fala: “É, também não tem polícia na rua”.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O caso 
não é a polícia, porque a polícia não foi criada para criar 
filho de ninguém. Criar filho é privilégio de pai e mãe, é 
dádiva de Deus. A polícia não pode criar os meus filhos 
nem criar os do senhor. A polícia tem de criar os filhos 
dela. A polícia age depois de a porta arrombada. 

O Ministério Público está ávido e, agora, tem le-
gislação para denunciar o pedófilo. Estão resolvidos os 
nossos problemas? Não. A Justiça agora tem lei para 
punir. Estão resolvidos os problemas? Não. Como o 
nosso problema será resolvido? O nosso problema 
será resolvido a partir da família. 

A família precisa entender o seu real papel. Esta-
mos vivendo num País de abuso, abuso, abuso. Não é 
caso isolado. Essa máscara caiu. Com a CPI da Pedofilia, 
revelou-se, descortinou-se o véu. O monstro está reve-
lado. Trata-se de um País que usa mais crianças do que 
drogas. Já tem mais gente abusando de crianças do que 
usando drogas no Brasil. Estamos diante de um grande 
monstro. Como fazer? As famílias precisam reconhecer 
o seu papel. As famílias precisam tomar paternidade da 
sua situação e chamar para si a responsabilidade, enten-
dendo, pois, que os filhos de vocês que estão me ouvindo 
em casa são filhos meus, que os seus são filhos meus, 
os filhos de todos nós são filhos nossos. 

O que a família precisa aprender, Senador Mão 
Santa? Primeiro, quem é o pedófilo. A família precisa 
aprender quem é o pedófilo. O pedófilo, Senador Mo-
zarildo, é uma sombra. Ele age no escuro. Pelo pedó-
filo qualquer um põe a mão no fogo. É alguém acima 
de qualquer suspeita. Ele não é truculento, ele é uma 
pessoa amável, fácil de fazer amizade. De cada dez 
casos, seis têm pai no meio. Pode ser um tio, pode ser 
o próprio avô da criança, pode ser o melhor emprega-
do, pode ser aquele sujeito que leva as crianças para 
a escola, pode ser o sujeito que dirige a van, pode ser 
aquela pessoa do relacionamento, pode ser marido da 
sua melhor amiga, que fica com os seus filhos em casa 

para dormir enquanto você viaja, pode ser o sacerdote 
da sua igreja, seja qual credo for, pode ser alguém na 
creche, pode ser alguém na escola. Então, é preciso 
saber quem é ele. Como eles agem? Eles não são 
truculentos. O estuprador é truculento. Ele cerca uma 
mulher de 80 anos, joga-a no matagal, estupra-a, sacia 
sua lascívia, vai embora, deixa-a sangrando e choran-
do. Mas o que ele fez com uma de 80 faz com uma de 
40, com uma de 30, com uma de 13, com uma de 20, 
na força, com uma faca na mão, com um 38 na mão, 
ameaça de morte e estupra na marra. 

O pedófilo não; o pedófilo é amável, um conquis-
tador, gosta de dar presentes, gosta de festejar, tem 
sempre alguma coisa na sua casa que chama a aten-
ção da criança, um DVD, um filme infantil, um balãozi-
nho, uma bola, um bichinho de pelúcia. É alguém que 
gosta de presentear, de andar com a criança no colo, 
se prontifica sempre a tomar conta dos seus filhos. O 
modus operandis deles é sigiloso. Eles operam, con-
quistam, oferecem, trocam a emoção, a confiança da 
criança por um brinquedo, por um doce, por um lanche, 
por um tênis. Depois, bolinam a criança, manipulam 
a criança; depois, levam para o abuso definitivo. E aí 
impõem o império do medo sobre a cabeça da crian-
ça. E o império do medo é sempre assim: “Olha, é um 
segredinho nosso. Ninguém pode saber, nem seu pai, 
nem sua mãe. Se alguém ficar sabendo, pode aconte-
cer uma coisa ruim”. E a criança, debaixo do império 
do medo, começa a sinalizar.

E mãe e pai precisam aprender, perceber uma crian-
ça abusada. Uma criança abusada dá sinais. Primeiro, 
uma criança abusada volta a fazer xixi na cama; se nunca 
fez, vai fazer. Uma criança abusada cai em rendimento 
na escola; uma criança abusada come compulsivamente, 
porque fica nervosa, ou para de comer; fica depressiva, 
tem depressão; de noite, tem pesadelo, grita, dormindo; 
reclama de dor nas pernas; ou fica malcriada, mal-humo-
rada. Era uma criança dócil, não é mais. Só quer dormir 
na casa da coleguinha, só quer estar na casa da tia, não 
quer mais dormir em casa, não quer mais ir à escola, não 
quer ir mais à creche. Quando você fala na casa da vovó, 
ela reage, porque ela está sendo abusada por alguém ali. 
Quando tem festa de família, alguns chegam, ele corre e 
se esconde atrás de você. Criança abusada dá sempre 
um sinal. E é preciso perceber. 

Mas a quarta coisa mais importante, Senador Mão 
Santa, é imunizar uma criança. Nós estamos vivendo 
abuso de criança de um ano de idade. Senador Mão 
Santa, eu tenho imagens – já falei aqui – de médicos 
abusando de criança de vinte dias de nascida. Eu te-
nho imagens de criança de um ano sendo abusada. 
E eu tenho imagens de crianças de dois, três anos, 
amarrada, recebendo conjunção carnal, criança que foi 
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brincar na casa do tio, na casa do amiguinho do lado. 
Então, o mar não está para peixe. 

Então, é preciso pai e mãe imunizar criança. Como 
imunizar a criança? É preciso quebrar os tabus. É pegar 
a criança, na hora do banho – a mãe, pai não – e dizer 
assim: “Meu filho, isto aqui é seu órgão...”. Criança não 
entende o que é órgão genital. Mas falar assim: “Meu 
filho, isto aqui é seu piu piu”... 

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu não 
sei como se fala nos outros Estados, mas, sei lá... “Este 
aqui é seu piu piu”, “Isto aqui, minha filha, é sua perereca. 
Aqui é seu bumbum”. É assim que tem que fazer: “Isto 
aqui, Papai do Céu deu para fazer xixi. Ninguém pode 
tocar, ninguém pode botar a boca aqui, ninguém pode 
colocar o dedo, ninguém pode. Carinho em criança, meu 
filho, faz no rosto, faz na mão, faz na testa. Quem põe a 
mão aqui não gosta de você, não gosta de papai, não 
gosta de mamãe. Ele quer ver você triste, ele quer ficar 
alegre e deixar você triste. Você vai crescer um homem 
triste, você vai crescer uma mulher triste, você vai chorar 
de noite, vai ter pesadelo. Meu filho, se alguém fizer isso, 
você corre, você grita. Se alguém lhe der um doce, der 
um brinquedo, der um lanche, tentar botar a mão na sua 
cuequinha, dentro da sua calcinha, você fala: ‘Mamãe 
falou que não pode, que está errado. Não é aí que faz 
carinho em criança’. Grita, corre, conta para mamãe”. E 
aproveita e pergunta logo se alguém já não fez. 

É preciso imunizar, com informação, os nossos 
filhos, porque o abuso acontece em todos os lugares. 
E não é em todos lugares que nós...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Já 
encerro, Sr. Presidente.

...que nós entramos com eles. Sr. Presidente, 
cabe a mim usar esta tribuna, porque são milhões de 
brasileiros que me mandam e-mails. E eu não posso 
ir à escola de cada um, não posso atender audiência 
pública em todos os lugares, mas acho que o de mais 
importante que tenho tratado por aí, neste Brasil afora, 
é de falar de lei, nova lei, lei a ser feita, lei a ser cria-
da, termo de ajuste de conduta, quebra de sigilo, des-
coberta de pedófilos – pedófilos e pedófilos –, o mais 
importante é ensinar a família a cumprir o papel dela, a 
partir do momento da orientação, da imunização, com 
as informações a serem dadas às crianças. A partir da 
família. Porque o papel de imunizar, de criar, não é da 
polícia, não é da classe política, não é do Ministério 
Público, não é da Justiça e nem de Conselho Tutelar, 
é da família. Porque Justiça, Polícia e Ministério Pú-
blico agem depois de a porta ter sido arrombada. E o 

que nós não queremos é porta arrombada, porque não 
queremos ver crianças abusadas no Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa.PMDB – PI) – 

Após brilhante pronunciamento do Senador Magno Malta, 
esclarecendo a sua campanha na CPI de Combate à Pe-
dofilia, vamos aos expedientes que há sobre a mesa.

Em votação o Requerimento nº 1.014, de 2009, 
de autoria da Senadora Ideli Salvatti, para participação 
para a participação de Sua Excelência, como Presiden-
te da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças 
Climáticas, de Audiência Pública Regional da men-
cionada Comissão com os membros da Comissão de 
Turismo e Meio Ambiente da Assembléia Legislativa 
do Estado de Santa Catarina, na Cidade de Florianó-
polis, conforme Requerimento nº 034/2009-CMMC, 
aprovado na Comissão Mista Permanente sobre Mu-
danças Climáticas.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada pela Sena-

dora Ideli Salvatti.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.020, DE 2009 - PLENÁRIO 

Comissão Temporária de Estudo da Reforma do 
Código de Processo Penal, responsável pela análise 
do Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, e pro-
posições conexas, requer, na forma do art. 374, XVI, 
do Regimento interno do Senado Federal (RISF), que 
os prazos fixados para suas atividades sejam aumen-
tados até o quádruplo fixando-se novo calendário para 
apresentação de emendas, dos relatórios parciais, do 
relatório do relator-geral e votação do parecer final.

Justificação

A Comissão Temporária já havia solicitado a du-
plicação dos prazos de suas atividades, conforme Re-
querimento nº 777, de 2009, aprovado pelo Plenário 
do Senado Federal em 24 de junho de 2009.

Ocorre que a fase de audiências públicas ainda 
não foi encerrada. Realizamos audiências muito pro-
veitosas em Brasília e nas cidades do Rio de Janei-
ro, São Paulo, Recife e Porto Alegre, contando com 
a presença de diversas autoridades e entidades que 
representam magistrados, promotores de justiça, advo-
gados, defensores públicos, delegados e professores 
de processo penal. Estão previstas, ainda, audiências 
para Goiânia e Vitória, além das que pretendemos re-
alizar em Brasília.
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Consideramos essa fase de extrema importân-
cia para a conclusão dos trabalhos. É preciso ouvir os 
operados do direito que atuam diretamente no sistema 
de justiça criminal para colher todos os pontos de vis-
ta e dar legitimidade à proposta em construção. Não 
há outro caminho para incorporar ao novo Código de 
Processo Penal todas as contribuições dos diversos 
segmentos envolvidos.

Por essas razões, requeremos a prorrogação 
máxima dos prazos, conforme prevê o art. 374, XVI, do 
RISF, para que possamos analisar todas as sugestões 
com o tempo e o cuidado adequados, sobretudo consi-
derando a complexidade e extensão do Projeto de Lei do 
Senado nº 156, de 2009, e das dezenas de proposições 
que lhe foram anexadas por força regimental.

Sala das Sessões, 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
São os seguintes os novos prazos da Comissão: 

Relatório do Relator-Geral: 17.07.2009 a 27.08.2009; 
Parecer Final: 28.08.2009 a 25.09.2009.

Convidamos para usar da tribuna o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que representa o Estado de 
Roraima.

Depois, V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio 
Senado, eu sou daqueles que acreditam muito na 
atividade parlamentar. E tenho razões para acreditar. 
Primeiro, quando Deputado Federal, eu, em meu pri-
meiro mandato, consegui aprovar três leis que foram 
fundamentais para o meu Estado. A primeira autorizava 
a criação da Universidade Federal de Roraima, foi, de 
fato, sancionada pelo então Presidente Sarney. Criada 
e instalada, hoje é uma universidade já consolidada, 
com cerca de 29 cursos superiores. Já formou várias 
turmas. Só de Medicina, já é a décima turma que forma. 

Mas há várias turmas já formadas, antes de Medicina, 
que é um dos cursos mais novos.

A Escola Técnica Federal, que depois se transformou 
no Centro Federal de Ensino Tecnológico, hoje é o Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima. 

Também como Deputado, apresentei emenda a uma 
mensagem encaminhada pelo Presidente Sarney, criando 
a Área de Livre Comércio no Município de Pacaraima. Fiz 
uma emenda incluindo o Município de Bonfim. 

E hoje essa matéria também já é lei, embora a Área 
de Livre Comércio de Pacaraima, infelizmente, tenha 
sido deslocada de Pacaraima para Boa Vista, quando 
deveria ter sido mantida em Pacaraima, na fronteira com 
a Venezuela, e criada uma nova em Boa Vista. 

De qualquer forma, a parte que me coube, Se-
nador Mão Santa, que foi incluir Bonfim na fronteira 
com a República da Guiana, é hoje uma realidade, 
em termos de lei. 

E há quatro projetos meus aqui aprovados, Se-
nador Mão Santa, entre outros, que estão na Câmara 
dos Deputados e que me deixam bastante angustiados 
com a demora com que estão sendo analisados.

O primeiro deles – digo primeiro porque destaco 
que é mais uma iniciativa minha na questão da forma-
ção, da educação dos jovens do Estado – é um proje-
to que autoriza também o Poder Executivo a criar um 
Colégio Militar na cidade de Boa Vista. Ora, o Estado 
de Roraima é o Estado mais setentrional do País. Em-
bora muitas pessoas, inclusive emissoras de televisão 
e jornais, muitos políticos importantes, ainda estejam 
repetindo que o Brasil vai do Oiapoque ao Chuí, na 
verdade, sabemos hoje que o ponto extremo norte do 
Brasil está no monte Caburaí, justamente no meu Es-
tado de Roraima. Portanto, o Estado de Roraima é o 
Estado mais ao norte, fazendo fronteira com a Guiana 
e com a Venezuela. Portanto, até geoestrategicamente 
falando, a instalação de um Colégio Militar ali realmente 
é muito importante para a formação de profissionais 
na própria região. Não quer dizer que todo mundo que 
vai fazer o Colégio Militar tenha que necessariamente 
seguir a carreira militar, mas a maioria assim o faz.

E é importante que haja o militar realmente for-
mado na Amazônia, com a visão clara de Amazônia; 
de preferência, que seja nascido na Amazônia.

O certo é que esse projeto foi aprovado no Senado 
e está na Câmara desde 2006, para ser votado.

E quero aqui – vou falar de mais três projetos – 
antecipar-me, pedindo ao Presidente Michel Temer, que 
tem dado uma dinâmica às votações da Câmara, para 
que realmente esses projetos sejam pautados, votados, 
porque são projetos... Esse do Colégio Militar é um pro-
jeto, como foi o da universidade e o da escola técnica 
– que hoje é, repito, o Instituto Federal de Educação, 
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Ciência e Tecnologia de Roraima. Quer dizer, já houve 
uma evolução para Cefet, Centro Federal de Ensino Tec-
nológico, e hoje é o Instituto Federal de Educação.

Então, da mesma forma, espero que o Colégio Mili-
tar, uma vez aprovado lá na Câmara, venha a ser uma re-
alidade muito em breve. Estamos esperando desde 2006; 
já estamos no segundo semestre de 2009, e esse projeto 
está ainda lá, entravado na Câmara dos Deputados.

Outro projeto importante, que é uma emenda cons-
titucional, é o que destina meio por cento do Imposto 
de Renda e do IPI, que são justamente dois impostos 
que formam o bolo que a União, quer dizer, o Governo 
Federal, reparte com os Estados e Municípios. Estou 
propondo tirar meio por cento, para que os recursos 
sejam aplicados nas instituições federais de ensino su-
perior da Amazônia. Ora, estou tirando dinheiro federal 
para instituições federais, sequer estou deslocando di-
nheiro do âmbito federal para o âmbito estadual e para 
o âmbito municipal, o que deveria até ser feito. Mas não 
estou propondo isso. Não propus isso. 

O Senado já aprovou uma emenda constitucional, 
que tem um rito demorado, porque é aprovado na Co-
missão de Constituição e Justiça, vem para o Plenário, 
são cinco sessões de discussão, votação em primeiro 
turno, depois mais três sessões de discussão, votação 
em segundo turno. Isso nós fizemos aqui no Senado.

Outro projeto é o decreto legislativo que, na ver-
dade, também autoriza o Poder Executivo a construir, 
no rio Cotingo, mais precisamente na Cachoeira do 
Tamanduá, uma usina hidroelétrica, para gerar ener-
gia para o Estado.

Aliás, esse projeto já foi preparado do ponto de 
vista técnico, com todos os estudos de engenharia, 
enfim, de impacto ambiental e tudo mais, e não evo-
luiu, porque há vício. É, inclusive, uma iniciativa do 
ex-Governador, já falecido, Ottomar Pinto. Ele não 
evoluiu, porque a pretensão da Funai de demarcação 
da reserva indígena Raposa/Serra do Sol, que termi-
nou tornando-se realidade, arrastou-se durante muitos 
anos. Por isso, o projeto não pôde ser implementado. 
Agora, demarcada, não há impedimento, não há óbi-
ce, para se construir lá uma usina hidroelétrica, desde 
que o Congresso autorize. E o Senado já autorizou, ao 
aprovar o decreto legislativo.

E o mais importante: os royalties dessa usina 
poderão e deverão reverter em benefício das comu-
nidades indígenas, que estão dentro dessa reserva 
imensa, demarcada pelo Governo Lula.

Esse projeto também está na Câmara, para ser 
votado, desde o ano passado. Na verdade, foi aprovado 
em 2007, mas, desde o ano passado, está na Câmara 
e não anda; é um projeto de decreto legislativo, que 
não precisa da sanção do Presidente e que também 

– repito – autoriza, não obriga, o Poder Executivo a 
fazer. Mas, havendo autorização, o próprio Governo 
do Estado pode encarregar-se da construção da usina 
hidroelétrica. E essa é uma questão muito importante, 
estratégica, até de segurança nacional para nós lá em 
Roraima. Hoje, a nossa energia vem da Venezuela, da 
usina hidrelétrica de Guri. Se, amanhã, por uma des-
sas manobras do destino, o Presidente da Venezuela, 
seja ele quem for, resolver aumentar a tarifa de forma 
exorbitante ou deixar de fornecer energia para o Brasil, 
o nosso Estado será afetado de imediato. O pior é que 
não podemos achar que isso é impossível. A Bolívia o 
fez com o gás. Construímos o gasoduto, e o que a Bo-
lívia fez? Aumentou, de maneira exagerada, a tarifa, o 
preço do gás, e o Brasil está agora importando o gás 
liquefeito, para beneficiá-lo e vendê-lo. Assim mesmo, 
sai mais barato do que comprar da Bolívia. 

É preciso que tenhamos uma alternativa para 
Roraima de energia gerada no próprio Estado. E essa 
hidroelétrica do Cotingo – como é conhecida, porque 
fica no rio Cotingo –, é uma excelente alternativa. Não 
haverá impacto ambiental, e se beneficiarão ainda, 
como disse, por meio de um percentual dos royalties, 
as próprias comunidades indígenas.

O quarto projeto – não vou falar de outros –, que con-
sidero também importantíssimo para o meu Estado, para 
toda a Região Amazônica, principalmente, e, diria mais, 
para todo o Brasil, é o que trata da aviação regional. 

Senador Mão Santa, é impressionante que um 
país como o Brasil não tenha plano estratégico de mé-
dio e de longo prazo. Há aqui uma fábrica de aviões, a 
Embraer, que produz jatos e que vende, praticamente, 
toda a sua produção para o exterior – para a Euro-
pa, para os Estados Unidos. No entanto, o Brasil não 
compra os jatos da Embraer. De maneira que, quando 
houve essa crise internacional, o que aconteceu? A 
Embraer, caindo as encomendas do exterior, teve que 
demitir mais de quatro mil funcionários. Enquanto isso, 
as empresas de aviação regional não têm estímulos, e 
não há voo, para se ir de uma cidade de médio porte 
para outra, numa região como a nossa. E, quando há, 
ficamos nas mãos de somente duas empresas hoje, 
a TAM e a GOL. Antes, eram a Transbrasil, a VASP e 
a VARIG; agora são a TAM e a GOL somente.

E pior, a nossa malha aeroviária no Brasil é um 
verdadeiro disparate, porque, em muitos lugares... Te-
nho sempre um exemplo para citar, que é o Sul. Por 
exemplo, quem vem do Rio Grande do Sul, para ir à 
Londrina, no Paraná, tem de vir a São Paulo, para de-
pois pegar uma outra conexão e voltar a Londrina.

Então, essas questões têm que ser reavaliadas, 
e sei que o Ministro Jobim, especialmente o Coman-
do da Aeronáutica, vem, há muito tempo, insistindo na 
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mudança dessa realidade da nossa malha aeroviária 
nacional.

E não é com grandes empresas. Agora, por exem-
plo, está-se caminhando para abrir capital para empre-
sas estrangeiras, e não se estimulam as empresas na-
cionais, que estão voando no Brasil. Poderia citar aqui 
inúmeras empresas que já existiram e faliram ou outras 
que estão andando aos trancos e barrancos. Só para 
citar, lá no meu Estado, há uma que tem sede em Ma-
naus, a Rico, que voava para Boa Vista, no meu Estado, 
em Roraima, e que voa para Rondônia e para o Acre. 
O que aconteceu no caso específico do voo Manaus/
Boa Vista? A TAM e a GOL passaram a ter duas freqü-
ências de manhã e duas freqüências à noite. Botaram 
um preço, para realmente liquidar com a empresa. Ela, 
que voava com um Boeing, teve de retirar-se, porque 
não podia competir com as duas grandes. Depois que 
a Rico saiu, e também uma empresa que tem sede no 
meu Estado, a Meta, que fazia esse trecho, o que acon-
teceu? A TAM reduziu os voos para uma frequência só, 
à noite, aliás, à tarde, e a Gol, para uma frequência só, 
na madrugada. Quer dizer, é um cartel. Não é um mo-
nopólio, porque não é de uma só; é um duopólio, são 
duas empresas monopolizando uma linha aérea. 

Aí, com certeza, quando argumentarem, vão dizer 
que não há passageiro suficiente para cobrir as neces-
sidades. Então, que elas fiquem com o voo e permitam 
que as outras menores voem em condições. Acho que 
é necessário – inclusive, nesse meu projeto, é o que 
acontece – criar justamente uma tarifa que permita criar 
um fundo, para que o Governo possa... É um adicional 
tarifário, na verdade, que se vai cobrar das grandes em-
presas, para se criar um fundo que permita financiar as 
pequenas empresas e, com isso, beneficiar as cidades 
de médio e pequeno porte no Brasil todo. Mas, na Ama-
zônia, em especial, o benefício vai ser grande, porque 
somos uma área que corresponde a mais da metade 
ou, para ser exato, a 61% do território nacional.

Mas sei que, no seu Nordeste, também, o proble-
ma é o mesmo, em cidades e até em capitais. Tem-se 
dificuldade de sair de uma capital para outra do Nor-
deste ou de sair de uma capital do Nordeste para vir a 
Brasília. Então, realmente, é uma questão que precisa 
ser urgentemente repensada.

Eu sei que, inclusive, o Governo fica anunciando 
que vai fazer, que vai fazer, e tem lá um projeto que já 
andou pelo Senado. É só aprovar aquele projeto e aper-
feiçoar, se for o caso, o que tiver que ser aperfeiçoado, 
ou aprová-lo e vetar o que lhe for inconveniente. Mas 
o importante é que não podemos perder um trabalho 
já feito, já feito, aprovado pelo Senado, que está na 
Câmara; portanto, basta que – digamos assim – a Li-
derança do Governo, mediante os partidos aliados na 

Câmara, que são uma maioria folgada, possam votar 
e ter esse projeto aprovado.

Então, eu quero fazer este registro. Porque, às 
vezes, perguntam: “O que é que você está fazendo lá?” 
O trabalho do parlamentar é este: identificar os pro-
blemas do seu Estado, de sua região, do País como 
um todo, apresentar os projetos, discuti-los, lutar pelos 
projetos e vê-los aprovados e, depois, sancionados pelo 
Presidente da República, que ainda tem esse super-
poder, que, depois de todo um trabalho de anos, na 
Câmara, no Senado, ou no Senado e na Câmara, ele 
pode, simplesmente, em uma canetada, vetar o que 
ele achar conveniente. E para derrubar um veto aqui, V. 
Exª. sabe, Senador Mão Santa, que o Governo possui 
uma maioria tão esmagadora, que sequer nós votamos 
os vetos, imagine derrubar os vetos. 

Então, eu espero e quero aqui fazer um apelo 
para que, realmente, a Câmara que, repito, o Presi-
dente Michel Temer tem dado uma dinâmica muito 
boa às votações, mas que ela se esforce para votar e 
não possa ser – digamos assim – o matadouro ou o 
cemitério dos projetos que começam lá ou terminam 
lá. Realmente, se nós fizermos uma comparação en-
tre o tempo em que se vota o projeto na Câmara, e 
todos que são votados lá, começando por lá, têm de 
passar por aqui. E o tempo que passa na Câmara é 
muitas vezes maior do que passa aqui no Senado. E 
vice-versa, quer dizer, quando começa aqui e vai para 
lá também é um tempo enorme. 

Então, não se trata de falar mal dos colegas De-
putados porque eu fui Deputado por duas vezes e me 
considero, como Senador, colega de Parlamento. Por-
tanto, eu sei que o problema não é o de o Deputado não 
querer votar. É que o processo legislativo na Câmara é 
complexo e, além disto, a Câmara é muito vulnerável 
à pressão do Poder Executivo. E nós sabemos que o 
Poder Executivo tem dois mecanismos fortíssimos para 
entravar o trabalho do Parlamento e depois nós ficarmos 
mal na foto junto à opinião pública. E quais são esses 
dois mecanismos? A Medida Provisória, que tranca a 
pauta para qualquer deliberação que tenha esse tipo 
de viés, de pacto, e o outro mecanismo é o controle 
do dinheiro público para liberar as emendas para os 
Parlamentares. Até mesmo os bons Parlamentares, os 
Parlamentares honestos, muitas vezes têm que ceder 
a essa coação para poder levar algum dinheiro para o 
seu Estado, o seu Município, para a sua universidade, 
para o seu posto de saúde.

Então, eu espero e sou daqueles que não tem 
desistência nas minhas lutas, até porque, como mé-
dico, eu aprendi que mesmo quando o paciente está 
muito grave, – não é, Senador Mão Santa? – a gente 
não deve nunca desistir da luta. A gente tem que lutar 
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até o último recurso disponível. E, portanto, eu não 
perdi a fé no Parlamento brasileiro. Pelo contrário, eu 
quero dizer que, apesar dos momentos que vivemos, 
se a democracia não é um regime – digamos assim – 
santo ou, talvez, o idealizado por muita gente, não há 
dúvida de que é o melhor que existe. 

E só pode haver democracia se o Parlamento, a 
representação popular da Câmara e do Senado exis-
tir; se o Poder Judiciário funcionar adequadamente e 
se o Poder Executivo não usurpar exatamente o que 
manda a Constituição e as leis do País. 

Encerro, Senador Mão Santa, fazendo mais uma 
vez esse apelo não só ao Presidente Michel Temer, mas 
às lideranças dos partidos aliados e também aos de 
Oposição. Por exemplo, no que tange à Emenda Cons-
titucional que destina esses recursos para as institui-
ções federais de ensino superior na Amazônia, que, 
no meu Estado, por exemplo, se for aprovada, tanto a 
universidade quanto o Instituto Federal de Educação 
Tecnológica vão multiplicar por três o seu orçamen-
to. E aí, o que acontece? Nesse caso da PEC, falta o 
PSDB indicar os membros da Comissão Especial que 
tem de analisar a Emenda Constitucional. Amanhã vou 
fazer uma visita ao líder do PSDB na Câmara, vou pe-
dir o apoio do líder do Governo na Câmara para que 
a gente possa aprovar essa Emenda Constitucional. 
Para isso, eles precisam nomear os membros. Mas 
se não nomeiam os membros da Comissão Especial 
não há apreciação. Se não há apreciação, o Plenário 
não pode votar. 

Então, encerro dizendo que é preciso que, a 
exemplo do que fazemos na Medicina, todos os profis-
sionais de saúde, os médicos, os enfermeiros, quando 
há uma doença grave, o bom, a cura só se obtém pelo 
enfrentamento. O momento é de enfrentar as vicissi-
tudes e continuar trabalhando, continuar produzindo, 
continuar, enfim, cumprindo o dever para o qual fomos 
eleitos pelo povo de todos os nossos Estados, que 
aqui estão representados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com seu brilhante pronunciamento, o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, com a sua vivência, adverte o Go-
verno Federal.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª vai meditar, refle-
tir e levar ao Luiz Inácio o pronunciamento do Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

E está na minha mão aqui, ô Mozarildo, Alvin 
Toffler. Atentai bem, ô Suplicy. Você já leu A Terceira 
Onda, não? Alvin Toffler?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Já ouvi falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Já, pois então vai aprender rapidamente.

No início era o homem procurando alimento e 
caça. O homem se fixou, e foi a primeira onda. Está 
vendo, Mozarildo? A da agricultura, família, filho. Dali 
a dez mil anos, veio a segunda onda, que foram as 
cidades grandes, por causa da indústria, do emprego. 
E essa terceira onda que ele prevê é a da desmassi-
ficação, de comunicação, de transporte. Nós estamos 
na contramão, ô Suplicy.

Luiz Inácio tem que entender o seguinte: é uma 
lástima, isso é propaganda, mentira. O transporte aé-
reo piorou e muito no Brasil, apesar da Embraer, que 
é fruto do ITA – Instituto Tecnológico de Aeronáutica, 
que recrutava as mentes mais privilegiadas de nossa 
geração para o ensino técnico. Ô Suplicy, nos países 
avançados, isso se chama linha mamária. Mozarildo 
advertiu: havia 400 aeroportos que funcionavam no 
País. Só existem cem, Suplicy. Nós somos os pais da 
Pátria. Este Senado é feito de homens preparados como 
o Mozarildo, que adverte, neste instante, o Governo, 
quanto à precariedade e à mentira.

Havia 400 aeroportos que funcionavam no Brasil; 
só há 100, Suplicy. E vou dar um exemplo. Ele citou: 
para sair lá de Londrina para São Paulo, tem que vir 
a Brasília. E eu quero citar o meu Nordeste. Tenho re-
cebido muitos e-mails dos empresários, do Sr. Elias 
Tajra, líder empresarial.

Teresina e São Luís, Luiz Inácio, nós estamos 
para lhe advertir: “Largue esses aloprados, ouça os 
Senadores da República”. Você se lembra de Teresi-
na e São Luís, não é Luiz Inácio? Eu nasci passando 
minhas férias em São Luís. Parnaíba, São Luís; no 
meio, Fortaleza. Havia transporte aéreo e hoje não 
há mais. Quando o sujeito vai hoje comercializar no 
trecho Teresina/São Luís, ele vem de madrugada para 
Brasília, passa 2 ou 3 horas no Aeroporto de Brasília 
e vai para São Luís. Teresina, em Medicina, é muito 
avançada, fazem-se transplantes. Eu coloquei o Piauí 
na era dos transplantes quando Governador, mas o 
avançado se deveu a Leônidas Melo, que foi interven-
tor na era de Getúlio Vargas e botou tenente em todo 
lugar do Piauí – era médico.

Então, hoje, para sair de São Luís para se operar 
em Teresina, fazer um transplante cardíaco em Tere-
sina, ou um transplante renal, ou de córnea, ele sai lá 
de São Luís, vem para Brasília – está vendo, Suplicy? 
– e passa quatro horas. Eu era menino, havia: Aero-
vias, Aeronorte, Aerobrasil e a Panair para transporte 
aéreo. O pessoal chamava PTA, “Prepara tua Alma” – 
porque de vez em quando caía. E havia esse horror de 
empresas a que o nosso Mozarildo se referiu. Agora, 
estamos em um monopólio.
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Suplicy, tem que ter uma CPI em cima da GOL 
e da TAM. Tiraram as outras todas, e o povo do Brasil 
piorou, Suplicy. Aqui é a verdade. Advirta o Presidente 
Luiz Inácio que o estão enganando. Faliram todas as 
outras; de 400 aeroportos, só 100 funcionam. Então, 
não é monopólio, mas são essas duas. Dizem por aí 
que o Zé Dirceu é um dos donos da TAM. Eu não sei, 
mas é o que dizem. É hora de a gente averiguar.

Ô Mozarildo, bem-vindas as suas reclamações. 
Eu já recebi dezenas, centenas de e-mails do povo de 
São Luís e Teresina. Para sair de Teresina, tem de vir a 
Brasília para ir a São Luís – e são 400 quilômetros. En-
tão, o pronunciamento de V. Exª é uma advertência.

Tenho plena certeza de que Eduardo Suplicy – 
ele é positivo, ele é verdadeiro, ele é autêntico –, re-
conhecendo isso, vai levar ao Presidente Luiz Inácio 
essa advertência que estamos fazendo aqui.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª é último orador 
inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa, acho que 
o Presidente costuma sempre estar atento aos pro-
nunciamentos do Senado, inclusive aos do Senador 
Mozarildo Cavalcanti. Queria sugerir, então, que possa 
o mesmo ser encaminhado diretamente ao Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, o que poderia ser feito através 
do Secretário de Assuntos Pessoais, Gilberto Carvalho, 
que certamente o encaminhará ao Presidente.

O Senador Mão Santa fez uma referência a al-
guém que estaria hoje proprietário da TAM. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou ser franco, eu não. Tenho o maior respeito pelo 
Sr. José Dirceu. Não tenho nada com ele, mas que é 
esquisito é. Este País tinha dez empresas aéreas, e 
só tem duas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mas posso assegurar que não...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu não tenho. É a voz do povo aí.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Nunca soube que o que V. Exª mencionou tivesse 
qualquer fundamento, mas...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Estou dizendo o que disseram aí. Ouvi de dois. Porque 
é esquisito. Nós não acreditamos em um Senador da 
República. Não acredito que este País, que teve dez 
empresas, só tem duas. Que progresso é esse? É 
muito estranho isso.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Mas esse processo de concentração do setor de avia-
ção civil já vinha ocorrendo em larga escala antes do 
início do Governo do Presidente Lula.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não é isso o que o estudo disse. Está aqui o livro 
de Alvin Toffler. Há uma “desmassificação”. Todas as 
empresas grandes, jornalísticas, estão se dividindo 
em menores. Essa é a terceira onda, comunicação: os 
grandes jornais estão em menor número; em empre-
sas aéreas, é menor. Então, isso está contra o papa 
da terceira onda, o professor Alvin Toffler. Devia haver 
maior número de empresas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, Mão Santa, primeiro quero aqui reiterar 
o apelo que fiz ao Presidente José Sarney, também 
ao 1º Secretário, Heráclito Fortes, e a V. Exª, como 
membro da Mesa Diretora, que sejam logo liberados 
os nove rapazes e moças, dois dos quais menores. 
Dois deles, pelo que pude testemunhar, já estão sen-
do acompanhados por seus pais e liberados para as 
suas casas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu peço permissão para interrompê-lo. Eu não sei 
bem, mas o Senador Heráclito Fortes, que é direta-
mente ligado, eu o vi telefonando aí, com o professor 
Cristovam...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Exato. E eu estava...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
(...) para chegar a uma solução...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu estava...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, a Mesa Diretora está atenta.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito bem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu vi. Eu não sei o resultado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 
estava ao lado do Senador Cristovam Buarque...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E eu estava ao lado do Senador Heráclito Fortes. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– (...) e conversei também com o Senador Heráclito 
Fortes que determinou que eles sejam logo ouvidos 
– será feito o registro – e logo liberados. A documen-
tação será encaminhada à Justiça. Mas é importante 
que se diga, pelo testemunho dos próprios nove ra-
pazes e moças e ainda dos jornalistas que acompa-
nharam toda a manifestação, que esses nove rapazes 
e moças fizeram uma manifestação aqui no Senado. 
A Segurança disse que, como não estão permitidas 
manifestações aqui dentro do Senado – e não aqui 
no plenário, mas mesmo lá fora, onde estavam –, en-
tão, que orientaram aqueles rapazes e moças para 
saírem do recinto do Senado Federal. E eles, então, 
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resolveram sair, mas expressaram o seu sentimento 
relativo àquilo que acontece aqui no Senado. Ocorre 
que, quando estavam se aproximando da saída, eis 
que a Segurança do Senado ordenou que eles retor-
nassem e detidos pelo fato de terem manifestado de 
maneira pacífica, ordeira, mas falando alto, as coisas 
que pensam – críticas, sim, a alguns dos Senadores. 
E, por isso, acabaram sendo detidos...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador, V. Exª me permite? Eu não penso não, eu 
entendo da democracia. Eu não penso não. Eu entendo, 
eu vivo. A democracia hoje é representativa. Não é a 
democracia direta. Então, compete àqueles entusias-
mados mandar os seus representantes. E nunca na 
história deste País houve um Senado tão liberal. Fico 
aqui à espera e dou o tempo para qualquer represen-
tante, de qualquer segmento, vir aqui externar o pen-
samento. Esta é a democracia do Brasil, representativa 
e simbolizada pela Bandeira, que tem o lema “Ordem 
e Progresso”. Nunca houve um Senado tão liberal. Es-
tamos é desafiando. Eu fico aqui e franqueio a palavra 
para qualquer representante do povo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito bem, Senador Mão Santa. Os Senadores Cris-
tovam Buarque e José Nery estão ali acompanhando 
os rapazes e moças até que eles sejam encaminha-
dos para as suas respectivas casas. Não havia entre 
eles qualquer servidor do Senado Federal – isso nós 
pudemos constatar no diálogo com eles.

Havia um assessor parlamentar de um Deputa-
do do PDT, um funcionário da Câmara Distrital, outro 
jovem que era do metrô, mas, sobretudo, eram estu-
dantes quase todos eles, que, aqui, vieram manifestar 
seu pensamento de protesto com respeito a alguns dos 
fatos que têm caracterizado a vida do nosso Senado 
nesses últimos dias. Avalio que é importante que, aqui, 
asseguremos a liberdade de manifestação, desde que 
feita com ordem e sem violência.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de reportar que, on-
tem, fui convidado a comparecer à Conferência Inter-
nacional sobre Governabilidade e Desenvolvimento. O 
convite foi feito pelo Presidente da República do Para-
guai, Fernando Lugo; pelo Presidente do Congresso 
Nacional e do Senado da República do Paraguai, Miguel 
Carrizosa; pelo Presidente da Câmara dos Deputados 
do Paraguai, Enrique Salyn Buzarquis; e por Federico 
Franco, Vice-Presidente da República do Paraguai. 
Dessa Conferência participaram, entre outros, como 
conferencistas principais, o ex-Ministro da Fazenda e 
das Relações Exteriores e ex-Senador da República do 
Chile de 1990 a 2009, Alejandro Foxley; Dionisio Borda, 
Ministro da Fazenda do Paraguai; eu próprio, que falei 
sobre a inclusão social e a renda básica de cidadania, 

traçando um paralelo sobre os programas socais vi-
gentes atualmente no Paraguai que guardam relação 
com o Programa Bolsa-Família, e sobre a perspectiva 
da renda básica de cidadania; o Sr. Jaime Saavedra, 
do Banco Mundial; o Sr. Daniel Kaufmann, do Instituto 
Brookings; e o Sr. Roberto García Lopez, Diretor do 
Orçamento e Vice-Ministro da Fazenda da República 
Argentina, que hoje está no Banco Interamericano de 
Desenvolvimento.

Assistiram a esse encontro mais de quatrocen-
tas pessoas, entre as quais quase todos os Senado-
res e Deputados Federais. Também esteve presente 
e acompanhou-me, durante todo o tempo, com toda 
a assistência da Embaixada Brasileira em Assunção, 
o Embaixador Eduardo dos Santos, que ressaltou o 
quão foi bem-sucedida a visita.

Quando me pronunciei sobre a importância do 
encontro recente entre o Presidente Fernando Lugo e 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sobre o bom 
entendimento havido, especialmente quando eu dis-
se da minha expectativa de que o Congresso Nacio-
nal, em especial o Senado, deverá aprovar esse bom 
entendimento, praticamente todos os presentes, com 
entusiasmo, aplaudiram-me.

Portanto, gostaria de transmitir uma breve notí-
cia sobre o acordo Brasil-Paraguai, porque pude tes-
temunhar a real dimensão política da visita recente 
do Presidente Lula àquele país e da declaração con-
junta firmada na ocasião com o Presidente Fernando 
Lugo. Essa declaração representa verdadeiro ato de 
Estado, que transcende, e muito, a conjuntura política 
atual dos dois países. O próprio título do documento 
– “Construindo uma nova etapa na relação bilateral” 
– evidencia suas ambições, que, certamente, terão 
impacto positivo sobre o futuro do Paraguai, sobre a 
inserção internacional do Brasil e sobre a realidade 
político-social da região.

A declaração tratou, de forma madura e equili-
brada, de antigo anseio popular paraguaio, a questão 
de Itaipu. O tema gerava muito ressentimento no povo 
paraguaio, o que impedia uma avaliação equilibrada 
dos reais benefícios da parceria com o Brasil. A frus-
tração paraguaia prejudicava nossa imagem junto aos 
vizinhos e contaminava o intercâmbio entre os dois 
governos e sociedades.

O diálogo franco entre Lula e Lugo permitiu que 
se chegasse a soluções dentro do marco legal do 
Tratado de Itaipu e do Direito Internacional que aten-
dem aos legítimos anseios paraguaios sem prejudicar 
os interesses brasileiros. Os pontos mais visíveis do 
acordo, a correção do valor da cessão de energia e o 
início dos estudos para venda da energia paraguaia 
no mercado livre brasileiro, representam um aperfei-
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çoamento da parceria binacional. Os benefícios de 
longo prazo que continuaremos a obter do bom fun-
cionamento de Itaipu superam em muito os custos de 
curto prazo das medidas.

A declaração conjunta não se limitou a Itaipu. 
Em suas inúmeras vertentes, o documento constitui 
verdadeiro compromisso bilateral com um modelo de 
desenvolvimento econômico e social para o Paraguai 
mais adequado à integração com o Brasil e ao pro-
cesso de transformação em curso no nosso País e na 
América do Sul.

Não se trata aqui de mero capricho ou de gene-
rosidade fútil. Como tem insistido o Presidente Lula, o 
desenvolvimento dos nossos vizinhos é do interesse 
do Brasil. Parafraseando John Donne, podemos dizer 
que nenhum país é uma ilha. Nenhuma nação pode 
crescer sozinha. O desenvolvimento de um país se 
alimenta de processo semelhante em seus vizinhos. 
Vejam o que ocorre na Ásia com o extraordinário cres-
cimento da China.

Mais que interesse, o Brasil tem o dever de soli-
dariedade com o desenvolvimento econômico e social 
de nossa região. Nos últimos anos, o Brasil vem apre-
sentando ao mundo a lição de que o bom desempe-
nho macroeconômico pode e deve se harmonizar com 
políticas sociais que geram melhora significativa das 
condições de vida da maioria da população. O Brasil 
pode e deve atuar como indutor do desenvolvimento 
econômico e social de nossa vizinhança. O Brasil neces-
sita de vizinhos fortes, para consolidar seu novo papel 
no cenário global. O Paraguai não constitui exceção a 
essa regra. Várias razões confirmam a profundidade 
dessa afirmação.

No plano interno da política paraguaia, como 
verifiquei em conversas com autoridades, com con-
gressistas e com acadêmicos paraguaios, a decla-
ração conjunta está sendo vista como a verdadeira 
refundação não só do Governo Lugo, mas do próprio 
processo de consolidação da democracia naquele país. 
Aprovado pela cidadania, o acordo sobre Itaipu deu 
ao Governo paraguaio o respaldo político necessário 
para a continuidade do exercício de fortalecimento da 
jovem democracia paraguaia.

Desde a queda de Stroessner, em 1989, o Para-
guai vive um longo processo de transição para a de-
mocracia. A derrubada da ditadura não foi suficiente 
para encerrar a hegemonia do Partido Colorado, que 
se manteve no poder vinte anos a mais que o ditador. 
A vitória de Lugo, em abril de 2008, representou passo 
importante para a conclusão da transição democráti-
ca. O Paraguai experimenta, pela primeira vez, traços 
essenciais da vida democrática: alternância no poder, 
fortalecimento das instituições, separação de poderes, 

valorização do papel do Legislativo com a instauração 
de um multipartidarismo de fato e de direito e a revita-
lização das funções de fiscalização e crítica por parte 
da oposição. Trata-se, no entanto, de projeto ainda em 
construção.

O êxito da experiência democrática é importan-
te para consolidar entre os paraguaios a credibilidade 
do sistema democrático como forma de governo e a 
busca de soluções para os desafios do País. Nós, no 
Brasil, aprendemos, com esforço e com luta, as van-
tagens da democracia. Como resultado obtido por 
diversos palestrantes do seminário de que participei, 
o debate democrático é requisito fundamental para o 
êxito de políticas econômicas e sociais. Amartya Sen, 
Prêmio Nobel de Economia, já nos ensinou muito so-
bre as relações entre liberdade política e desenvolvi-
mento social.

No plano bilateral, o fortalecimento do sistema 
político paraguaio, certamente, terá impactos positivos 
para as relações com o Brasil. Nesse sentido, a decla-
ração conjunta dos Presidentes Lula e Lugo “destrava” 
e “normaliza” o relacionamento bilateral. A declaração 
conjunta permite que itens relevantes da agenda bila-
teral possam ser tratados a partir de agora de forma 
aberta e construtiva.

A visita de Lula já produz resultados concretos. 
Menos de uma semana depois do encontro presiden-
cial, o Paraguai fez o ato de depósito dos tratados, 
assinados no âmbito do Mercosul, que permitirão a 
regularização da situação de centenas de milhares de 
brasileiros que vivem e trabalham naquele país.

Novos temas de interesse mútuo serão incluídos 
no diálogo bilateral de forma produtiva: cooperação téc-
nica, políticas sociais, combate a crimes transnacionais, 
como contrabando e o tráfico de armas e tóxicos, para 
não mencionar o crescente comércio bilateral e os in-
vestimentos produtivos de brasileiros no Paraguai.

A construção, a garantia e o aprofundamento da 
democracia paraguaia são, em última instância, tare-
fa dos paraguaios, não dos brasileiros. Ainda assim, 
devemos recordar que a estabilidade democrática é 
um bem público internacional. A democracia é um 
valor que deve ser promovido pela comunidade das 
nações. Democracias geram paz e prosperidade sus-
tentáveis. A consolidação do regime democrático na 
América do Sul é do interesse do Brasil e da região, 
como demonstram as cláusulas democráticas do Mer-
cosul e da Unasul.

Eu já disse que a postura do Brasil diante de 
seus vizinhos não decorre de generosidade gratuita. 
O Brasil tem interesse na consolidação democrática 
e no desenvolvimento social do Paraguai. A declara-
ção conjunta dos Presidentes Lula e Lugo constitui 
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instrumento fundamental para a realização daqueles 
objetivos. Por essas razões é que defendo a aprovação 
das medidas que serão submetidas ao Senado para 
materializar os acordos definidos em Assunção. Mais 
do que meras liberalidades em relação a aliados de 
momento, trata-se de políticas de Estado na defesa 
do interesse nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Suplicy, quero cumprimentá-lo. V. Exª enri-
quece este Senado.

Tenho um motivo pessoal para ser eternamente 
agradecido a V. Exª e ao Senado. Eu me lembro do 
Prodetur. O Piauí tinha dificuldades nas renegocia-
ções de dívida. Não havia nenhum Senador do meu 
Partido, e V. Exª, com seu espírito de justiça, foi quem 
possibilitou que o Piauí ganhasse o Prodetur. E V. Exª 
foi beneficiado, porque V. Exª foi passar uma nova lua 
de mel no Piauí, e aquele asfalto que o levou a Barra 
Grande, a Cajueiro da Praia e a Macapá foi feito justa-
mente com os recursos do Prodetur, em cuja aquisição 
V. Exª nos ajudou. Então, é essa a gratidão que tenho 
por V. Exª. Mas, além da gratidão, há a admiração pelo 
trabalho de V. Exª.

Principalmente agora, temos de reconhecer o 
valor de V. Exª nessa relação com o Paraguai. O pas-
sado nos deixa perplexos. Na segunda onda, a onda 
da industrialização, o capital selvagem da Inglaterra 
– no Paraguai, havia o início da industrialização têx-
til – induziu-nos a unirmo-nos aos vizinhos Uruguai e 
Argentina, e acabamos o parque industrial. Somos três 
países irmãos do Paraguai.

Então, V. Exª traduz a grandeza do Senado, bus-
cando resgatar um bom relacionamento, relacionamento 
que, no passado, foi vergonhoso.

Reconhecemos também a sensibilidade do Pre-
sidente Luiz Inácio, com essa visão, e do extraordi-
nário Ministro Celso Amorim. O exemplo que sempre 
seguimos foi o da Europa, que foi reconstruída numa 
nova política do Parlamento europeu, com a unidade 
da moeda, graças à valorização e ao apoio aos paí-
ses mais pobres.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª nos enriquece.

Senador Wellington Salgado, que representa a 
grandiosa Minas Gerais, V. Exª quer usar da palavra? 
(Pausa.)

Só a presença de V. Exª enriquece o Senado da 
República. Não entendo como se critica suplente. O 
melhor suplente da história foi o estadista Fernando 

Henrique Cardoso. Ele chegou a esta Casa como su-
plente. Está vendo, Suplicy?

Está aí o Senador Wellington Salgado, com sua 
história, com sua genética de dedicação à educação, ao 
desenvolvimento universitário. Com essa vocação, tem 
sido um brilhante Líder do PMDB. Sei que o Renan tem 
sua inteligência, mas V. Exª foi um dos grandes Líderes 
do PMDB nesta Casa. Um bem nunca vem só, ele se 
agiganta: V. Exª, com essa visão de fazer riqueza, adentra 
o Piauí, é hoje um empresário do Piauí, está iniciando 
um projeto de plantação de eucalipto, que é a base das 
indústrias do papel. Então, temos de lhe agradecer.

Eu queria dizer ao Senador Eduardo Suplicy que 
este Senado é muito forte, e nós é que fazemos o Se-
nado. Hoje, a Mesa Diretora se reuniu com estoicismo, 
com competência e com visão de futuro, presidida pelo 
Presidente Sarney. Os membros da Mesa são Marco-
ni Perillo, Serys Slhessarenko, Heráclito Fortes, Mão 
Santa e César Borges, que assumiu o lugar de Pa-
trícia Saboya. Só estava ausente o João Vicente, por 
problemas pessoais, mas S. Exª foi representado por 
mim e pelo Senador Heráclito Fortes.

Este Senado é muito forte. Senador Eduardo Su-
plicy, recebi um e-mail, uma carta – V. Exª recebe mui-
tas, assim como o Wellington Salgado –, a respeito de 
um crime com o qual o Piauí ficou transtornado. 

Uma bela estudante do quarto ano de Medicina, 
Tallyne Teles, foi comprar um xampu no shopping. De-
sapareceu. Desapareceu a bela estudante de Medicina. 
Foi encontrada assassinada, com dois tiros na cabe-
ça, em Buriti dos Lopes, num assentamento próximo 
à cidade de Parnaíba. A cidade, a sociedade ficaram 
estarrecidas. Eis que acabaram prendendo o criminoso. 
Era um cearense, e o prenderam lá no Ceará. Era de 
uma família muito importante. E já fazia cinco meses 
que ele estava solto, com esse negócio de dizer que 
ele estava enlouquecido. Mas não estava, não. Era um 
drogado. E era de uma família muito importante: Feito-
sa. E vivia em um hospital com atestado. 

A mãe, desesperada pela perda da filha, a bela 
Tallyne Teles, que é da minha cidade – eu fui visitá-la 
–, via os pronunciamentos e mandou-me um e-mail, 
clamando por justiça. Perdeu uma filha... O pai dela era 
médico, desses que andam lutando, fazendo Medicina 
no interior, porque os médicos vivem hoje com muito 
trabalho, devido aos pequenos salários. 

E eu li, com muita emoção, o e-mail. Estava o 
Inácio Arruda, que se incorporou a essa injustiça e 
envolveu o Secretário de Cid Gomes. E eu quero dizer 
que o criminoso já está no Piauí, preso. 

E um chargista, que é um dos melhores do País, 
Moisés, comparável só a Péricles, que fazia o Amigo 
da Onça, fez a charge. Um simples pronunciamento 
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meu, lendo um e-mail... E já está aqui, em charge. O 
Governador do Ceará fez justiça e, com a sua autori-
dade, transferiu o preso para o Piauí. Então, está em 
charge: “Caso Tallyne Telles”, que o Moisés colocou. 
Tem o Delegado. Aí, o Promotor diz: “Ué! Pensei que ele 
tivesse asas de morcego”. Isso porque é um monstro. 
Matar uma bela jovem, estudante de Medicina, com 
dois tiros na cabeça! É um drogado e era de uma famí-
lia poderosa no Ceará. O outro diz aqui: “Também não 
tem dentes de vampiro nem chifres de touro!”. Porque 
se pensava tratar-se de um monstro. E o outro: “Pare-
ce um ser humano qualquer...” Aí, o Delegado diz: “É, 
só parece, mas não é!”. É um monstro.

Então, isso é para dizer da credibilidade e da for-
ça do Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, projeto de resolução que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 50, DE 2009

Dispõe sobre a composição do Con-
selho de Ética e Decoro Parlamentar.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Acrescente-se o §5º, ao art. 23, da Reso-

lução nº 20, de 1993, do Senado Federal:

“Art. 23...................................................
§5º É vedada a eleição, como membro 

do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 
de Senador que esteja sendo processado, em 
qualquer instância, por crimes contra o patri-
mônio, a administração pública e as finanças 
públicas, todos do Código Penal, por crimes 
contra a ordem tributária, previstos na Lei nº 
8.137/90 e leis correlatas, por crimes de “la-
vagem” de bens, direitos e valores, previstos 
na Lei nº 9.613/98, bem como por ações de 
improbidade administrativa.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar é um dos 
principais órgãos da estrutura legislativa do Senado Fede-
ral. Tem a responsabilidade de julgar qualquer Senador, 
aplicando-lhe as sanções cabíveis, que vão desde uma 
simples censura até perda do mandato parlamentar.

Neste sentido, é imperioso que os seus membros, 
titulares ou suplentes, tenham a isenção necessária 
para avaliar a conduta ética de seus pares. Este Pro-
jeto de Resolução tem por escopo dar transparência 
e segurança às ações do Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar, bem como transmitir para a sociedade 
um padrão de isenção quanto ao julgamento dos seus 
representantes legitimamente eleitos.

Sala das Sessões, 13 de agosto de 2009. – Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário a abertura de prazo 
de cinco dias úteis, perante a Mesa, para recebimento 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 50, de 2009, 
que acaba de ser lido, nos termos do art. 235, II, a, do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 197/2009-GSRC

Brasília, 12 de agosto de 2009

Senhor Presidente,
Com referência ao Requerimento nº 975/2009, 

aprovado em 11 de agosto de 2009, informo a V. Exª 
que em razão do cancelamento o voo que me levaria 
de Vitória a Porto Alegre, e com a inexistência de outro 
voo com tempo hábil para minha chegada, não pude 
participar de audiência pública da Comissão Temporária 
de Reforma do Código de Processo Penal, realizada 
naquela cidade em 10 de agosto passado.

Respeitosamente, – Senador Renato Casa-
grande.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação

O Sr. Senador Mário Couto e o Sr. Senador Flexa 
Ribeiro enviaram discursos à Mesa para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Petrobras ainda 
financia a fracassada mamona”, publicada pelo jornal 
O Globo, em sua edição de 7 de junho de 2009.

A matéria destaca que mesmo após a planta ser 
condenada para biodiesel, a estatal repassou verba 
para entidades ligadas ao MST e à Contag.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada esta sessão de 13 de agosto de 2009 

do Senado da República do Brasil, iniciada às 14 horas 

e encerrada às 19 horas e 38 minutos.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 38 

minutos.) 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Comunicação da 
Petrobras tem 1.150 pessoas”, publicada pelo jornal 
O Globo, de 3 de junho de 2009.

A matéria destaca que a Petrobras contratou 
a empresa de comunicação Companhia de Notícias 
(CDN) para ajudá-la a responder aos pedidos de infor-
mações por conta da CPI do Senado que investigará 
suas atividades. A contratação foi feita apesar de a 

estatal contar com um total de 1.150 profissionais da 
área de comunicação em todo o país.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Flávio Torres* (S)

Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.



agosto de 2009 ORDEM DO DIA quinta-feira 13 129

  

3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PT-PR)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)   
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)  (3)

 

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)   (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

 

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)   
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
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5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE:

RELATOR:
 

Leitura: 24/06/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final prorrogado: 31/08/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

 

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)   (1)

1.  

2.  

3.  

4. Senador João Tenório   (PSDB)   (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PT)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)   (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB)   (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB)   (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB)   (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB)   (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB)   (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.  

 
Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB)   (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Tião Viana   (PT)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador Flávio Torres    (1,2)  
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT). 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS¹ 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 13.08.2009 (art. 374, V) 
PARECER FINAL: 14 a 27.07.2009 (art. 374, VI) 

¹Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 177, de 2009, em 24.06.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (38)

Delcídio Amaral   (PT)   (36)

Aloizio Mercadante   (PT)   (30)

Tião Viana   (PT)   (41)

Marcelo Crivella   (PRB)   (40)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (29)

César Borges   (PR)   (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (33)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR)   (4,28)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (60,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (59,64)

Gerson Camata   (PMDB)   (67,71)

Valdir Raupp   (PMDB)   (55)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,54,56)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,69)

VAGO    (68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (58,61)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1,63)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,53,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,63)

 7.  VAGO    (68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,46)

Efraim Morais   (DEM)   (44)

Raimundo Colombo   (DEM)   (50)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,43)

Jayme Campos   (DEM)   (13,47)

Cícero Lucena   (PSDB)   (23)

João Tenório   (PSDB)   (24)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (45)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (52)

Gim Argello    (52)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,52)

 2.  Fernando Collor    (52)
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PDT
Osmar Dias    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
68. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

Flávio Arns   (PT)   (3,17,26)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (30)

Marcelo Crivella   (PRB)   (36)

Expedito Júnior   (PR)   (31)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (28,59,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (28,60,64)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (33)

 2.  César Borges   (PR)   (34)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (29,32)

 6.  VAGO    (28)

 7.  José Nery   (PSOL)   (28,63,65)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (56,68)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,51)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,49)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (50)

Mão Santa   (PMDB)   (48)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (52)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (57)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (53)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (41)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,42)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24,44)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (23,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (37)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (40)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,39)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,43)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB)   (20,67)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (25)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22,45)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,58)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (19,47)  1.  Cristovam Buarque    (18,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
29. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
31. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
37. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
41. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
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43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
65. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)   (6)  1.  Paulo Paim   (PT)   (7)

PMDB
Paulo Duque    (5)  1.  Leomar Quintanilha    (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (4)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (6)

Papaléo Paes   (PSDB)   (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB)   (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa    (8)  1.  Paulo Duque    (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (12)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marina Silva   (PT)   (39,71)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,33)

Eduardo Suplicy   (PT)   (39)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (34)

Ideli Salvatti   (PT)   (39)

Expedito Júnior   (PR)   (37,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,31)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,38)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,72)

 5.  César Borges   (PR)   (35,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT)   (19,32,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (62,63)

Almeida Lima   (PMDB)   (59,63)

Gilvam Borges   (PMDB)   (60,63)

Francisco Dornelles   (PP)   (55,63)

Valter Pereira   (PMDB)   (3,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,56,67)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (57,66)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (54,64)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (61,68,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,65,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,58,69)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (2,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (45)

Demóstenes Torres   (DEM)   (42)

Jayme Campos   (DEM)   (51)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (27,70)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (26,75)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (27)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (27)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (43)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (29,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (25,74)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (48)  1.  Gim Argello    (41)

PDT
Osmar Dias    (11,13,22)  1.  Flávio Torres    (12,23,53,79,80)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
31. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
32. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
33. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
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39. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
70. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
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71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (73,74)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Flávio Arns   (PT)   (36)

Augusto Botelho   (PT)   (36)

Fátima Cleide   (PT)   (36)

Paulo Paim   (PT)   (36,48,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (30)

Marina Silva   (PT)   (32)

Expedito Júnior   (PR)   (38)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,34)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)   (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,33)

 4.  José Nery   (PSOL)   (37)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (35,67)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (35,71)

 7.  VAGO    (35)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (57)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,58,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (55)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (53)

Gerson Camata   (PMDB)   (61)

Francisco Dornelles   (PP)   (5,9,62)

VAGO    (54,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (63)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (63)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (63)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (59)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (56)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,64)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (60)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,50)

Marco Maciel   (DEM)   (39)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,51)

Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

José Agripino   (DEM)   (13,40)

Adelmir Santana   (DEM)   (47)

Alvaro Dias   (PSDB)   (27)

Cícero Lucena   (PSDB)   (28)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (29,68,73,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (44)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,45)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (42)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,41)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,49)

 7.  VAGO    (24,69,75)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (22)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (25)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,52)

Romeu Tuma    (52)

 1.  João Vicente Claudino    (52)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (52)

PDT
Cristovam Buarque    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
35. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
41. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
48. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
49. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
52. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (7)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO    (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  VAGO    (7)

PDT
VAGO    (7)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PT)   (7,26)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (38)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Kátia Abreu   (DEM)   (31)

Heráclito Fortes   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO    (4)

 2.  VAGO    (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

VAGO    (4)

VAGO    (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PT)   (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Flávio Arns   (PT)   (20)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

Paulo Paim   (PT)   (20)

Aloizio Mercadante   (PT)   (2,22,48,49)

José Nery   (PSOL)   (21)

 1.  João Pedro   (PT)   (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (23)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11,24,32)

 4.  Marina Silva   (PT)   (24,45)

 5.  Magno Malta   (PR)   (24,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (37,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (36)

VAGO    (39,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (42)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,35)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (40)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (41)

 4.  Mão Santa   (PMDB)   (34)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (33)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (3,31)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (25)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,26)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

VAGO    (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (30)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (28)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,29)

 5.  VAGO    (16,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
29. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
31. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
32. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
33. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)   (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,9)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB)   (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (13)

PTB
Sérgio Zambiasi    (11)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (43,75)

João Ribeiro   (PR)   (45,71)

João Pedro   (PT)   (47)

Tião Viana   (PT)   (44,54,69)

 1.  Flávio Arns   (PT)   (38,68)

 2.  Marina Silva   (PT)   (46)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (42,74)

 4.  Magno Malta   (PR)   (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,72,73)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,63)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,65)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (58)

Demóstenes Torres   (DEM)   (57)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,51)

João Tenório   (PSDB)   (37,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,36,70)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (34)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (48)

PDT
Flávio Torres    (32,59,81,82)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
73. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (18)

Delcídio Amaral   (PT)   (18,29,57)

Ideli Salvatti   (PT)   (18)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

Fátima Cleide   (PT)   (23)

João Ribeiro   (PR)   (24)

 1.  Marina Silva   (PT)   (16)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (19,29,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (20)

 4.  Expedito Júnior   (PR)   (21)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (17)

 6.  João Pedro   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (44,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (50)

Paulo Duque   (PMDB)   (53)

Mão Santa   (PMDB)   (5,9,45)

Valdir Raupp   (PMDB)   (46,60)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (52)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,47)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (34,43)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,54)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (49)

 5.  VAGO    (48,63)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,59,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (31)

Eliseu Resende   (DEM)   (37)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Jayme Campos   (DEM)   (28)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (42,62,65)

João Tenório   (PSDB)   (40,56)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (15)

Marconi Perillo   (PSDB)   (41)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (33)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (32)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (30)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (36)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,26)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (14,55,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (15,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (13)

PTB  (4)

Fernando Collor    (38)  1.  Gim Argello    (38)

PDT
João Durval    (12)  1.  Osmar Dias    (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
16. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
17. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
21. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
24. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
26. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
29. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
30. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
33. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
34. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
38. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
41. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
42. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
56. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
57. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (24)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (26)

José Nery   (PSOL)   (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  VAGO    (23)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (33,41)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,48)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB)   (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (30)

Marco Maciel   (DEM)   (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (37)

Adelmir Santana   (DEM)   (31)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,40)  1.  João Durval    (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

João Pedro   (PT)   (21)

Augusto Botelho   (PT)   (20,31,49)

César Borges   (PR)   (17,54)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR)   (19)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,34,47)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,48)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (41,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (44,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (35,42)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (38,43)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (37,39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Raimundo Colombo   (DEM)   (26)

Kátia Abreu   (DEM)   (25)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,33)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (16,53,55)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (12,56)

Marisa Serrano   (PSDB)   (13)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM)   (29)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (15,56)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (13)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (14)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi    (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
15. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
17. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
20. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
45. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
46. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
48. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (19)

Renato Casagrande   (PSB)   (21)

Magno Malta   (PR)   (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (18,41,47)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (22)

 2.  Flávio Arns   (PT)   (19)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (18,45)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (18,43)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (39)

Lobão Filho   (PMDB)   (36)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB)   (34,44)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (35)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,40,46,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (29)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,24)

José Agripino   (DEM)   (6,12,31)

Efraim Morais   (DEM)   (26)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB)   (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (25)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,17,42)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (23)  1.  Fernando Collor    (23)

PDT
Flávio Torres    (13,33,50,51)  1.  Cristovam Buarque    (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
24. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
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43. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
44. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
45. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PMDB-PI)

 4.  Lobão Filho   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Eliseu Resende   (DEM-MG)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM-RN)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  05/08/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.



agosto de 2009 ORDEM DO DIA quinta-feira 13 211

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (3)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (1)

PDT
Flávio Torres   (CE)   (4)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
 

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  07/08/2009
Notas:
1. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
4. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).

r



 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
        (Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
        (Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Severiano Alves (PDT-BA)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
 

(Atualizada em 07.05.2009) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 

 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

        (13 titulares e 13 suplentes) 
 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 

 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007 
Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 
Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 28.05.2009) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                      
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao Senador 
Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 
renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 29/2009/SGM/P, de 14.01.2009. 
O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-GAB610-CD, de 11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, 
de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
 

 



 

 
 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (Br) 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 



 

 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Deputado Severiano Alves  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
ANDRÉ DE PAULA 

DEM-PE 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
RAIMUNDO COLOMBO 

DEM-SC 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

SEVERIANO ALVES 
PDT-BA 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 07.05.2009) 
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Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303- 5258 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Conselhos aos
Governantes

Coletânea de textos de Isócrates, Platão,
Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de
Roterdã, Miguel de Cervantes, Cardeal
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião
César de Meneses, D. Luís da Cunha,
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia
e D. Pedro II.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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